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RESUMO 

Estudo exploratói-io-metodológico sob,·e memar1..a in'5titucian.al, 
tendo como i-eferincia a do IBGE, cujo objetivo geral i o de 
consti-uii- pai-imeti-os teói-icos e metodológicos baseados nos 
i-esultados obtidos na pesquisa, ampliando o leque de conhecimentos 
sobi-e o tema. Tais pai-imeti-os constituem um solo pi-eliminai- pai-a o 
planejamento de Sistema de Recupei-a,�o da Memói-ia Institucional 
do IBGE, com vistas a sua pi-esei-va,io. Em imbito específico 
pi-etende conti-ibuii- pai-a o api-imoi-amento de ticnicas de coleta e 
anilise de dados, relatando-se os acei-tos e desacei-tos dessa 
caminhada. 

ABSTRAtT 

A methodological-exploi-atoi-� stud� on institucional histoi-ical 
i-ecoi-ds is developed, taking as a refei-ence p6int the IBGE 
Institucional Histoi-ical Recai-d. Its genei-al aim is the 
consti-uction of methodological and theoi-etical pai-ametei-s based on 
i-esults dei-ived fi-om the sui-ve�, in oi-dei- to widen the existing 
infoi-mation on the subject. Those pai-ametei-s constitute a 
preliminai-� ground foi- the planning of the Reti-ieval S�stem foi-
the IBGE Institucional Histoi-ical Recai-d, foi- pui-poses of 
presei-ving it. The stud� is designed moi-e specificall� to 
conti-ibute to the impi-ovement of data collection and anal�sis 
techniques, b� i-epoi-ting i-ight and wi-ong dii-ections taken on the 
awa�. 

/ 
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1 INTRODUCÃO 

1 

Observa-se nos �ltimos anos no Brasil um interesse incomum 

pelas questões ligadas à memdria nacional, que se dispersam em 

iniciativas por vezes isoladas ou mesmo diluídas nos descaminhos 

das políticas de informação, de educação e de cultura. Aliás, não 

se compreende o por qul dessas questões, primordiais para o desen­

volvimento de uma nação, estarem hoje sendo tratadas em blocos 

isolados no Brasil, pulverizando-se iniciativas e recursos que a 

priori desaguariam na mesma avenida, ou seja, no processo de for­

mação do cidadão. 

As sucessivas mudanças que ocorrem na estrutura dos drgãos 

p�blicos em geral contribuem consideravelmente para a perda de 

acervos documentais, sejam arquivísticos, bibliográficos ou museo­

ldgicos. Sem falar do acesso à informação que constitui um direito 

inalienável do cidadão, via de regra reduzido a priviligio de al-

guns . 

Apenas recentemente i possível vislumbrar a esperança de mu­

danças a nível nacional do quadro cadtico em que se encontram os 

arquivos p�blicos e privados, com a aprovação pelo Senado da Lei 

nQ 8. 159, de 8 de janeiro de 1991, que "dispõe sobre a política de 

arquivos p�blicos e privados e dá 

tentativa de assegurar o "direito 

outras providências", numa 
1 

de acesso pleno aos documen-

tos p�blicos''( 1)*. Embora no Brasil a existlncia de leis não 

garanta o seu cumprimento, este i um passo importante em busca do 
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resgate da memdria nacional muitas vezes controlada pelos mecanis­

mos da história oficial, na medida em que institui,5es detentoras 

de documentaçio relevante para a pesquisa que muitas vezes� des­

truída em aç5es irresponsiveis, permitem a perda por descaso ou 

ainda restringem o acesso a documentos que classificam como ''con­

fidenciais'' e outras variantes , perpetuando o mito dos grandes 

homens, em detrimento dos an8nimos que empurram o barco da Histó­

ria. 

Iniciativa governamental que se prop5e a reavivar a prod�ção 

cultural do País i a  instituição do PRONAC (Programa Nacional de 

Apoio à Cultura), atravis da Lei nQ . 8313, de 23. 12. 199 1, regula­

mentada pelo Decreto nQ . 455, de 26 de fevereiro de 1992 e disci­

plinada pela Instruçio Normativa PRONAC nQ 1, de 27 de março de 

1992 (2). Conhecida como "Lei Rouanet", esta nova legislação pro­

mete incentivar projetos culturais de amplo espectro. Espera-se 

que esta não seja mais uma iniciativa a esbarrar nos entraves bu­

rocriticos e políticos que costumam comprometer o sucesso de tais 

iniciativas. 

Inaugurada a chamada Nova Reptlblica, despontou em intlmeros 

setores da vida nacional a preocupação, que ji vinha sendo germi­

nada de forma latente, com o resgate de sua memdria, materializada 

em idiias, experiincias e lutas que geram os tra�os culturais de 

uma nação, condenados durante longo tempo ao esquecimento ou mesmo 

à destruição. O direito de lembrar mobilizou os cidad�os em dire­

ção à busca e preservação de seu passado recente no Brasil . 

A Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística-
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IBGE, instituiç:ão de imbito nacional, que há 56 anos produz infor­

maç:5es que refletem a trajetória da populaç:ão brasileira, não po­

deria furtar-se ao desafio de lanç:ar as bases do seu Projeto Memó- · 

ria. Orgão vinculado ao Ministério da Economia, Fazenda e Planeja­

mento, com personalidade jurídica.de direito privado, o IBGE tem 

por finalidade ' ·'a pesquisa, produç:ão, análise e difusão de infor­

maç:5es e estudos de natureza estatística, geográfica, cartográfi­

ca, geodésica, demográfica, sócio-econ8mica, de recursos naturais 

e de condiç:5es do meio ambiente, com vistas ao conhecimento da re­

alidade física, humana, econ8mica e social, relacionados com pro­

gramas e projetos de desenvolvimento nacional" (3). 

A oportunidade do Cinqüentenário do IBGE, em 1986, motivou a 

idéia de se "reunir toda a massa documental escrita, produzida em 

diferentes etapas de existincia do órgão, assim como todos os re­

latos e testemunhos prestados por autoridades e servidores, com 

vistas à criaç:ão de uma memória histdrica da instituiç:ão'' (4). Com 

essa finalidade foi constituída uma Comissão encarregada de defi­

nir critérios de avaliaç:ão da relevincia da documentaç:ão a ser le­

vantada e apontar os caminhos institucionais que viabilizariam o 

projeto, denominado "PROJETO MEMÓRIA DO IBGE"(5). A coordenaç:ão da 

referida Comissão coube à Bibliotecas Central (atual Departamento 

de Documentação e Bibliotecas-DEDOC), depositária oficial de toda 

a memória documental da instituição, a quem incumbe "planejar, co­

ordenar e executar as atividades de seleç:ão, aquisiç:ão, armazena­

mento e manutenção das coleç:5es que constituem o acervo impresso 

existente no IBGE, para fins de recuperaç:ão e disseminaç:ão das in­

formaç:5es contidas nesse acervo; estabelecer as diretrizes que as-
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segurem a normalização, a incorpora�io, a preservação e o uso da 

documentação PfOduzida pelo IBGE, que constitui a memdria ticnica 

institucional" (6). 

Em continuação �s atividades do referido Projeto, deu-se iní­

cio, em 1987, ao Projeto de História Oral, com o objetivo de ''for­

mar uma base de dados, enriquecida pelos subsídios colhidos nas 

entrevistas a serem realizadas, criando assim fontes históricas de 

valor. inestimável para pesquisadores que, no futu1·0, desejem se 

aprofundar em determinados aspectos da histdria da instituição, 

possibilitando uma melhor compreensão dos rumos tomados pela vida 

ibegeana no seu contexto histórico (7). 

Outra atividade que vem sendo desenvolvida ao longo do tempo 

• a identificação do acervo histórico institucional. Embora de 

forma assistemática, já se conta com acervos dif�renciados (bi­

bliográfico, arquivístico, museológico, ambiental e computacional) 

existentes nas diversas unidades do Instituto, nem sempre adminis­

trados diretamente pela equipe que integra o atual Setor de Memó­

ria Institucional que passou a constituir segmento prdprio da es­

trutura organizacional, desde 1Q de setembro de 1990. O Quadro 

anexo poderá indicar a situação atual de tais acervos <ANEXO I). 
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Entende-se como fundamental para o desenvolvimento das atividades 

de resgate da Memória Institucional - nlo mais em tempo de proje­

to, mas como rotina de tarefas - a defini,lo dos caminhos a serem 

percorridos. 

O planejamento de um sistema de informa,ão voltado para a re­

cupera,io da memória institucional exige que se compreenda o que 

vem a se,· "memória institucional", do ponto de vista nio apenas da 

literatura, mas tambim da comunidade ibegeana, de institui,5es que 

desenvolvem projetos semelhantes e da sociedade. O resultado de 

tal investiga,io poderi fornecer as bases para o delineamento de 

um modelo de sistema de recuperai;:io da memória institucional, in­

clui.ndo c,·itirios de selei;:ão pa,·a a fo,·mai;:ão de. acervos decon·en­

tes de tais resultados e nio apenas de opini5es da equipe. 

Sabe-se que a memória� seletiva por natureza. No entanto, � 

preciso saber tambim o por qui do bin8mio memória-esquecimento ou 

memória-silincio, Ji que hi muitas raz5es para lembrar e outras 

tantas para esquecer. Se o objetivo maior� a recupera,ão da memó­

ria institucional, importa que a massa documental - escrita e oral 

- produzida em diferentes momentos seja representativa da trajetó­

ria do IBGE como um todo, em seus diversos segmentos . Cumpre cui-

dar da memória hoje para que se tenha a história sempre . . .  

O presente estudo tem cariter exploratório-metodológico tendo 

em vista a necessidade de construi;:io de um quadro referencial teó­

rico que esclare,a o conceito de "memória institucional", bem como 

a necessidade de se construir ferramentas adequadas ao desenvolvi-
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menta das atividades de resgate da memória do IBGE a constituirem 

um solo epistemológico senio seguro e definitivo, ao menos estru­

turado de acordo com parimetros consensuais. 

No entender de GIL (8, p. 45), "Pesquisas exp 101·at ó1· ias são 

desenvolvidas com o objetivo de proporcionar visão geral, do tipo 

aproximativo, acerca de determinado fato . Esse tipo de pesquisa é 

reali�ado especialmente quando o tema escolhido é pouco explorado 

e tor�a-se difícil sobre ele formular hipóteses precisas e opera­

cionalizáveis . "  

Assim, este estudo pautou-se nos pontos nevrálgicos afetos a 

uma linha de pesquisa pouco explorada no Brasil - memória institu­

cional - que, na verdade, precisa ser melhor desenvolvida . Esta é 

uma primeira abordagem, de caráter exploratório, característica de 

uma área a ser desbravada, construindo-se modelo (s) teórico (s) e 

metodológico (s) a ser (em) sedimentado (s). 

O 2Q Capítulo trata do objetivo geral da pesquisa, bem como 

dos objetivos específicos que tornarão possível alcançar aquele 

que é mais amplo . 

O 3Q Capítulo, denominado "Tempo de lembrar, tempo de esque­

cer", é, na realidade, uma b1·eve ,·evisão da literatu,·a, em que se 

aborda de forma sucinta o contexto das sociedades industriais ca­

pitalistas, onde se inserem as quest5es ligadas à memória, consti­

tuindo-se num cen,rio geral e abrangente para que se possa enten­

der o que afeta a construção/destruição de memórias coletivas. 
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"Os caminhos da pesquisa" constituem o 4Q Capítulo, que abor­

da a metodologia da pesquisa que teve, como foi dito anteriormen­

te, cariter exploratório, tendo em vista a necessidade de constru­

;io de um quadro referencial teórico que esclareça o conceito de 

"memória institucional", fornecendo subsídios aos estudos e pes­

quisas que lhe sio afetos. Procurou-se ainda descrever o passo a 

passo em busca dos informantes, dos autores via literatura espe­

cializada, alim do trabalho de campo, incluindo-se os acertos e 

desac�rtos desta trajetória. 

No Capítulo cinco, intitulado "Memória Institucional", abor­

da-se a literatura de virias ireas do conhecimento, tendo em vista 

a interdisciplinaridade do tema ora tratado, com o intuito de reu­

nir definiç5es de memória e seus apostos, ponto de partida da pes­

quisa bem como outros conceitos entendidos como tangenciais ao te­

ma, sem os quais nio se poderia tratar com clareza do universo 

teórico pertinente a esta pesquisa. Al�m disso, coloca-se em evi­

dincia a visio dos informantes desta investigaçio, refletida tanto 

no ponto de vista de funcionirios e ex-funcionirios, quanto no de 

representantes de instituiç5es que desenvolvem projetos semelhan­

tes. Delineia-se ainda os parimetros para a construçio de um mode­

lo de Sistema de Recuperaçio da Memória Institucional, objetivo 

geral deste estudo. 

O Capítulo 6Q indica conclus5es e sugest5es decorrentes nio 

apenas do estudo que ora se apresenta, como tambim das opini5es e 

indicaç5es levantadas junto aos informantes, sejam individuais ou 

institucionais . 
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2 OBJETIVOS DA PESQUISA 

9 

O objetivo geral da pesquisa i a construção de parimetros 

tedricos e metodológicos para um modelo de ''Sistema de Recuperaçio 

da Memória Institucional'', levando-se em conta o quadro referen­

cial teórico elaborado, os resultados obtidos, ou seja, os subsi­

dias colhidos junto aos informantes: funcionirios, ex-funcionirios 

e instituiç5es que desenvolvem projetos de resgate de sua memória. 

Os objetivos específicos, que tornam possível o alcance do 

objetivo geral, são : 1) buscar na literatura elementos conceituais 

que sirvam de subsídios para a definição de memória institucional, 

definição esta que reflita os pontos de vista da comunidade ibege-

ana (funcionirios e ex-funcionirios) e de institui,5es com proje­

tos semelhantes; 2) elaborar instrumentos metodológicos para a co­

leta, anilise e utilização das informaç5es captadas junto à comu­

nidade ibegeana e a instituiç5es com projetos semelhantes, alvos 

de interesse para a pesquisa no que se refere à identificação de 

sua<s> memória (s) no contexto institucional e/ou suas expectativas 

em relação à memória institucional do IBGE. 

Tais objetivos são assim definidos tendo em vista o cariter 

exploratório-metodológico desta pesquisa que, como ji frisado an­

tes, reflete a necessidade de reunir ferramentas teóricas e meto­

dológicas adequadas ao desenvolvimento de estudos e pesquisas his­

tciricas levadas a efeito no IBGE. 
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O capítulo seguinte se constitui numa revislo seletiva da li­

teratura, onde se procurou abordar de forma sucinta o contexto das 

sociedades industriais capitalistas, palco das quest5es ligadas à 

construção/destruição de memórias coletivas. 



"A memória ,-odeia, roç:a e: pe:neti-a os matei-iais de cultura, 
neles se apoiando, neles se agarrando e se arraigando, com­
pondo o campo de uma economia, de: uma geografia e de uma ar­
quitetura.intrinsecamente existenciais: aí onde a paisagem 
humana convida nio ao olhar insolente, desdenhoso, dos víncu­
los consumistas, em que as coisas todas, intercambiiveis, re­
duzidas ao espectro de uma mercadoria, perderam sua intimida­
de, sua atmosfera; mas aí onde a paisagem humana convida à 
fruiç:io de um olhar semiológico, comovido e distanciado, que 
,t o ma as e ois as em seu v c1. 1 o,- d is t i n t i v o" . 

Jos� Moura Gonçalves Filho 
NOVAIS, Adauto, org. O olha,-. Sio Paulo: 
Companhia das Letras, 1988. p.107 



3 TEMPO DE LEMBRAR, TEMPO DE ESQUECER 

12 

O advento das sociedades industriais capitalistas, no bojo do 

processo de moderniza,io, provocou uma dissocia,ão trabalho-comu­

nica,io, mudando a identidade das sociedades e do homem . A experi­

incia do artesio era acumulada e transmitida de gera,io a gera,io. 

A racionaliza,io do trabalho veio a exigir a produ,lo em sirie, no 

ritmo ,da repet i,ão, onde o fator "tempo" substituiu o ap,·imoramen­

to ar�esanal, eliminando da indústria a forma construtiva de rea­

liza,ão do trabalho: a máquina substituiu as mãos. O aperfei�oa­

mento hoje está ligado� velocidade de produçio . Nesse aspecto a 

narra,lo vai perdendo espa,o como forma de ensino e de transmissão 

de experiincias: 

"Com o advento da indústria, como poderia o artesão sobrevi­
ver? Foi transformado em operário de segunda classe, ati mor­
rer de desgosto e saudade. O mesmo com os trop�iros, que de­
pendiam das trilhas estreitas e das solid5es, que morreram 
quando o asfalto e o automóvel chegaram. Destino igualmente 
triste teve o boticário, sem recursos para sobreviver num 
mundo de remidios prontos . Foi devorado no banquete antropo­
fágico das multinacionais. E os midicos-sacerdotes? Conse­
guiam sobreviver, em parte porque as pessoas ainda acredita­
vam nos chás, cataplasmas, emplastros, simpatias e rezas de 
comadres e curandeiras. Foi em parte isto que impediu que se 
amontoassem nos consultdrios do un1co midico do vilarejo. 
Alim disto, o tempo durava o dobro. Por outro lado, a ausin­
cia dos milagres ticnicos fazia com que as solu,5es fossem 
mais ,·ápidas e simples. Bem dizia a sabedo,·ia popular: 'o que 
nio tem remidio, remediado está' . Tambim a morte era uma so­
lu,io" .  
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O cenirio antes descrito, reflexio de ALVES ( 1, p.1 1-12)*, di 

um panorama real do desaparecimento de algumas das profiss5es ca­

racterísticas de um tempo que mudou: o tempo da narraçio. O espaço 

onde os sujeitos tinham uma intera,io participativa. Associaçio 

trabalho-comunicaçio. 

Os turnos de trabalho alternados na inddstria tiram do operi­

rio a chance de sedimentar lembran,as e o seu tempo passa a ser 

mecinico, alterando substancialmente seu ritmo de vida. Os espaços 

da memória social do trabalho em conseqüincia passam a ser frag­

mentados. As relaç5es entre conhecimento e trabalho estio vincula­

das às relaç5es de produçio. As rela,aes entre capital e trabalho 

levam � desagregaçio da memória e à perda das condiç5es de ''lem­

brar". 

O conceito de enraizamento e seu oposto foram magistralmente 

tratados por Simone Weil ( 1909-1943), cujo pensamento filosófico 

gira em torno da condiçio operiria que ela viveu intensamente, na 

fibrica, no campo, na sua luta durante a Guerra Civil Espanhola e 

na Resistincia ao Nazismo, renunciando à vida acadimica. No seu 

entender, "O enraizamento é talvez a necessidade mais impo\·tante 

e mais desconhecida da alma humana. � uma das mais difíceis de 
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definir. O ser humano tem uma raíz por sua part{cipa,ão real, 

ativa e natural na existincia de uma coletividade que conserva vi­

vos certos tesouros do passado e certos pressentimentos do futuro. 

Participação natural, isto d, que vem automaticamente do lugar, do 

nascimento, da profissio, do ambiente. Cada ser humano precisa ter 

mtlltiplas raízes. Precisa receber quase que a totalidade de sua 

vida moral, intelectual, espiritual, por intermddio dos meios de 

que faz parte naturalmente." (2,p. 347). Para ela, o desenraizamen­

to vem das rela,5es sociais por conta do dinheiro que ( ... ) 

"destrói as raízes por onde vai penett-ando, substituindo todos os 

motivos pelo desejo de ganhar" - e da instru,ão/cultura considera-

velmente orientada para a tdcnica e influenciada por ela, muito 

tingida de ·pragmatismo, extremamente fragmentada pela espe­

ciali:z:a,ão C . .. )" (3, p. 347). E acrescenta adiante: "Seria vão 

voltar as costas ao passado para só pensar no futuro. , uma ilusão 

perigosa acreditar que haja aí uma possibilidade. A oposi,ão entre 

o futuro e o passado d absurda. O futuro não nos traz nada, não 

nos di nada; nós d que, para construí-lo, devemos dar-lhe 

dar-lhe nossa própria vida. Mas para dar d preciso ter, e não 

tudo, 

te-

mos outra vida, outra seiva a não ser os tesouros herdados do pas­

sado e digeridos, assimilados, recriados por nós. De todas as ne­

cessidades da alma humana não há outt·a mais vital que o passado" 

( 4, p. 353-354) . 

Nesse sentido, convdm lembrar o que os teóricos da Escola de 

Frankfurt (5) denuncia1·am. Segundo FRE ITAG (6, p. 72-73), ( ... ) "a 

ind�stria cultural não d, pois, simplesmente mais um ramo da pro-
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du,�o na diversificada produ,lo capitalista, ela foi · concebida e 

reorganizada para preencher fun,Bes sociais específicas, antes 

preenchidas pela cultura burguesa, alienada de sua base material. 

A nova produ,lo cultural tem a fun,io de ocupar o espa,o do lazer 

que resta ao operário e ao trabalhador assalariado depois de um 

longo dia de trabalho, a fim de recompor suas for,as para voltar a 

trabalhar no dia seguinte, s•m lhe dar trigua para pensar sobre a 

realidade miserivel em que vive. A ind�stria cultural, alim disso 

cria a ·iluslo de que a felicidade nlo precisa ser adiada para o 

futuro, por já estar concretizada no presente - basta lembrar o 

caso da telenovela b1·asileira. " 

É nesse sentido também que BOSI (7, p . 362) nos fala. "O de-

senraizamento é uma condi,io desagregadora da memória : sua causa é 

o predomínio das rela,Bes de dinheiro sobre outros vínculos so-

ciais . Ter um passado, eis outro direito da pessoa que deriva de 

seu enraizamento. Entre as famílias mais pobres a mobilidade ex­

trema impede a sedimenta,lo do passado, perde-se a cr8nica da fa­

mília e do indivíduo em seu percurso errante . Eis um dos mais 

cruéis exercícios da opresslo econ8mica sobre o sujeito: a espo-

Ainda nesse contexto das sociedades industriais, ALVES (8, p, 

25> afirma: "O primeiro ato de domínio exige que o dominado esque­

'ª o seu nome, perca a memória do seu passado, nio mais se lembre 

de sua dignidade e aceite os nomes que o senhor imp5e. A perda da 

memória é um evento escravizador. É por isso mesmo que a mais an­

tiga tradi,lo filosófica do mundo ocidental afirma que o nosso 
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destino depende de nossa capacidade e vontade de r�cuperar memó­

rias perdidas. Na linha que vai de Platio a Freud, o evento liber­

tador exige que sejamos capazes de dar nomes ao nosso passado. A 

lembranç:a i uma experiincia transfiguradora e revolucioniria . Tan­

to assim que Marcuse chega a se referir à funç:lo subversiva da me­

mciria. Por mais curioso e paradoxal, parece que o mais distante i 

aquilo que está mais próximo do nosso futuro." 

Assim, os monopólios absorveram as pequenas empresas e o sa­

ber e o fazer que se transmitiam de pai para filho desapareceram. 

A comunicaç:io da experiincia foi aniquilada pelo mundo da ticnica. 

E com essa dissociaç:io trabalho-comunicaç:ão perdemos todos. "O 

narrador está presente ao lado do ouvinte. Suas mios, experimenta­

das no trabalho, fazem gestos que sustentam a história, que dio 

asas aos fatos principiados pela sua voz. Tira segredos e liç:5es 

que estavam dentro das coisas, faz uma sopa deliciosa das pedras 

do chio, como nos contos da Carochinha. A arte de narrar i uma re­

laç:lo alma, olho e mio: assim transforma o narrador sua matiria, a 

vida humana." < 9, p. 49) . 

O saber e o fazer estio agora na esfera da informaç:lo como 

mercadoria, voltada para o lucro e a concorrincia. A informaç:ão 

nesse aspecto i abstrata porque nio há interaç:io participativa, 

estando, portanto, dissociada da aç:io do sujeito, isolado em seu 

contexto de aç:ão. "A narrativa, que d• . .u-ante tanto tempo floresceu 

num meio de artesão - no campo, no mar e na cidade -, i ela pró­

pria, num certo sentido, uma forma artesanal de comunicaç:lo. Ela 
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nio est i  int eressada em t ransmit ir o ' puro em si ' da coisa narrada 

como uma informa,lo ou um relatdrio . Ela mergulha a coisa na vida 

do narrador para em seguida ret iri-la dele . Assim se imprime na 

narrativa a marca do narrador , como a mio do oleiro na argila do 

vaso . " (10 ,  p . 205). 

Assim se di o mesmo processo hoje nos sist emas de informa,io 

disponíveis , onde o usuirio t ende a ficar isolado , sem ver as suas 

necessidades de informa,io at endidas. O modelo de comunica,io vi­

gente ,  caract erísticament e  mecanicist a ,  via de regra desconhece a 

ident idade daquele a quem os sistemas se destinam em dlt ima anili-

se . O Rxcesso de informa,io , por outro lado , que � um fen8meno 

mundial , cont radit oriament e  t orna o homem cada vez menos informa­

do . Como revert e,· esse quadro? Se,·ia possível minimizar a "dist ân­

cia" ent re as pessoas? Por onde come,ar? 

Uma visit a  a GRAHSCI via COUT INHO ( 1 1) poder� nos levar a de­

fini,5es de papiis , primeiro passo para a compreensio do polo po­

lítico que se coloca diant e  de nós. 

O conceit o de sociedade civil em Gramsci i o pont o de part ida 

para o est udo do papel da informa,io nos seus aspect os cognit ivos 

e de difusio/comunicaçlo. Para ele i no lmbit o da superestrut ura 

que se encont ram dois grandes planos : o da sociedade civil , que 

tem a fun,io do consenso (organismos est at ais e privados de educa­

,io e cult ura , a imprensa e a edi,io , os meios de comunica,io , as 

instit ui,5es de carit er cient ífico e art íst ico , a organiza,io es-
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colar, a Igreja, os partidos políticos , as associações corporati­

vistas > e o da sociedade política ou Estado (aparelho jurídico, 

m ilitar, policial das burocracias governamentais ) que tem a funçio 

e o exercício da coerçio, da manutençio pela força da ordem esta­

belecida . 

Na esfera da sociedade civil as classes sociais buscam exer­

cer su,a hegemonia, ou seja, C ... > "procuram a 1 iados pa,-a as suas 

p osiç6es atravis da direç:io e do consenso. Por meio da sociedade 

p olítica, ao contririo, exerce-se sempre uma ditadura, ou, mais 

p recisamente, uma domina�io mediante a coerçio'' (12, p. 79 ) .  Os 

p ortadores materiais da sociedade civil slo os aparelhos privados 

de hegemonia, com estrutura e legalidade próprias, organismos so­

ciais �elativamente aut8nomos do Estado no sentido estrito, tais 

como o.rganismos de massa - sindicatos, partidos. Os portadores ma­

teriais da sociedade política estio na burocracia militar e execu­

tiva . 

Gramsci apud COUTINHO previ o desaparecimento progressivo da 

sociedade política a ser absorvida pela sociedade civil e seus or­

ganismos próprios. " As funç:ões sociais da damina�ão e da caer�ão 

cedem prog1-essivamente espaço à negemonia e 

p . 81 ) . A sociedade civil i, portanto, o palco 

sociais, onde esti caracterizada a funç:io de 

b isica para a conquista do poder . 

ao con-5en-5a" . ( 13, 

das transformações 

hegemonia, condiç:ão 

ORTIZ, em seu estudo sobre a consciincia fragmentada, faz uma 

leitura de Gramsci que complementa as idiias acima, explicando a 

distincia existente entre os intelectuais e a massa como um dos 
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fat ores de desarticulaç:ão da sociedade civil . Aborda para tanto a 

quest ão do conhecimento que, pan:\ Gramsci ( . . .  > " é  uma concepç:ão 

de mundo que age ética e politicamente na transformaç:ão da histd­

ria" ( 14, p . 51 > .  O conhecimento p1-oduzido pelas classes subalte,- ­

nas é fragmentado < o  senso comum, o folclore, a linguagem popular) 

porque fragmentado é o pensamento político das classes subalter­

nas , o que impossibilita toda e qualquer aç:ão política orientada 

de forma orgânica e coerente . " Entre a aç:ão das classes subalter­

nas e. a t eO\-ia permanece um n ia tu5 e esta é a causa pr inc ipa 1, pa­

ra Gramsci apud ORT IZ ,  da hegemonia das classes dominantes sobre 

as massas populares" ( 15, p . 51-52). 

A classe dirigente difunde sua ideologia através da ( .. . ) 

"orgari izaç:ão mat er ia 1 destinada a mant e 1- ,  defender e desenvo 1 ve1- a 

' frente teórica ' ". Gramsc j,, segundo PORTELL I inc 1 ui na est r ut u i-a  

ideológica nio apenas as organizaç:5es voltadas para difundir a 

ideologia mas também todos os meios de comunicaç:ão social e seus 

inst rumentos pass iveis de influenciai- a opinião pública < . . .  ) " e  

menciona particularmente as bibliotecas , os círculos, 

et c . )" ( 16, p. 27-28). 

clubes, 

A formaç:io econ8mico-social brasileira, cujos pressupostos 

foram formados no exterior, acarretou uma penetraç:ão da cultura 

européia que estava sendo transformada em nível de universalidade. 

A ausincia de uma cultura autóctone abriu espaç:o para esta absor­

ç:ão e a cultura européia foi o nosso paradigma. A cultura univer­

sal não se impunha pela forç:a mas era assimilada à medida em que 
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se ligava ao mod o de produçio brasileiro. O Brasil , �egund o Carlos 

Nelson Coutinh o ,  j �  i h erdeiro potencial daquele patrim8nio uni­

versal de que falam Harx e Engels. Essa assimilação mecinica ou 

crítica , passiva ou transformad ora i a  importaçio de uma ideologia 

universal que expressava interesses brasileiros de classe . 

O processo de mod ernizaçio econ8mico-social brasileiro não 

resul�ou de revoluç5es autinticas , envolvend o  a participação popu­

lar ; foi portanto conservad or , encaminhad o pelas classes d ominan­

t es ,  d ( d.xand o de fora as camadas soe iais " de baixo " .  A transição 

para o capitalismo não foi apenas reprodutora d o  modelo universal 

mas tambim e ainda conservad ora. Houve , assim , o que Gramsci qua­

li ficou de fortalecimento da sociedade política em detrimento da 

socied�de civil . A debilidade da  sociedade civil deu margem a que 

os intelectuais ficassem minimizad os em seu papel de "expressar a 

consciincia social das classes em ch oque e de organizar a hegemo­

nia ideológica" ( . . .  ) ( 17 ,  p. 134-135) , se1·vind o de instrumento de 

cooptação das classes d ominantes. Aqueles que não se deixaram co­

optar foram reduzid os à marginalidade criativa. 

O capitalismo mercantil de Estad o emprestou grande est imulo à 

expansão e consolidação de ' 'uma poderosa ind tlstria cultural em ba­

ses  nio sci capitalistas ( o  que j i  vinha ocorrend o antes de 64 ) , 

mas cada vez mais monopolistas e mesmo monopolistas de Estado "  

( 18 ,  p. 15 1). Os meios  d e  comunicação d e  massa foram atingid os nes­

s e  processo , principalmente a televisio , a imprensa e o cinema. Ji 

em r e l a;lo à i n d tlst r i a ed i t or i a l  e à p r o d u; lo t eat r a l ,  conseg u iu-
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se assegurar relativa autonomia em relaç:ão aos efeit�s da monopo­

lizaç:ão. 

"A Universidade - enquanto importante fator de p ,·oduç:ão e re­

produç:ão cultural - foi submetida não sd a processos repressivos 

diretos , mas tambim a uma crescente ' racionalização ' em sentido 

capitalista, a formas de divisão do trabalho intelectual que, ade­

quando-se aos mecanismos de reproduç:io do capital, dificultam 

enormemente, em seu interior, a formaç:ão e a sistematização de uma 

cultur a  cr itica globalizante" ( 1 9 ,  p . 151-152). 

Segundo Gramsci apud COUTINHO, se os organismos culturais da 

sociedade fossem mais pluralistas, haveria uma forma de evitar o 

corte entre os intelectuais e a realidade nacional-popular, numa 

"articulaç:ão orgânica". F'ara que haj a uma democratizaç:ão da cultu­

ra i necessirio que sej a criado um quadro social, econ8mico e po­

lítico cap az de gerar uma cultura não-elitista - < . . . ) "uma demo­

cracia pluralista de massas, que garanta o clima prop icio� liber­

dade de criaç:ão e de crítica, onde a hegemonia de uma corrente ou 

de outra se processe segundo critérios da própria dialética cultu­

ral" <20, p. 160) . 

Entende-se como certo que países como o Brasil, assolados pe­

la misiria, j amais sairia do fosso social em que se encontram, en­

quanto não atacarem de frente a questão da educação, num esforço 

para se criar , ainda que tardiamente, as condiç:5es subj etivas de 

aç:5es transformadoras . Atris das cortinas de fumaça dos discursos 

ideológicos, que escondem ou ji  nlo conseguem esconder realidades 



22 

tão desumanas, esti um país de ana l fabetos, de famintos, que vive 

e so fre hoje os refl exos de dicadas de descaso da sociedade polí­

tica para com a educa,io primiria/secundiria/universitiria . Daí a 

p remincia de se estabelecer, mesmo que a n ível micro, regras ge­

rais fl exíveis para um Sistema de Recuperaç:io da Memória Institu­

cional do IBGE � órgio de p l anejamento de Governo que deveri legar 

ao Terceiro Hi l inio a memória da trajetória da populaçio brasil ei­

ra - registrando-se um retrato nítido e visível , sem retoques ou 

s imulacros, do percurso desta Na�io . A necessidade de se estabele­

cer pressupostos epistemol ógicos, definindo-se critirios e papiis 

no planejamento e na operacionaliza�io de um sistema de informa�io 

de memciria i, na real idade, o motor desta pesquisa . 

Nisse sentido, a Ciincia da Informa�io, para alguns ainda uma 

d i scipl ina, para outros uma ciincia interdisciplinar e emergente, 

desenvol ve l inhas de pesquisa que permitem abordagens multifaceta­

das da informação, nos mais variados contextos . 

A construç:io de mode l o  de Sistema de Recuperaçio da Memória 

I n stitucional ,  a partir dos resul tados desta investigaçio pode ser 

o ponto de partida para a sistematização das atividades de recupe­

raç:io e disseminaçio das informaç:5es produzidas pelo IBGE nos seus 

56 anos de existincia, de acordo não apenas com os objetivos ins­

t itucionais antes descritos (p . 3), como tambim com as metas da 

"Aç:ão Programada em Ciência e Tecno logia, nQ 29" . 

Este documento, incl uso no III PBDCT - Plano Bisico de Desen­

volvimento Científico e Tecnol ógico (instrumento de pol ítica cien-
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tí fica do Governo que contim planos e programas de aç:ão para a Ci­

ência e Tecnologia) tem como um de seus objetivos < . . .  ) "contri­

buir para a de finiçio de uma futura política nacional de ICT, na 

qual, entre outros pontos, se compatibilizem os interesses dos 

usu,rios e produtores individuais e institucionais de ICT com as 

prioridades e possibilidades da sociedade como um todo, visando a 

colaborar para que se alcance um desenvolvimento harm8nico e jus­

to , ta�to no plano científico e tecnológico, quanto social, huma­

nístico e cultural" (21, p. 1 4 ) , procurando-se crnfat i2at- o acesso à 

in formai;:ão. 

Os sistemas de informação via de regra preocupam-se apenas 

com os canais formais de comunicaçio, desconhecendo os caminhos 

para a geração e busca de informaç:ão e que variam de acordo com 

m�ltipÍos fatores. Os chamados Sistemas de Recuperação da Informa­

t;:ão, no seu sentido mais amplo, ou seja, não apenas aqueles desen­

volvidos para pesquisadores, deveriam ser planejados no sentido de 

c umprir sua função - recuperar informação para a comunidade, a 

partir do reconhecimento de que < . . .  )" a igualdade de oportuni­

dades de acesso à informaç:ão científica para todos os usuirios de­

ve ser aceita como o �nico princípio itico correto e dar apoio aos 

especialistas nos campos da ciincia, da economia nacional, da cul­

tura e da educação, ou seja, a todas as ireas da atividade humana . 

Mas , certamente, não se excl u i  um enfo que diferenc iado na pre5t a­

ç: ão de servii;:os informativos às distintas categorias de usuirios, 

segundo suas características específicas, necessidades, hibitos, 

solicitações, etc. " <22, p .6). 



24 

Assim , construir o tripi informa,io/memória/educa, io consti­

tui o desafio maior desta investigaçio, num trabalho  de convenci­

mento institucional interno e externo para que se possa, mesmo que 

embrionariamente e a longo prazo , tentar reverter o quadro de de­

sinformaçio, de exclusio cultural que separa os ricos dos pobres 

da informaçio. 

D�mocratizar a informaçio implica necessariamente em resolver 

toda a problemitica abordada neste capítulo, sem o que continuare­

mos no discurso que nio se materializa em aç5es ligadas às massas 

e essas tendem cada vez mais a sair do silincio para reivindicar 

um pap�l mais condizente com a sua natureza - o da cidadania . 



25 

Citafi;Ões e Nota 

1 ALVES, Rubem . Con versas com quem gosta de en sinar. São Paulo 
Coi· tez, 1986 . 87p . p . 11-12 

2 WEIL, Simone . A Condi�!ío operária e outros estudos sobre a 
opreiiiiiião. Rio de Janeiro : Paz e Ten·a, 1969. 399p . p . 347 

3 Ibid, p. 347. 

4 Ib id, p .  353-354 . 

5 A ESCOLA de Frank furt , formada por um grupo de filósofos e pes-
, quisadores alemães na dicada de 30, teve como principais re­
present ant es : Theodor Adorno, Walter Benjamin, Max Hork hei­
mer, Herbert Marcuse, JUrgen Habermas. Ao elaborar um teoria 
e r í t ica do conheciment o, inaugui·ou o conceit o  de Indlfatr ia 
Cu 1 tura I, s in t et i zando crít ica à cu 1t  ui·a de massas como con­
t roladora do comport ament o  social . 

6 FREITAG, Barba1·a . A Teoria crltica ontem e hoJe. São Paulo : 
Brasiliense, 1988 . 184p. p . 72-73 

7 BOS L Eclea . ft'emdria e sociedade; le111branfi;aiii de velhoiii. São 
Paulo : T . A .  Queiroz, 1983. 402p. p. 362 

8 ALVES, op. cit . , p . 25. 

9 BOSI, op . cit . ,  p. 49 . 

1 0  BEl�JAMIN, Walt er . ffagia e técnica, arte e po l ltica ; en iiiaios so­
bre literatura li:" história da cu ltura. 2 .  ed . São Paulo 
Brasiliense, 1986. 253p . p.205 

1 1  COUTINHO, Cai·los Nelson . ,� Democracia como va lor univeriiia l  e 
outros li:"n iiiaiaiii. 2 .  ed . Rio de Janeiro : Salamandra, 1984 . 
203p . 

1 2  ib id, p .  79 . 

1 3  GRAHSCI, Ant onio, apud COUTINHO, Carlos Nelson . Ibid, p . 81 .  

1 4  ORTIZ, Renat o .  A Con iiiciincia tragmentada; 
popu llA r &" re / igi.fla . Rio de janeiro : 
148p . p . 51 

en saioiii de 
Paz e: Terra, 

15 GRAHSCI, Ant onio, apud ORTIZ, Renat o. Ibid, p.51-52. 

cu ltura 
1 979 . 

16 F'ORTELLI, Hugues . 6ramiiici e o b loco hiiiitdrico. Rio de Janeiro 
Pa:u. e Terra, 1977 . 142p . p .  27-28 



1 7  COUTINHO, op . cit., p . 134- 135 . 

1 8  COUTINHO, op . cit . ,  p . 151 . 

19 Ibid, p . 151- 152 . 

20 GRAHSCI, apud COUTINHO . Op . cit . p . 160 

26 

21 PLANO B&SICO DE DESENVOLVIMENTO CIENTi FICO E TECNOLdGICO, 3 
( Brasil) . Informa,�o em Ciincia e Tecnologia . Brasília : 
CNPq, 1980 . 69p . p . 14 <A,io programada em ciincia e tecnolo­
gia, 29 ) . 

22 HIKHAILOV, A . I .  La informacidn en un mundo en desar rollo cir-
1cunstancias del futuro usuário . Dacumen tacidn, n . 62, p . 3-7, 
1985 . p . 6  



" Vo c e  p od e r i a  me d i ze r , p o r f'avo r , que c a m i n h o  
d evo seg u i ,- p ar a  sa i r  d a qu i ? " , d i ss e  A l i c e . 

" I s t o d e p e n d e  mu i t o  d e  o n d e  você quer c h eg a,- " ,  
r es p o n d e u  o g a t o . 

Lew i s  Can- o l  

27 

CARROL , Lew i s  apud HATTOS , I l ma,- Roh l o f' f' . O t empo Sa qua ­
nrma . São Pau l o  : HUC I TEC ; C B ,- as í l i a ,  DF J : I NL ,  
1 987 . 300p . p . 2 1 8  < Es t udos H i s t ci r i c os ) . 



4 OS CAM INHOS DA PESQUISA 

28 

Para o cumprimento dos objetivos estabelecidos no Capítulo 2, 

procurou-se definir os caminhos desta pesquisa exploratória, cole­

tando-se dados junto a 3 (tris > distintos segmentos : i)funcioná­

rios e ex-funcionários do IBGE ; 2)institui,5es que desenvolvem 

projetos semelhantes e 3)1iteratura especializada . 

Na defini,io do universo da pesquisa alguns princípios preva­

leceram : a) representatividade ; b) acessibilidade, e c) receptivi­

dade . 

Pa,-a o segmento 1 ( funcionários e ex-funcionários) a repre­

sentat ivid.ade está ligada aos diversos pe1-íodos históricos que co­

brem as dicadas de 60 e 80 . O período de abrangincia foi assim de­

terminado no sentido de cobrir os 56 anos de existincia do IBGE . 

Personagens que desempenharam fun,5es na dicada de 60 tim condi­

ç:Ões de "olha,-" os anos 40 e 50 com alguma p1-oximidade . O mesmo se 

d �  em rela,io àqueles que vivenciaram o cotidiano institucional 

nos anos 70 e 80, já que serio capazes de vislumbrar o passado, o 

presente e o futuro institucional . 

Alim disso, procurou-se incluir neste segmento funcionários e 

ex-funcionários que fossem representativos das diferentes áreas de 

atuatio do IBGE, definidas em seu Estatuto, ou seja, Estatística, 

Eccnomia , G�cc i inc i as (O�cgra f i a , Cart ograf i a , G�cd �m i a  � R�c �r�c� 
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Nat urais e Meio Ambiente), numa tentativa de captar diferentes mo­

men t os históricos, sob a ótica de diferentes especialidades e ain­

d a  de diferentes níveis de forma� io escolar. 

O passo seguinte se liga à acessib i l idade dos potenciais in­

formantes. � sabido que o IBGE i uma institui� io de imbito nacio­

n a l  e nio se dispunha de recursos para deslocamentos aos estados e 

event ualmente aos municípios, o que possivelmente inviabilizaria 

este projeto . As unidades regionais seriam representadas na pes­

quisa por funcionirios e ex-funcionirios que trabalham ou tenham 

trabalhado nas referidas unidades, atravis de mecanismo (s) que pu­

dess e (m) identifici-los. A partir daí, ou seja, definidas a repre­

sentatividade e a acessibilidade, contou-se com a receptividade 

dos informantes em colaborar com a pesquisa, seja atrav�s de en­

trevista gravada ou de resposta a questionirio. 

No que se refere aos informantes de instituições que desen­

volvem projetos/atividades semelhantes (segmento 2), estas for am 

incluídas na pesquisa por força de contatos mantidos em encontros 

t icnicos e culturais ou por referincias aos trabalhos que desen-

volvem via produtos divulgados (catilogos, folhetos , periódicos, 

livros, etc.). Pretendeu-se com este segmento captar a experiincia 

acumulada por institui,ões que desenvolvem tamb�m projetos e ati­

vidades ligados ao resgate de sua memória, no sentido de verificar 

os erros e acertos dessa trajetória (metodológicas, t�cnicas, 

e t c. ). Nio se pretendeu abarcar todas as institui,ões e sim in­

cluir aquelas que atendiam aos tris princípios antes mencionados, 
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ou seja, de representatividade, de acessibilidade e de receptivi­

dade . 

Representatividade neste segmento deve se\· entendida como ex­

periincia acumulada ao longo do tempo , pretendendo-se conhecer me­

todologias e ticnicas de pesquisa por elas desenvolvidas, bem como 

quest5es de natureza tecirica eventualmente superadas e o que mais 

se apresentasse oportuno. 

4 . 1  Identificando os interlocutores 

A defini,io/constru,io do universo de informantes para o seg­

mento 1 ( funcionários e ex-funcionários > baseou-se em cadastro 

existente no Setor de Hemciria Institucional, originário de levan­

tamento feito em 1986, por ocasiio do CinqUentenário do IBGE, 

quando foi c\·iado o f'raJeta l1'emdria da IBGE . O refe\·ido cadastro 

tinha como eixo a inclusio de informantes potenciais, representa­

tivos das áreas de atua,io institucional e era integrado por fun­

cionários e ex-funcionários da casa que desempenharam suas fun�5es 

em diferentes ipocas . Estes foram indicados pelos membros da Co­

missio do Projeto Memciria <conforme nota 5, p. 8), bem como pelos 

guardiães da 11emdria Inst ituciana I identificados em todas as áre­

as. Tais personagens sio assim denominados por serem funcionários 

e ex-funcionários que se destacaram dos demais, por terem desen­

volvido ao longo de sua trajetciria conhecimento específico de his­

tdria institucional. 
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Este cadastro sofreu in dmeras modificaç5es ao l ongo de 5 anos 

( do CinqUentenirio em 1986 ao início desta pesquisa em 1991) de 

atividades, sej a  por exc l uslo (em caso de morte) ou por inc l uslo 

( nos casos de indicaç5es baseadas no desempenho instituciona l )  de 

pessoas representativas da história do IBGE. 

Uma vez atual izado o cadastro, com vistas à definiçio do uni­

verso , desta pesquisa, tinha-se um total de 13 1 informantes poten­

c iais. para o segmento 1 (funcionirios e ex-funcionirios> e 14 para 

o segmento 2 (instituiç5es com proj etos seme l hantes) . 

Definido assim o universo de informantes para os segmentos 1 

e 2 ,  constatou-se a necessidade de se extrair uma amostra, l evan-

do-se em conta os tris princípios referidos no item 4, ou seja, 

rep resentatividade , acessibi l idade e receptividade . Construiu-se 

uma amostra constituída de 41  informantes. Destes, 28 foram entre­

vistados (sendo que 6 conheciam o roteiro antes da entrevista) , 4 

responderam as quest5es por escrito, 9 receberam as quest5es mas 

nio responderam . Val e  ressal tar que todos os membros integrantes 

da  Comissio antes referida foram inc l uídos na amostra , tendo em 

v ista a necessidade de se captar suas vis5es de memória decorridos 

5 anos do in icio do Proj eto. 
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é um tipo de amostra classificada como amo'iiit ra não-probabi­

lística, que nio apresenta -Fundamentaçio matemitica ou estatísti­

ca, "dependendo unicamente de critérios do pesquisado,- " ( 1, 

p.93)*. A vantagem deste tipo de amostra é a economia de custos. 

A desvantagem apontada pela literatura - a perda de representati­

vidade - nio chega a a -Fetar esta pesquisa, uma vez que nio se pre­

tende, generalizar dados . Vale lembrar que se trata de um estudo 

exploratdrio e concomitantemente um estudo de caso. 

BLALOCK (2, p . 572) a-Firma que a amostra não-probabilística � 

apropriada a estudos cuja principal meta seja a de se obter ''in­

sights '' que poderiam levar a hipciteses, especificamente em estudos 

exploiatcirios. GIL (3, p . 97) reafirma a idéia, quando explica a 

amost ragem por ,:u::f.:''iiiiiiibi l idade : < . . . ) "O pesquisador seleciona os 

elementos a que tem acesso, admitindo que estes possam, de alguma 

forma, representar o universo . Aplica-se este tipo de amostragem 

em estudos exp l oratdrios ou qualitativos, onde nio é requerido 

elevado nív,:::J de precisio . "  

Dado o primeiro passo, -Faltava ainda incluir as unidades re­

gionais do IBGE, constituídas à ocasiio (março de 199 1) de 24 Es­

critdrios Estaduais e 10 Departamentos Regionais, bem como 6 Divi­

s5es de Geociências, que seriam incluídas na amostra de -Forma até 

entio nio definida, tendo em vis t a  as dificuldades de acesso físi­

co a todos ou mesmo a alguns estados da Federa,io . 
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Assim i que, em 26 de março de 199 1 ,  ocor reu no Rio de Janei­

r o ,  na sede do Centro de Documentaçio e Disseminaçio de Infor ma­

t5es C CDDI ) ,  Reuniio dos Chefes de Departamentos Regionais e Es­

c ritcirio; Estaduais, promovida pe l a  Coordenadoria do Censo Demo­

g r i fice <COC ) ,  .com vistas ao planej amento do Censo Demogrifico de 

1991, estando presentes os representantes dessas unidades reg io­

nais � Escritdrios e Departamentos, excluídas as Divisões de Geoci­

incia� que nio estavam presentes no encontro). Empreendeu-se con­

tat o c om a Coordenaçio do Censo Demogrifico e estabeleceu-se a 

abordagem dos potenciais informantes, entregando-se a cada um dos 

p r esen t es o roteiro 1 de entrevista, capeado por uma carta, onde 

se so l icitava a sua co l aboraçio < Anexb II ) .  O quadro 1 a seguir 

mostr 2 a rel açio das Unidades Regionais incluídas na pesquisa, cu­

j os chefes receberam o roteiro 1 no referido encontro. 
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Tota l : 

QUADRO 1 

RELACÃO DAS UNIDADES REGIONAIS PRESENTES � 
REUNIÃO DE MARCO DE 1991 

CARGO ÓRGÃO DIVISÃO 

do Escritório DERE/SUL-2 ESET/PR 
do E se r i t ó 1-i o DERE/SUL-2 ESET/SC 
do Esc1-it ó1-io DERE/SE-1 ESET/SP 
do Escritó,-io DERE/SE-1 ESET/HS 
do Escritório DERE/SE-2 ESET/RJ 
do Escritório DERE/SE-2 ESET/ES 
do Escritó1-io DERE/NE-1 ESET/BA 
do Esc1-it ór io DERE/NE-1 ESET/SE 
do Escritório DERE/NE-2 ESET/PE 
do E s c 1-i t ó r i o DERE/NE-2 ESET/AL 
do Escritc.íi- io DERE/NE-2 ESET/PB 
do E se 1-i t ó 1-i o DERE/NE-2 ESET/RN 
do Escritório DERE/NE-2 ESET/CE 
do E s c 1-it ó 1-i o DERE/NE-3 ESET/PI 
do E ser i t ó1-io DERE/NE-3 ESET/MA 
do E se 1· i t ó 1-i o DERE/NO ESET/F'A 
do Escritório DERE/NO ESET/AH 
do Escritó1-io DERE/NO ESET/AP 
do Esc1-i t ó1-io DERE/NO ESET/RR 
do Escritório DERE/CO ESET/GO 
do Escritório DERE/CO ESET/DF 
do Escritó1-io DERE/CO ESET/HT 
do Escritório DERE/CO ESET/RO 
do Escritó1-io DERE/CO ESET/AC 
do Departamento DERE/SUL-1 
do Dep a1-t amen to DERE/SUL-2 
do Departamento DERE/SE-1 
do Departamento DERE/SE-2 
do Departamento DERE/SE-3 
do Departamento DERE/NE-1 
do Departamento DERE/NE-2 
do Departamento DERE/NE-3 
do Departamento DERE/NO 
do Departamento DERE/CO 

24 Esc1-it ór ias e 1 0  Departamentos 

34 
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Ressalte-se que nio houve tempo suficiente para a transforma­

,io do roteiro de entrevista em questionirio ou de explicar deta­

l hadamente aos referidos representantes o que era a pesquisa e 

quais os objetivos do projeto, uma vez que o referido Encontro nio 

teve divulgaçio interna, restando apenas um intervalo entre duas 

palestras pa1·a a.borda r os info1·mantes. 

Houve ainda outro fator considerado decisivo para dificultar 

o entendimento necessirio � obten,io de resultados satisfatórios. 

No primeiro dia do evento, foi proferida palestra ao mesmo grupo, 

pe l o  Superintendente do Centro de Documentaçio e Disseminaçio de 

Informa,5es - CDDI, sobre projeto então em fase de planejamento, 

denominado hemdr ia do Trabalho de Campo da iS Atividade$ Técnica iS do 

IBGE, t'ambém afeto ao Setor de Memória Institucional do CDDI. Pro­

jeto esse que precisaria, como foi enfatizado, do concurso das 

mesmas unidades regionais para o seu pleno desenvolvimento. �quela 

ipoca ficou estabelecido que aguardariam instruç5es vindas do Se­

tor de Memória Institucional para o que coubesse . 

Assim, grande parte dos presentes ao Encontro confundiu os 

dois projetos que lhe foram apresentados com o intervalo de um 

dia, com objetivos semelhantes e afetos ao mesmo Setor de Memória 

Institucional. Após quase um mis de espera e sem obter-se sequer 

uma resposta, foi possível constatar a falha da abordagem, razio 

pela qual enviou-se carta esclarecedora, onde se enfatizava a ne­

cessidade de resposta aos questionirios que haviam recebido em 26. 

03 . 91, no Rio de Janeiro < Anexo III) . 
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A partir desse episddio, dos 34 questionirios redistribuídos, 

24 foram respondidos, sendo que destes 24, 8 foram de Alagoas, 2 

de Pernambuco, 5 de Santa Catarina , 2 do Distrito Federal, 1 do 

Parani, 1 do Piauí, 1 da Bahia, 1 de Sergipe, 1 do Rio Grande do 

Norte, 1 de Rond8nia e 1 do Amapi. Os demais Estados nio responde­

ram ao questionirio < SP, HS, RJ, ES, PB, CE, HA, PA, AH, RR, GO, 

HT, AC, RS > .  Dos cinco questionirios oriundos de SC, um deles foi 

respondido por representantes de uma institui�io cultural, por 

inici,tiva de funcionirio do IBGE de SC, que, na tentativa de dar 

c ontribuiçio ampla, desconhecia que o roteiro/questionirio a ser 

respondido por institui�5es com projetos semelhantes i específico. 

Assim mesmo, considerou-se a contribui�io daquela institui,io por 

ser de valor para este estudo, como seri observado no capítulo 5. 

O fato de alguns estados terem enviado mais de uma resposta 

esti ligado à forma apressada com que foram abordados os represen­

tantes das Unidades Regionais, presentes à Reuniio de mar�o/91. 

A parte final do roteiro 1, conforme pode ser observado no Anexo 

I I, p.159 pede que o informante indique pessoas (funcionirios e 

ex-funcionirios de diversos níveis) para falarem sobre a Memdria 

d o  IBGE. Como isto nio lhes foi explicado, quase todos entenderam 

que deveriam estender a pesquisa para colegas ou ex-colegas . Uma 

vez mais confundiu-se esta pesquisa com o f'rojeto Hemória do Tra­

ba llu.::J de Campo das Atividades Técnicas do IBGE e este sim, precisa 

ser estendido a todos quantos tenham exercido tais atividades a 

qualquer tempo . Na realidade, a confusio estabelecida trouxe ga­

n hos consideriveis para esta pesquisa, neutralizando em parte a 
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nio resposta dos estados que ficaram de fora. O fato de 14 estados 

nio terem respondido foi neutral izado por aque l es que enviaram 

mais de i resposta. 

Val e  registrar que o contexto de entio, tanto naciona l  como 

instituciona l ,  muito contribuiu para o baixo níve l  de resposta das 

un idades regionais, ou seja, a situa,io do país nio era das mais 

t r an q�i las para a sociedade la tu sen su e, em especial para o fun­

c ionalismo ptlb l ico. In�meras institui,5es p�bl icas, dentre e l as o 

I BGE , haviam sofrido grandes perdas de funcionirios que haviam si­

do colocados em disponibil idade da noite para o dia. Como i sabi­

do, nio houve uma pr�via aval ia,io baseada em critirios objetivos, 

o que ocasionou consider�veis perdas para o funcional ismo p�bl ico, 

t i rando de seus quadros val ores muitas vezes insubstituíveis. 

O Regime Jurídico �nico, recim imp l antado, trazia grandes in­

certezas quanto ao futuro das institui,5es que nele  foram incl usas 

( sentimento que permanece ati hoje), uma vez que os direitos e de­

veres estabel ecidos na Constituiçio em vigor (1988) nio haviam si­

do  garantidos na pr�tica, nio havendo ati hoje os mecanismos que 

g a r antam o respeito total � Carta Magna. Como conseqUincia, a que­

les que poderiam aposentar-se com tempo integral ou mesmo com a 

p roporcional idade estimu l ada, apressaram sua saída l evando consigo 

vasta experiincia desenvo l vida na(s ) instituiçio C 5es> , 

n o  IBGE. 

inc l usive 
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Tudo isso acrescido da nio realizaçio do Censo Demogrifico em 

1990 , como preceituam as diretrizes nacionais e internacionais , 

concorreu para despertar nos funcionirios senio desinteresse pela 

memória institucional , o descridito nos seus destinos e o desesti­

mulo de colaborar num projeto cujo título traz a palavra ''institu­

cional". 

�o entanto ,  apesar do contexto delicado de entio , aqueles que 

se di�puseram a colaborar , muitos dos quais conhecedores dos tra­

balhos desenvolvidos pelo Setor de Memciria Institucional , deram a 

sua inestimável contribuição ,  sem a qual este estudo não teria si­

do possível. 

A�sim , foram realizadas 23 entrevistas no Rio de Janeiro , com 

funcionirios e ex-funcionários , al�m de 3 questionários respondi­

dos por aqueles que preferiram/pediram para refletir antes de res­

ponder , alim dos 24 questionários respondidos por informantes das 

unidades regionais. Para este segmento foi utilizado o roteiro 1 

( Anexo II , p . 159. 

O segundo segmento de informantes , constituído de institui­

,aes que desenvolvem projetos semelhantes de interesse para esta 

pesquisa , foi definido tambim  com base na conveniincia . Algumas 

dessas instituiç5es ji mantinham contato com o IBGE/Setor de Memd­

ria Institucional , seja atravis de visitas ticnicas , exposiç5es , 

troca de informaç5es ou publicaç5es , etc. , estando situadas no Rio 

de Janeiro . Outras , porim , foram contactadas por carta e nio res-
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ponderam às solicitat ões, possivelmente por dificuldades institu­

cionais imponderáveis. Para essas instituit ões foi utilizado o ro­

teiro 2 ( Anexo IV). Dez instituições foram incluídas na pesquisa, 

das quais 1 respondeu por escrito, 4 receberam o questionário/ro­

teiro mas nio responderam ( 2  do Rio de Janeiro e 2 de Sio Paulo) e 

5 foram entrevi.stadas . ( Quadro 2) 

QUADRO 2 

D ISTRIBU I C�O DOS COMPONENTES DA AMOSTRA, SEGUNDO OS 
INSTRUMENTOS DE PESQUISA UTI L I ZADOS E O iND I CE DE 

RESPOSTA OBTI DO 

T T POS ..D..E____lliSI.fill :1.ENTOS DF r.n i  FTA 

COHPONENTES DA ENTREVISTA QUESTIONÁRIO 
AHOSTRA 

ROTEIRO 1 ROTEIRO 2 ROTEIRO 1 ROTEIRO 2 

Total 32 5 28 1 

--

Funcionários 1 6  - 3 -

Ex-
Funcionárias 7 - 1 -

----·---

Instituições - 5 - 1 

Unidades 
Regionais * - - 24 -

-- -

Sem 
resposta 9 - - -

• Nota: ver quadro 3 a seguir 

TOTAL 

65 

1 9  

8 

6 

24 

9 
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QUADRO 3 

UNIDADES REGIONAIS RESPONDENTES E N�O RESPONDENTES 

Questionirios Respondidos Questionirios não Respondidos 

AL . . • 8 SP 
se 5 HS 
F'E 2 RJ 
r1F 2 ES 
PR 1 PB 
F'I 1 SE 
RN 1 MA 
SE 1 PA 
RO 1 AM 
AP 1 RR 
BA 1 GO 

MT 
AC 

RS 

TOTAL 24 1 4  
' - -

4.2 A utiliza,io da literatura 

Como Ji explicitado anteriormente, utilizou-se a litera­

tura para a construçio do referencial teórico da pesquisa em 

3 momentos que serio distinguidos aqui apenas a título de ex­

plica,io, uma vez que , na prática, foram quase concomitantes :  

1) Na defini,io do imbito e dos limites do estudo, quan­

do se buscava o cenirio onde se dia as quest5es liga-

das� memória, constante do capítulo 3 Tempo de 

l embrar , tempo de esquecer; 
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2 >  Durante toda a pesquisa, buscando instrumentos meto­

dológicos para o desenvolvimento teórico e pritico 

desta disserta�io; 

3) Para construir o capítulo 5 e seu ítem 5. 1 Memória 

Inst itucional - Com a palavra O$ .aatoré''$, onde se en­

contram conce itos que formam o quadro teórico (com­

plementar ao capítulo 3 )  resultante da pesquisa. 

Importa frisar e enfatizar que, ao retirar-se da l itera­

tura conceitos e id�ias expressos por autores de diversas 

ireas do conhecimento , procurou-se reunir em contexto especí­

fico - o desta pesquisa exploratór ia - o que se considerou 

p�rtinente e relevante ao tema ora tratado, do ponto de vista 

da autora , o que desde logo poderi significar aos especialis­

tas de cada uma dessas ireas uma heresia. No entanto, preten­

de-se deixar claro que o tema deste estudo � essencialmente 

multid isc iplinar, nio sendo possível portanto verticalizar os 

diversos pontos de vista que poderiam constituir temas de ou­

tras tantas pesquisas . 

O Quadro 4 a seguir mostra de forma simplificada e es­

quematizada a ut iliza�io das id�ias e dos conceitos dos di­

versos autores, no contexto desta pesquisa. 
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RELAÇÃO DOS PRINCIPAIS CONCEITOS/AUTORES 
NO CONTEXTO DA PESQUISA 
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-------------, 

SABER E 

,O PODER 

. ENRA I ZAMEl-lTO X 
DESENRA I ZAMEl-lTO 

FRAGMENTAÇÃO 

H ISTóRIA-MEMóRIA 

LUGARES DA MEMÓRIA 
COLETIVA 

MEMÓRIA 
ARTIFIC IAL 
ESPEC Í F ICA 
ÉTN ICA 

MEMÓRIA E SOC IEDADE 

MATÉRIA E 

INSTITUIÇÃO TOTAL 

BOURDIEU , Pü:1- \"e 

WEIL , Simone 

ESCOLA DE FRANK FURT , 
apud Barbara Freitag 

ORTIZ, Rent-1.t o  

L E  GOFF , Jac que�. 

NORA , Pierl"e , apud 

Le Gaff 

FOUCAULT, Michel 
LEROI-GOURHAN , apud 

Le Goff 

BERGSON , Henri 
GOFFMAN , Erving Capud 

um informante> 
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4 . 3  O trabalh o de campo e o tratamento d os dad os 

Para r eal i zar a cole:ta d e:  dad os , d eci d i u-se: ut ili zar grava-

çBes como auxíl i o , num 1Q teste: d os r ote i r os. Utili zou-se que:s-

tBes ab ertas , tend o e:m vista que: se: pr etend ia captar impr e:ss5e:s 

sub j etivas , e: simultaneamente: testar o < s >  r ote: i ro (s )  num e:studo­

p i l oto. O contato d i r eto com os infor mantes pod e r ia indicar a ne:-

cess idad e: de alte:raç: Ões no (s )  r ote i1· o (s )  1 e: 2. No entanto , ao 

l ongo d�  coleta d e  dad os , ver ificou-se que os r efer i d os r ote i r os 

atend iam aos objetivos da pesqu isa. Essa escolha d eveu-se: ainda à 

familiar idad e com o método  d e:  h istdr ia oral ,  com entr evistas temi­

t icas , desenvolv i d o  no Setor de Hemdr ia Instituci onal d esd e: 1987. 

Este métod o  per m ite: < . . .  ) " <1mpU.ar o conh ecimento �;ob r e:  os aconte­

c imentos e conjunturas d o  passado através d o  estud o apr ofundad o d e  

exper iincias e ve:rs5es particular es ; d e  procurar compreend e r  a so­

c i edade: atrav�s do ind ivíduo que nela v i veu ; d e  estab elecer r ela­

çBes entr e o geral e o particular através da anilise comparativa 

d e d i f e 1· e n t<� s ver· sões e: t e s t em u n h os " ( 4 , p . 3 ) . A p 1 i e a -se: as s i m a os 

ob j etivos d esta pes qu isa ,  no que se r efer e  a obtenç: io d e  visões 

dos infor mantes selec i onad os. O método  per m ite: mai or flex i b ili dad e: 

poss i bilitand o  o esclar ecimento d e  

p ontos neb ulosos. � .  portanto , ad e quad o a estud os exploratórios . 

Inicialmente pr etend eu-se testar os r ote i r os 1 e: 2 com um n�-

mero n de  infor mantes , a inda ind efin i d o  à ocas i io. A med i da que 

eram fe itas as entr ev istas - todas cons i d eradas do gr upo piloto 

ver if icou-se que d e:  uma mane i ra geral as quest!es for muladas no (s )  
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rot eiro ( s )  atend iam aos aspectos da  pes quisa . Por esta razio, con­

s i derou-se o conj unto d e  entrevi stas e quest i oniri os, inicialmente 

t idos como d o  grupo piloto, 65 , como a amostra def init iva deste 

est udo. 

O pri-test� d o  rote iro 1 ( para func i onár i os e ex-func i oná­

r ios ) fo i  feito com os f ilhos desta pes qu i sad ora <à �poca com 8 e 

9 anos , de i d ade ) ,  ind icand o, como pod e  ser observad o  no Anexo V, 

que o r e fer i d o  rote iro atenderia aos obj etivos a s erem entio at in­

g i dos , uma vez que a memória de uma inst itu i ç ão como o IBGE fo i 

p e rcebida/v i sta pelos o l hos  d e  duas crianças . 

Ass im i que procurou-se conduz ir os respondentes d o  roteiro 

l ,  paurat inamente, aos caminhos que levassem a uma def i n i ç ão de 

Memdri• Inst ituci onal para at ingir o obj et ivo desta invest igaç ão. 

Para t anto, inici ou-se o rote iro d e  entrev istas, tamb�m ut ili zad o 

como quest i onár i o, com itens inti- odutó1- i o s, s end o o nQ i dados 

pessoa i s  ( i dentif icad or d os respond entes ) e o n9 2 constand o de 

resumo d o  proj eto de pes qu isa. 

A questão n9 3 O que é mi:.·mdri,; c: onst ituiu a inserç ão d os in-

formantes no contexto temát ico. A inclusão desta pergunta, tanto 

no rote iro 1 quanto no 2 se  deveu ainda à necess i dade de captar 

d i ferentes v is5es d o  tema, Ja tu ssn su, que pudessem ampl iar o re­

ferencial tecir ico em constru�io. 

O que deve e a que não df-,•vi:.· "Eii:.•r p re-;;;ervada no IBtJE 
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constit uiram as  ques t ões  nQs 4 e 5 do rot eiro 1 ( para funcioná-

r i os e ex-funcionirios) e as quest ões nQs 8 e 9 no rot eiro 2 ( nas 

out ras ins t it uições) e t iveram o objet ivo de  int roduzir os infor­

mant es nas quest ões lig ad as à re levância ( 5) c omo c i- i t ério d e  se­

leç io dos ac ervos inst i t ucionais e d e  at ores para a histdria oral . 

Após as quest ões sobre memória e a t:1ih'1' deve ou não Sé". r p re-

servado., b usc ou-se d efinições de memória in st i tuciona l,  ( ques t ão 

n Q  6) , t razend o-se a quest io para o imbit o espec ífico  d o  IBGE. Em­

bora alguns informant es  t enh am d efinido  memciria c omo memdria ins­

t i t ucional, c omo se veri no ít em 5. 2. 1. , est a es trat égia pret end eu 

originalment e est ab elec er a < s >  d iferença ( s), se  houvesse, do pont o 

de vist i d e  cada  um . 

Para obri g ar os respond ent es a c onferirem ment alment e as  res­

post as ant erioi- es, int i- od uziu-se em  seg uid a a ques t ão iden t idade 

do IBGE, ( nQ 7) que, d e  ac ord o c om o pont o d e  vist a d a  aut ora d e s­

te  est ud o, é fort e parimet ro para as quest ões ant eriores e para a 

quest ão seg uint e :  cri térios de sf de,;:ão para o resg,"Ate  da memória 

do I BGE < n Q 8 > . 

A ques t ão nQ 9 do  rot eiro 1 pret end eu verific ar at é que pont o 

os informant es c onh ec iam o t rabalh o d e  outras inst i t uições  no res­

gat e  d e  suas memórias ,  no sent ido  d e  ind icarem alt ernat ivas para a 

c onst rução d o  universo d es t a pesquisa. O mesmo s e  d eu em relação à 

questão 10 d o  rot eiro 1, que procurou c apt ar indicações d e  pessoas 

em t od os os  níveis para falarem sobre a memória d o  IBGE. 
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A questão nQ 1 1 ,  sobre  sugestões ou modificar; ões visando ao 

en r i quecimento deste estudo não atingiu ao obj etivo implícito na 

pergunta. De uma maneira g eral ,  os r espondentes  limitaram-se  a in­

centivar o estudo , o que muito contribuiu sim para a superar;ão das 

i n cer t ezas/dificuldades encontradas na fase da coleta de dados. No 

entanto , as sug estões e críticas à instituir;ão sur giram no decor­

rer da entr evista e ao longo dos questionários. Serão tratadas ao 

l o n go  dp Capítulo 5 ,  por constituin;:m o neces sád. c> ,- eterno/ (eed 

bac:k à .admin ist rar;ão do IBGE. 

Em r elar;ão ao roteiro 2 (para outras instituir; Ões ) , p,-ocu-

rou-se dir ecionar per g untas que per mitissem obter definir;5es espe­

c í f icas , partindo-se  do pressuposto que tivessem  percor rido cami­

nhos ainda não trilhados no IBGE e ainda que estariam r espondendo 

como especialistas no assunto. Daí as questões sobr e memória ( la tu 

1:• ·:íf." rictu sen su ,I , memória institucional , memória técnica. Além da·s · 

questões sobre o que preservar ou não , sobr e critérios de seler;ão 

i n c l usive para os atores em proj etos de história oral (caso exis­

t issem ) , incluiu-se per g untas sobr e dificuldades  metodológicas e 

impasses técnicos e metodológicos superados , no sentido de se  en­

curtar caminhos já experimentados por outras instituir; Ões. 

Assim , para fins de tratamento dos dados obtidos através das 

entrevistas e dos questionários - seg mentos 1 e 2 - optou-se  por 

r euni -los seg undo temas afins , confor me se  vi no es quema a seg uir: 
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Segmen t o  1 - funcion irios e ex-funcionários da IBGE 
·----------·----------

(A) DEFINIÇÕES 

memória 
id en t idade  do IBGE 
memória inst it ucion al 

( B )  Construin do  ferramen t as 
metodológicas 

o que p 1- e se 1- v a 1-
0 que nio preservar 
crit irios d e  seleçio 

d e  acervos 

Segmen t o  2 - Inst it ui�ões que d esen volvem projet os e 
at ivid ad es d e  resgat e  d e  memória 

--·------·-----r--

(A ) DEFi h!IÇÕES 

memória Ia tu sen su 

memória inst i t ucion al 

memód. a t écnica 

< B >  Construin do ferramen t as 
met odológicas 

o que preservar 
o que nio preservar 
crit érios d e  seleção 

d e  ace 1- vos 
crit érios d e  seleção dos atores 

para projet os d e  hist ória oral 
d ificuld ad es met odológicas 

apon b1das 
impasses t écn icos e 

met odológicos superados 
-�-----------�--

Duran t e  t odo o processo d e  análise e t rat amen t o  d a  massa d e  

dad o s  colet ad a  n as e n t revist as/quest ionários , foi n ecessário bus­

car subsid ias const an t es d a  lit erat ura d e  met odologia d a  pesquisa , 

com vist as � d efin içio dos camin hos possíveis d e  serem percorridos 

na ap resen t ação dos result ados. 

Sab ia-se d e  an t emão que seria imprescin dível part ir para a 

an,lise d e  con t e�do dada  a ri queza d e  dados que se  t inha  em mios , 

mas est abelecer a forma d e  fazi-lo foi a pon to  mais d ifícil a ser 

en f ren t ado , t an t o  pelo carit er d e  novid ad e, quan t o  pela capacid ad e 

de sín t ese  nio d esen volvid a .  Fazer pesquisa , ao con t rário do  que 

se  p ensa no  início do mest rado , nio � apenas colet ar d ados. 
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Ao iniciar-se a c olet a de dad os , u t ilizando-se pergunt as 

aber t as ,  imaginou-se que " quant o mais informaç: ão melh or " .  Sabia-se 

que t odas as  in for maç: 5es para  es t a  pes quisa seriam de int er esse 

para o Set or  de Memciria Ins t it ucional que d esenvolve o Pr ojet o d e  

H ist ória Oral ,  razão pela qual pr ocur ou-se apr oveit ar a opor t u­

nidade da  ent r evist a par a  ob t er-se sempr e que possível o mixi-

mo d e  infor maç: 6es sem , no ent ant o ,  cansar os infor mant es. l·fo mo-

ment a d� análise desses dados veri f i c ou-se que a r ed e  lanç: ada 

p ossive l ment e mal dimensionad a  - t r ouxe d e  volt a uma gigant esca 

massa d e  d ados que dar i am margem a out r as pes quisas. Par a  nio se 

incor rer no e r r o  c omum d e  c onfundir c onceit os  e id iias fora do 

c on t ext o da pe s quisa , opt ou-se por limit ar a u t ilizaç:io das d ados 

co l hid as �s fr ont eir as da inves t igaç:io , de finid as nos obje t ivas 

t ra, ados ( p. 9- 1 0) . Os dado� ext r a ídos das ent r evist as já t r ansc ri­

tas sofreram um pr ocesso  de limpeza de t ext o sem no ent ant o ,  t er em 

seu sentid o alt erado . Ist o por que a linguagem oral t ende à r epet i­

,io , a v í cios d a  língua , et c . ,  o que pod eria c ansar o leit or. 

A lit erat ura  especializad a ,  que  constit ui o t er c eir o segment o 

para a cole t a  d e  d ad o s , foi selecionada a par tir d e  alguns par ime­

tros : a) o pont o de par t id a  da invest iga,io foi o conceit o de me-

mdria e seus apost os , t ais c omo nacional , colet iva , 

sub t er r inea , t écnic a, plur al ,  o r al ,  o ficial , hist drica , 

individual , 

cult ural ,  

social e ,  principalment e ins t it ucional . N o  ent ant o ,  verificou-se 

no d econ- e ,- d o s  levant ament os que " memória inst it ucional" é um 

conceit o aind a nio d e finido explicit ament e ,  o que implicou numa 

r ede finiç:io t át ic a  par a  se ch egar a est e objetivo , em �lt ima ani-
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l i se o porto para on de a pesquisa se desloca; b)  percebeu-se ain da 

que o tema "memória" traz embutidos outi-os conceitos que lhe são 

t angenciais/inte1-secionais . ,�ssim , para se chegar a "memória ins­

t i tucional" foi necessário estnlturar -se um esquema conceituai que 

seri indicad o n o  item 5; e )  verificou-se tamb dm que há outras 

4uestaes , aldm das j á  mencionadas , que constituem o polo político 

a infl uenciar/afetar o que se d á  ao 

in forma,io/memdria/educa�ão , determinantes dos papdis relativos ' 

aos profissionais que atuam em sistemas de informa�ão , 

p l anejamento até a avaliação (capitulo 3). 

desde o 

Em seguida serão tratados em separado cada um dos segmentos 

que, no total , constituem o universo desta pesquisa. 
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4 ALBERT I ,  Verena. Hi stdria 
Jane i r o  CPDOC , 1989 . 

Ora l ;  a .;;•:-,:per iê'"õnc ia 
i. 97p . p . 3. 

do CPlJOC . R i o  de 

5 RE�EV�NC IA J um c onc e i t o subjet ivo e relacional , send o ext rema­
ment e d i f í c il at r avis d e l e  obt er -se c onsenso ent re respon­
dent es. Apesar de jJ se saber d i sso no inic i o  dest a pes qui ­
sa , opt ou-se por int r oduz i r  a i d é i a ,  uma vez que o objet ivo 
a ser a l c an, ad o c om as ent rev i s t as e os quest i onir ios  i o de 
obt er -se v i sões de memcir i a. E v i s ões sio l e i t ur as subjet ivas 
que devem ser levad as em cont a . 
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"Ora , sabemos que nosso conhecimento nasce d a  d üvid a e se 
a l imenta d a  incerteza. Precisamos aprender a viver na incer­
teza. Se nos abrig armos sob o manto protetor do conhecimento 
obj etivo , do conhecimento verd adeiro , como se fossem a ex­
pressio de uma verdade absoluta , cairíamos na tenta� io de 
viver uma vid a inte l ect ua l  parasitJri a  e nio co l heríamos os 
me l hores frutos d a  re l atividade d a  vida. " 

JAP IASSU , Hi lton. ()ut·stões Ep istenu,-
1 dgica s . Rio de Janei \" O :  I mago , 
1 98 1 . 1 73p . 



5 MEMdR I A  I NST I TUCI ONAL 

5 . 1  Com a p a l avra os Aut ores 
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Conforme ji menc ionado ant eriorment e est e  cap í t u l o  most ra os 

resu l t adas d est a pesquisa, r az.ão pe 1 a qua 1 se denomina l1emória 

kst i tuciana l .  V a l e  reg ist rar que os dados obt idos no decorrer do 

est udo ref l et em o context o de um moment o inst it uciona l e p or que 

nlo dizer naciona l . Sabe-se, ou me l h or, acredit a-se que as pesqui-

sas sof �em inf l uincias do grup o socia l onde se inserem t ant o os 

p es quisad ores quant o os int egrant es do universo das pesquisas. 

Pois que são seres h umanos dot ados t ant o de razão quant o de emo­

�io . Assim, não acredit ando na neutra l id ade da cifncia e conscien­

t es das l imit aç ões d este est u d o  exp l orat drio, p assamos em seg uida 

a conversar com os aut ores, com os resp ondent es da comunidade ibe­

geana e com as inst it ui�5es se l ecionad as . 

Tendo em vist a, como ji foi dit o, que a l it erat ura consu l t ada 

nio trat a exp l icit amente de Memória Inst it uciona l ,  füe 1 ec ionou-sE-:: 

a l guns conceit os p ara a mel h or compreensão dos e l ement os que im­

p l ícit a ou exp l icit ament e formam o edi fício da memória inst it ucio­

na l ,  sem os quais não seria p ossível revel ar um ret rat o de corp o 

inteiro d as quest 5es subjacent es ao t ema ora t rat ado. O que não 

quer d i zer, ressa l t e-se, que se pret enda Rsg o t ar o assunt o ou fe­

char o cenirio como cert o ou definit ivo . 
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Ent end e-se , na ent ant o ,  que omitir t ais c onceit os c ert ament e 

con duz i ria a falhas d e  visia no t rat ament o das atividades relacio­

nadas à Memória Inst it ucional , no caso a d o  IBGE. 

Memória 

Institucional 

O c onceit o d e  liemdria In s t i t·,.u::iana l ,  represent ado pelo círc u­

l o  cent ral , relaciona-s e  com  os d emais c onc eit os represent ados pe­

l os círc ulos menores que se t ang enciam , indicando as rela,5es en­

tre si , c on forme seri disc utido a seg uir. 
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A literatura especializada < 1> *  oferece alguns trabalhos de­

senvolvidos por pesquisadores das ireas de Sociologia , História , 

F i l osofia , Antropologia , Psicologia , Educa,;:io e Ciincia da Infor­

ma,io , que ora se re�ne nesta revisio , extraídas de seus contextos 

or i gin ais. O tema da memória pas sa necessariamente por essas ireas 

do conhecimento ji citadas , al�m de outras que nio serio a qui men­

c ionadas por questões metodológicas. 

O conceito de nação esti vinculado ao principio da identida­

de , ( . . . ) "cuja \"epresenta,;:ão conci·eta se expressa na capacidade 

que t im os homens de identificar-se , a si e a seu povo , com o pa­

t rimônio comum que , em �ltima anilise , outra coisa não i senio a 

comum pal" t icipa,;:ão e frui,;:ão das conquistas cultu1·ais de um povo" 

( 2 ,  p. 25·-26 ) . 

A questão da identidade� algo muito complexo . Segundo HATTA 

( 3 ,  p . 1 6) ,  importa saber quem somos , como somos e por que somos. 

"Sobretudci quando nos damos conta de que o homem s,e dist ing Ue dos 

animais por ter a capacidade de se identificar , justificar e sin­

g u l ari;!al" : de sabei  .. quem ele é " 
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E o que seria uma cultura nacional? ORTIZ (4, p.8) entende 

que ( . . . ) "fala1- em cultura b1-asi leira é falar dP. relaç:Ões de po­

der ". F'ara ele ( . . .  ) "toda a identidade é uma constrw; ão simbóli­

ca , o que elimina portanto as d�vidas sobre a veracidade ou a fal­

sidade do que é produzido. Dito de outra forma, nio existe uma 

identidade autintica , mas uma pluralidade de identidades, cons­

t ruídas por diferentes grupos sociais em diferentes momentos his-

t óricos " ( 5, p . 8). 

BOURDIEU (6, p . 7-8) afirma que o poder é um tipo de círculo 

( . . .  ) "cujo centl-o está em toda parte e em pa1-te: alguma - é neces­

sirio saber descobrí-lo onde ele se deixa ver menos , onde ele é 

mais completamente ignorado, portanto, reconhecido : o poder simbó­

l ico é, com efeito, esse poder invisível o qual só pode ser exer­

c ido com a cumplicidade daqueles que nio querem saber que lhe es­

t ão sujeitos O Lt mesmo que o exercem" .  

Na sua rficrofl':'iiic ... � da Poder, FOUCAULT, citado por JAF'IASSU & 

HARCONDES (7, p .1 96-1 97) desenvolve a idéia de que o "podei- se 

exerce na sociedade nio apenas através do Estado e das autoridades 

formalmente constituídas, mas de maneiras as mais diversas, em uma 

mu ltiplicidade de sentidos, em níveis distintos e variados, muitas 

vezes sem nos darmos conta disso' ' . Segundo ele, o poder nio esti 

localizado em nenhum ponto específico da estrutura social. Nio é 

uma propriedade que se possui ou nio . Na verdade, existem relaç:Ões 

de poder que se disseminam por toda a estrutura social . Foucault 

entende que existe uma rela,io específica de poder, com tecnologia 
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prdpr ia, que inc ide sobre os indivíduos enc l ausurados e não se l i­

m i t a  às pr isões , encontrando-se ainda na fibri ca, na esco l a, na 

c aserna , no hospital. É o poder d isc iplinar . No entender de MACHA­

DO ( 8 ,  p . 199), < . . .  ) "todo saber tem sua gênese em re l aç: Ões de po­

der " ,  o que se expl i ca a part l.r da idé ia de que o saber é dotado 

estatutariamente de poder. 

SALCEDO (9, p. 32) cons idera a noç: ão de patrim8n io uma noç:io 

po lít �ca. Patr imôn io ser ia ( . . .  ) "uma re l aç: ão constante entre a 

maneira que o povo tem de resol ver sua ex istinc ia e os instrumen­

t os que foi capaz de criar para isso. Patr imôn io é a capac idade de 

t ransformar o mundo que se guarda na consc i ênc ia através da h eran­

'ª cu 1 t  ura l . " < . . .  ) " é  a capac idade h i st ór i ca que h erdamos para 

vencer' as dif i culdades que enfrentamos e continuamos a enfrentar , 

e que nosso povo supera cr iativamente a part ir de sua luta, a par­

tir de sua experi ênc ia, a part ir dessa coisa que nós enc l ausuramos 

no  mundo do diferent e e que se chama cu l tura" ( 10, p . 32). 

A questão dos patrimôn ios é abordada por JEUDY do ponto de 

vist a fi l osóf i co. No seu entender , "por b-ás das preocupaç:Ões ha­

b i tuais da salvaguarda dos patrim8n ios man ifesta-se o desejo de 

valorizar as memór ias co l etivas das soc i edades. Não se trata de 

uma nostál g i ca vol ta ao passado nem uma recusa em v iver o tempo 

presente. Para al ém dos prazeres obsessivos da sal vaguarda dos ob­

jetos, surge um movimento de consagraç: ão de todos os signos cu l tu­

rais" ( 1 1, p. U .  Para e le é tempo de aprender as funç:Ões soc iais 

dos � l timos representantes de determ inadas épocas. É quando ''as 
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forjam um estranho 

ed i fíc io da memór ia colet i va. Os relatos , os documentos tornam-se 

mais essenciais do que os lugares ou os obj etos" ( 12 ,  p . 16-17) . 

O declín io do Posit i v ismo e seu rigor metodológico ,  que nos 

induz a acreditar na neutralidade da ciincia , entre outras here­

sias, possibilita agora a conv i vincia de enfoques d iferenciados na 

met odologia das C iincias Sociais. A História das Mentalidades , que 

hoj e •presenta uma vasta produção c ientíf ica procurando recuperar 

asp ectos da v ida cotid iana nunca antes estudados , abre um leque de 

poss ibilidades , com lentes de virias cores e tamanhos , para o es­

tudo d e  novos problemas , novos obj etos , novas abordagens. A chama­

da Nova História , que tanta contribu i ção tem dado às C iincias So­

c i ais , tem como um de seus pr incipais representantes Jacques Le 

Go ff,  reconhec ido pela revalorizaçio dos estudos medievais e pela 

r e levinc i a  da narrati va na construção da h istória. 

Segundo LE GOF F  ( 13 , p. 1 1) ,  "o conceito de memória é c,· u­

cia l". Não é mais possível desconhece1· -se as 1·elaç ões e as dife­

renç as entre memór ia e história. O passado e o presente apresen­

t am-se como opos i çio constante nos estudos das duraç ões h istóri­

cas , onde o tempo histórico - lembrar ou  esquecer - é o elemento 

de alimentação e real imentação dessa história . Isto ( . . .  ) "porque 

h �  pelo menos duas h istór ias < . . . ) :  a da memór ia colect i va e a 

dos historiadores . A pr imeira é essenc ialmente mítica ,  defor­

mada , anacr8n ica , mas const itu i o v i v ido dessa rela,lo nunca aca­

b ada entre o presente e o passado . � desej ivel que a informação 
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h istórica, fornecida pelos historiadores de ofício, vulga,·izada 

pe la escola (ou pelo menos deveria sê-lo) e os mass media, corrija 

esta história tradicional falseada. A história deve esclarecer a 

memór ia e ajudá-la a rectificar os seus e1·1·os." ( 14, p. 166). E 

p rossegue adiante : "Tal como o passado não é a história mas o seu 

objecto, também a memória não é a história, mas um dos seus objec­

tos e simultaneamente um nível elementar de elaboraç:ão histó1·ica" 

c 1s ,  P . 1 a:0 > . 

NORA apud LE GOFF ( 16, p . 4 4 )  afirma que a História fermenta a 

partir dos lugares da memória colectiva . "Lugares topográficos, 

como os arquivos, as bibliotecas e os museus ; lugares monumentais 

como os cemitérios ou as arquitecturas ;  lugares simbólicos como as 

comemoraç:5es , as peregrinaç:5es, os aniversários ou os emblemas ; 

l ugares funcionais como os manuais, as autobiografias ou as asso­

c iaç:5es''. Para ele são memoriais com uma história própria . 

Le GOFF ( 17, p. 18 1) fala das relaç:5es entre memória e histó­

ria ,  b em como das relaç:5es entre passado e presente que não devem 

levar à confusão e ao ceticismo. "Sab emos· ago1·a que o passado de­

pende parcialmente do presente. Toda a história é bem contempori­

nea, na medida em que o passado é apreendido no presente e respon­

de , portanto, aos seus interesses, o que não é só inevitável, como 

l egítimo. Pois que a história é duraç:ão, o passado é ao mesmo tem­

po passado e presente . "  E continua : "A cultura (ou mentalidade) 

h istórica não depende apenas das relaç:5es memória-história, pre­

sente-passado. A história é a ciência do tempo . Está estritamente 
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l igada  às diferent es concepçBes de t empo que exist em numa socieda­

de e sio um element o  essencial da aparelhagem ment al dos seus his­

t or i adores" ( 18, p . 181) . 

Os document os ,  onde quer que est ejam organizados - nos arqui­

vos , nas bibliotecas ou nos museus, nas idéias, nos gestos e nas 

pa lavras - const it uem os t raços ou os mat eriais da memdria. No en­

t anto ., como observado P O \" LE GOFF, há que se buscar na l€itu.r.a de 

t a is  �ocument os a ideologia que carregam, para que nio venhamos a 

c a ir nas armadilhas da hist dria oficial . Assim se refere ele à 

questio do papel do pesquisador, no caso o hist oriador, quando se 

debru,ar sobre os mat eriais hist dricos - os document os, no seu 

sen tido amp 1 o :  "A memdria colect iva e a sua forma científica, a 

h i stdria, aplicam-se a dois t ipos de mat eriais : os document os e os 

monument os . ( . . .  ) Est es mat er ia is da memdr ia podem ap\·esent a\· -se 

sob duas formas principais : os monument os ,  herança do passado, e 

os document os, escolha do hist oriador" ( 1 9 ,  p . 95 ) . E adiante LE 

GOFF ac\·escenta : " A  concepção do document o/monument o  ( 20 )  é, pois, 

i ndependent e  da revoluçlo document al e ent re os seus object i-

vos est á  o de evit ar que est a  revolução necessária se t rans-

forme num derivat ivo e desvie o hist oriador do seu dever princi­

pa l :  a crí t ica do document o  - qualquer que ele seja - enquant o  mo­

nument o .  O document o  nio d qualquer coisa que fica por cont a do 

passado , é um produt o  da sociedade que o fabricou segundo as rela­

ç5es de forças que aí det inham o poder . Sd a análise do document o  

en quanto document o  permit e  à memdria colect iva recuperá-lo e ao 

h ist oriador usi-lo cient ificamente, i st o  é ,  com pleno conheciment o 
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dr causa" (21 , p .102> . A inda LE GOFF : "O document o  não é inócuo. é 

�tes de mais o resultado de uma mont agem, consciente ou incons­

c ien t e ,  da h ist ó i- ia ,  da  época , da soc iedade que o prod u2 i 1-am ,  mas 

das épocas sucessivas d urant e as quais cont inuou a viver, 

esquecido, d urante as qua is cont inou a ser manipulado, ain­

p elo silincio. O document o é uma co isa que f ica, que d ura , 

e os ensinament os (para evocar a et imologia) que ele traz devem 

ser em primeiro luga1- analisados desmist ificando-lhe o seu signi­

fic ado a�arente. O document o é monument o. Result a  do  esfor�o das 

soc iedades h ist óricas para impor ao fut uro - voluntiria ou invo­

lun tariamente - det erminada imagem de si próprias. No limi t e ,  não 

ex i s t e document o-verdade . Todo document o é ment ira. Cabe  ao h isto­

r iador não fazei- o papel de ingênuo" (22 , p . 103). 

A memór ia sofre um processo selet ivo que lhe é inerent e ,  re­

su l tante da capac idade de lembrar, de fazer present e, de t razer à 

t on a  cont e�dos . Ind ivid ual ou colet iva ,  escri t a  ou oral, nat ural 

ou art ificial ,  a memória é t ema recorrent e na h ist ória do Oci den­

te . F'ara LE GOFF " O que sob 1-evive não é o conjunt o daqu ilo que 

ex ist iu no passado , mas uma escolha efect uada quer pelas for�as 

que operam no desenvolv iment o t emporal do mundo e da  h umani dade, 

quer pelos que se ded icam a ci ência  do passado e do tempo que pas­

sa , os h ist or iadores" (23 , p .  95). 

LERO I-GOURHAN apud Le Goff descreve 3 t ipos de memória - me-

mória espec i ' fica ,  memória etn ü:a, memdria arti fici:a l : " Memó,- ia  é 

ent end ida, nest a obra , em sent ido  mu i t o  lat o . Não é uma propr ieda-
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de da inteligência, mas a base seja ela qual for sobre a qual se 

inscrevem as concatenaç:Ões de actos. Podemos a este título falar 

'memciria específica ' para definir a fixaç:io dos comporta­

untas de esp�cies animais, de uma ' memória �tnica' que assegura a 

reproduç:io dos comportamentos nas sociedades humanas e, no mesmo 

sen tido, de uma memciria ' artificial', electr8nica na sua forma 

ma is recente, que assegura, sem recurso ao instintó ou à reflexão, 

a reproduç:ão de actos mecânicos encadeados" ( 24, p .  12- 13 ) .  E se­

gue adian.te : "A utilizaç:ão de uma linguagem falada, depois escri­

t a ,  i de facto uma extensão fundamental das possibilidades d e  ar­

mazenamento da nossa memória que, graç:as a isso, pode sair dos li­

mites físicos do nosso corpo para estar entreposta quer nos outros 

quer nas bibliotecas . Isto significa que, antes de ser falada ou 

escrita, ixiste uma certa linguagem sob a forma de armazenamento 

de informaç:Ões na nossa memciria" (25, p .  12) . 

Bergson e seu disc ípulo Halbwachs são os pensadores que mais 

se dedicaram ao estudo da memória, embora com abordagens diversas 

e muitas vezes opostas . 

No entender de HALBWACHS o que hi por tris da anilise e in-

terpretaç:io da memória i uma definiç:io de tempo. HALBWACHS apud 

DUVIGNAUD < . . .  ) "evoca o depoimento, que não tem sentido senão em 

rel aç:ão a um grupo do qual faz parte, pois supõe um acontecimento 

real outrora vivido em comum e, por isso, depende do quadro de re­

ferincia no qual evoluem presentemente o grupo e o indiv íduo que o 

atestam. Isto quer dizer que o eu e sua duraç:ão situam-se no 
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pon t o  de encon t r o d e  d uas siries  d i feren t es e p or vezes d i vers en­

tes : aquela que se atém aos aspectos vivos e materiais da lembran­

' ª '  aquela que reconstrdi aquilo que nio é mais se não do passa­

do". ( 26 ,  p . 13- 14). E continua : " (  . . .  ) a memória individual exis­

t e ,  mas ela est, enraizada dentro dos quadros diversos que a si­

mu l t aneidade ou a contingincia reaproxima momentaneamente . A reme­

mora, lo pessoal situa-se na encruzilhada das malhas de solidarie­

dades m�ltiplas dentro das quais estamos eng ajados. Nada escapa à 

trama sincr6nica da existincia social a tua l, e é da combinaç:ão 

des tes di versos elementos que pode emergir esta forma que chamamos 

d e  lembr·anç:a, porque a ti-aduzimos em uma linguagem" < 27, p . 1 4 ) . 

Como entende BOS I, (28, p. 18- 19) a memória é socializada pe­

la ling Úagem . " Ela reduz, unifica e aproxima no mesmo espaç:o his­

t drico e cultural a imagem do sonho, a imagem lembrada e as ima­

gens da vigília atual. Os dados coletivos que a líng ua sempre traz 

e m  si entram até mesmo no sonho (situaç:ão - limite da pureza indi­

vidual ) .  De resto , as imagens do sonho não são, embora pareç:am, 

cria,5es puramente individuais. Sio representaç: 5es, ou símbolos, 

sugeridos pelas situaç: Ões vividas em grupo pelo sonhador : cuida­

dos, desejos, tensões . . . ".  

HALBWACHS ( . . .  ) "nos faz compreender profundamente que não é 

o indivíduo em si nem nenh uma entidade social que se recorda; mas 

que ning uém pode lembrar-se efetivamente, senão da sociedade, pela 

presenç:a ou a evocaç:io e, portanto, pela assistincia dos outros ou 

de suas obras < . . .  )" (29, p . 23). F'<:1. i-a ele "não basta que eu tenha 
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ass istido ou participado de uma cena onde outros homens eram te­

lesp ectadores ou atores para que, mais tarde, quando e l es a evoca­

rem d iante de mim, quando reconstituírem peça por peça a sua ima­

gem em  meu espírito, subitamente essa construçio artificial se 

an ime e tome aparincia de coisa viva, e a imagem se transforme em 

l embrança < . . . ) .  Pode ser que essas imagens reproduzam mal o pas­

sado, e que o e l emento ou a parcel a  de l embran ça que se achava 

primeira�ente em nosso espírito, sej a sua expressio mais exata : 

para al gumas l embran ças reais j unta-se assim uma massa compacta de 

l emb ranças fictícias " ( 30 ,  p. 28 ) .  

Tal como HALBWACHS, BOSI col oca a ênfase no contexto social ,  

onde lembrar i reconstruir, com imagens � idiias de hoj e, a s  expe-

r iincias 'passadas . A memória i um fen 8meno socia l . "Uma memdria 

co let i va se desenvo l ve a partir de l aços de convivincia fami l ia­

res, escol ares, profissionais . E la  entretim a memória de seus mem­

bros, que acrescenta, unifica, diferencia, corrige e passa a l im­

po. Vivendo no interior de um grupo, sofre as vicissitudes da evo­

l uçio de seus membros e depende de sua interaçio. Quando sentimos 

nec essidade de guardar os traços de um amigo desaparecido, \"eco-

l hemos seus vestígios a partir do que guardamos del e  e dos depoi­

mentos dos que o conheceram. O grupo de col egas mal pode consti­

t uir um apoio para sua l embran ça , pois se dispersou e cada um se 

integrou num meio diverso da que l e  que conheceu. Como salvar sua 

lembran ça senio escrevendo sobre e l e, fixando assim seus traços 

cada vez mais fugidios?" ( 3 1, p. 332 ) . 
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No ent ant o ,  ( . . .  ) " por mu i t o  que deva à memdria co let i va é o 

ind iv íduo que recorda. Ele é o memor izador e das camadas do pas sa­

do a que t em acesso pode ,- et er objet os que são , para ele , e só pa­

ra e l e ,  s i gnificat ivos dent ro de um t esouro comum" (32, p. 333 ) .  E 

con c lui : "As lemb ran,;:a 'f:i grupa i s  se apó iam umas às out ras formando 

um s ist ema que subs i s t e enquant o puder sobrev iver a memdria 

grupa l .  Se  por acaso esquecemos , não bas t a  que os out ros t est emu­

nhem o 
1
que v i  vemos. É p 1- ec i so mai s : é p i- ec i so estar sempre con­

fron tando , comunicando e recebendo impress5es para que nossas lem­

branças ganh em cons i s t ência. Imag ine-se um arqueólogo querendo re-

const i t uir , a part ir de fragment os p equenos , um vaso ant i g o. É 

p r ec iso mai s  que cu idado e at en,ão com esses cacos : é prec i so com­

p r ee nder o sent ido que o vaso t inha para o povo a quem p ert enceu. 

A que f�n� io servia  na v ida daque l as pessoas? Temos que p enet rar 

nas noç5es que ori ent avam , fazer um reconh ecimento de suas neces-

sidades , ouvir  o que ji nio é audíve l .  Ent ão recomporemos o vaso 

e conh eceremos se fo i domést ico ,  r i t ua l , floral " < 33 , p . 336 ) . 

Em " Hat é 1- ia e Hemór ia", pub 1 icada em 1896 , BERGSON define a 

sua t eor ia  da memória , desenvolvendo uma p erspect iva dual i s t a, on­

de  op5e o espír i t o  à mat éria. Para ele a mat éria é um conjunt o de 

imag ens , e a l embrança o pont o de int erse,ão ent re o espír i t o  e a 

ma t é 1- ia < 3 4 , p . 4 ) . Na sua v i sã o , ( . . . ) "a me mó r ia  não c o n s i s t e , em 

ab solut o ,  numa reg r essão do present e ao passado , mas , p elo contri­

r io ,  num progresso do passado ao present e. É no passado que nos 

colocamos de saída. Part imos de um ' es t ado v irtual ' ,  que conduzi ­

mos pouco a pouco , at ravés de uma s�fr i e  de p /  ... �nas de con sciência 
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d i ferentes , até o termo em que e l e  se material ize numa percep,io 

at ual , isto é ,  até o ponto em que e l e  se torna um estado presente 

e at uante , ou seja , enfim , até esse pl ano extremo de nossa consci­

inc ia em que se desenha nosso corpo. Nesse estado v irtual consiste 

a l embranç:a pu1-a ( . . .  ) " ,  (35 ,  p . 196- 197 ) , que é uma mani festa,io 

esp ir itual .  "Com a memó,- ia estamos efet i vamente no domínio do es­

p ír ito. " (36 , p. 197 ) .  Como então aprox imar a pe1-cepç:ão pun:\ e a 

memór i a  pura? BERGSON responde : "Se a l embranç:a pura é já o espí-
' 

ri to ,  e se a percepç:io pura ser ia ainda a l go da matéria , precisá-

vamos , co l ocando-nos no ponto de junç: io entre a percepç:ão pura e a 

lembranç:a pura , jogar a l guma l uz sobre a aç:io recíproca do espíri -

t o  e da matér i a. Na verdade , a percepç:io pura ' ,  ou seja , instan-

t inea , é apenas um ideal , um l imite . Toda percepç:io ocupa uma 

cer t a  es'pessu1·a de duraç:ão ,  p1·o l onga o passado no presente , e par­

ti c ipa por isso da memória . Ao tomarmos entio a percepç:io em sua 

forma concreta , como uma síntese da l embranç:a pura e da percepç:ão 

pura , isto é ,  do espír ito e da matéria ,  encerrávamos em seus l imi­

tes mais estre itos o prob l ema da união da a l ma com o corpo" (37 , 

p . 200 ) . 

LE GOFF se reporta às convu l s5es da memória social , no sécu l o  

XX , que no seu entender teriam sido preparadas pe l a  obra de BERG­

SON que "consi dera central a noç:ão de imagem , na encruzi l hada da 

memória e da percepç:ão ( . . .  ) descobre , sob uma memória superfi­

cial , an8n ima ,  ass im i l áve l ao háb ito , uma memória profunda , pesso­

al , pura , que não é anal isáve l  em termos de co isas mas de progres­

so. Esta teoria que real ç:a os l aç:os da memdria com o espír ito, se-
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com a alma, tem uma grande influincia na literatura. Marca o 

narrativo de Ma\-cel F'roust, A la recherche du temp-s Pt�rdu 

( 19 13-27 ) . Nasceu uma nova memó\-ia \-omanesca, a \-ecolocar na ca-

deia mi to-história-romance" ( 38 ,  p . 43 )  · 

Numa leitura filosófica da obra literária de Proust, DELEUZE 

ana l i s a  os diferentes tipos de signos e suas ressonlncias . Para 

ele h i  al�uma semelhan,a entre a concep;io de BERGSON e de PROUST ,  

n�o a n í �el da dura,io mas da memória , que divide em voluntária e 

invo l untária. Para BERGSON e PROUST apud DELEUZE ( .. . ) " nio reto\-­

namos de um presente atual ao passado, nio recompomos o passado 

com os presentes , mas nos situamos imediatamente no próprio passa­

do" ( 39 ,  p . 58 ) . Um passado que é em si virtual. 

Assi�, entende-se que negligenciar tais conceitos pode signi­

f icar cairmos no erro comum, tio visí vel nas instituiç5es cultu­

r a i s  que promovem atividades de preserva,io de patrim6nios, de 

p r iori zar um simulacro de identidade, onde nos identificamos com o 

exótico e o singular, com a ( . . .  ) "imagem que preparamos para ex­

por ao mundo sobre nós '' < . . . ) ( 40 , p. 27 ) , mas que definitivamente 

não n�trata a realidade nacional. "Patrimônio de um povo, patrim6-

n io nosso , é a terra em que um povo habita e vive , o território 

que ele transformou com seu trabalho, convertendo em sociais as 

p a isagens e os recursos naturais. Patrimônio é, portanto, a capa­

c idade que se expressa h istoricamente no poder de dominar e adap­

t ar as condi,5es de existincia material às necessidades do ser so­

c i al. Patrimônio é a acumula,io das experiincias bem sucedidas ou 
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erradas que tem um povo com o te:rritói·io que habita ; graç:as às 

qua is p8de: converti-lo e:m país . A crítica da ra�io colonial nos 

faz conceber tudo isso como in significante: ( . . . )"  (4i, p . 27) . 

Novamente: HATTA (42, p . 12) com a palavra . "Has o Brasil com B 

ma i�sculo i algo muito mais complexo. � país, cultura, local ge:o­

g r i f' ico, fronteira e território reconhecidos internacionalmente:, e 

t ambim çasa, pedaç:o de chio com o calor de nossos corpos, lar, me­

mcir ia  � con sciincia de: um lugar com o qual se te:m uma ligaç:io es­

pecial, �nica, totalmente: sagrada. � igualmente: um tempo singular 

cujos eventos sio exclusivamente: seus , e tambim temporalidade: que 

pode ser acelerada na festa de carnaval; que pode ser detida na 

morte: e: na memória e que pode ser trazida de volta na boa recorda­

,io da saudade: . Tempo e temporalidade de: ritmos localizados e, as­

s im, in substituíveis .  Sociedade onde pessoas seguem certos valores 

€ julgam as aç5es humanas dentro de um padrio somente: seu. Nio se 

t rata mais de algo inerte, mas de: uma entidade: viva, cheia de au­

to-refle:xio e con sciincia : algo que se soma e se alarga para o fu­

t uro e para o passado, num movimento próprio que se chama Histci-

ria" . 

Assim, se o pes quisador pretende libertar-se dos mitos da 

h i stória oficial, ao debruç:ar-se: sobre seu objeto de estudo as 

sociedades e as in stituiç:5e:s - deve desenvolver um olhar plural 

que possa dar conta da diversidade que envolve o homem na sua tra­

je:t dria existencial . � importante refletir sobre as idiias de pen­

sadores como SALCEDO (43, p. 38 ) .  quando alerta para o risco de se 
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( . ..  ) "conver t e i· num monst ro est e  se i- que ao l ongo de sua hist ória 

se fez gigant e  e que nós conh ecemos com o nome de ' HOHEM ' .  

Em ent 1·evista conc edida a PRADO ( 4 4 )  para a lsta t:i/Sennar , 

Car los Gui l h er me Hot a a firma ,  em r epost a  à que s t ão " O  que mor r e  

com os anos 80?."  no Brasi 1 :  

" A  c u l t u1·a da guen-a fria. Has t ambém uma c e1· t a  noç:ão de c u l ­
t ura , de Brasi l , de j eit inho , de concil iação. Dissipa-se  e ssa 
nebl ina ideo l ógica da Nova Reptlb l ica para enxergarmos as 
quest5es bisicas e graves do País. Fec h a-se um cic l o ,  desar­
�ic u l a-se o mode l o  po l ít ico de exc l usão c u l t ura l , a visão t i­
po Casa Grande e Senzal a  e t ambém a época dos homens par t i­
dos. Mor r e  o homem cordia l , mas se  descobrem  novas for mas de 
so l idariedade cidadã. � a frat e rnit é mi l it ant e .  Hor r e  com os 
80 , sobr et udo , a figura do brasi l eiro stldit o-cont ribuint e pa­
ra dar l ugar ao cidadão-pl eno , const r ução di fícil  quando 
o l hamos para nossos 400 anos de escravidão. Nova cidadania 
que deve r i  ser  e xer cida em t odos os seus dir eit os , mas t ambém 
com obrigaç:5es mui t o  pr ecisas , como propunha o abade Gregoire  
n� fase  jacobina da Revo l ução Franc esa. ( . . . ) Agora me  par ece  
que o l ema é ' não seja margina l , seja cidadão p l eno ' ". 

A memória possui t raços difer enciados que se  mat e rial izam 

t an to  na c u l t ura de um povo , de um país , quanto nas idéias daque­

l es que constit uem um gr upo , uma cidade , uma nação. � memória uma 

dat a signi ficat iva , uma fes t a  de aniver sário, o fo l c l or e ,  a mtlsi­

c a ,  o r e t rat o na gavet a ,  o á l bum de famí l ia ,  o arquivo pessoa l , a 

bibliot eca do município , os arquivos ptlb l icos e ec l esiist icos , o 

vídeo sobr e um event o ,  as r uínas de ant igas cidades , um negat ivo 

de vidro , um mac hado de pedra , uma espécie em ex tinção . .  

� comum observar -se , no ent ant o ,  pr eoc upação geral  com os fa­

tos "memoráveis " ,  com os grandes vult os que se  dest acaram na con­

duç: io dos fat os , com os inst r ument os c riados/ut i l izados no desen-
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dos fatos por seus pr incipais  vu l tos. Ent retant o, na dinim i­

Histdria, como def inir rel evincia dos acont ec i ment os e pri o­

este ou aque l e  personagem? O que é um vul t o? 

BRECHT ( 45, P. 167-168), diamat urga e poet a alemio, com a pa­

l avr a : 

"Quem const ru iu a Tebas de sc::te port as? 
Nos l i vros est io nomes de re is . 
Arrast aram e l es os bl ocos de pedra? 
E a Babi 16nia virias vezes destruída -
Quem a reconst ruiu t ant as vezes? Em que casas 
Da L i ma dourada moravam as construt ores? 
Para onde foram os pedre iros , na no i te em que 

a Mural ha da Ch ina f i cou pront a? 
A grande Roma esti cheia de arcos do triunfa . 
Quem os ergueu? Sobre quem 
Triunfaram os C�sares? A decant ada B i zinci o  
T inha somente pa lácios para seus hab i t ant es? 
Mesmo na lendár ia At l ânt ida 
Os que se afogavam gri t aram por seus escravos 
Na no i t e  em que o mar a tragou . 

· O jovem A l exandre conqu ist ou a ind ia. 
Soz inh o? 
C�sar bateu os gauleses. 
Nio l evava sequer um coz inhe iro? 
Fe l ipe da Espanha ch orou, quando sua Armada 
Naufragou . N inguim mais ch orou? 
Freder i co I I  venceu a Guerra dos Sete Anos. 
Quem venceu a l im de le? 
Cada pág ina uma v itdr ia . 
Quem coz inhava o banquete? 
A cada dez anos um grande homem. 
Quem pagava a cont a? 
Tant as h ist órias . 
Tantas questões. " 

Estas são as " Pei·guntas de um tn;i.bal hador que l ê", as quais 

nio se pode responder, entre outras in�meras razaes dev ido às 

om issaes da h ist dr ia of ic ia l.  Pode-se, no entanto, ref l etir  sobre 

elas e consideri-l as sempre que se inic iar buscas n os escaninhos 

da memória . Aque l a  memór ia que h oje se const rói com v istas ao ama­

nhã. 
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As definiç5es de memdr ia e laboradas pel os segmentos i e 2 

serio reunidas a seguir, por cons i derar-se que nio hi d iferen,as 

marcantes entre as do segmento i e as dos espec ial i stas (segmento 

2 ) . As respostas dos informantes or iundos de  outras institu iç5es 

apareceria em destaque apenas para se caracter i zar as d iferen�as , 

caso ex i st am .  

Para f ins de re l ato dos resu l tados procurou-se temati zar 

as respostas, sem r igi dez c l ass ifi catdria, ji que nio se pretendeu 

comprovar ou negar hi póteses. Se esse fosse o caso a pes qu i sa se­

r ia outra, com objeti vos outros e metodol ogia apropr iada, caso em 

que se far ia um p l ano tabu l ar adequado . Os temas, portanto, con-

forme se vi, nio sio mutuamente exc l us i vos . Nesse sent i d o ,  cumpre 

esc l arecer que determinadas respostas foram inc l uí das em um tema, 

mas poder iam fazer parte de outros por tocarem em mai s  de um as-

sunto . Ass i m ,  optou-se por inc l uí-l as nos temas aos quai s  me l hor 

se ade quam . 

Tendo em v i sta a r i queza de dados obti das durante as en-

trev i stas , optou-se por transcrever trechos das respostas mai s  

s ignifi cati vas (entendendo-se por s ign ifi cat i vas as respostas que 

contemp lem aspectos da memdr ia encontrados na l iteratura e/ou con-

sid erados rel evantes para a pes qu i sa no todo ,  bem como defini i5es 
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d o  senso comum que muitas vezes até: contr ar iam os especialistas, 

mas que refletem vis5es de cada um ) de modo a ampliar o leque de 

vis5es individuais que formam um conj unto a ser analisado. Conjun­

to esse bastante heterogineo, conforme se verá no decor rer deste 

i tem. 

.4 memdr ia como propriedade de con iiiervar in formai;Õeiii foi 

descr ita por muitos informantes, como se vi a seguir:  

"é  o memento, é: o lembr ar -se de alguma coisa ou de sensa­
ç5es fugidias ou mais intensas de um passado distante ou 
pr óximo. A memdr ia tem o sentido de guardar coisas vivi­
das e vistas por um sujeito que tenh a a capacidade de re­
ter isso . Ao que parece tanto as máquinas como os ani­
mais vivos têm essa capacidade do registro e da permanên­
cia fixada de um momento, de uma situaçio vivida ou con­
figur ada, seja num cddigo escr ito ou num programa de com­
putador ou no sistema humano de retenção dessas coisas . "  

"Aqu i 1  o que se gua1-da at r avé:s do tempo, desde a infância 
até a velh ice. Quando se encontra os amigos antigos e 
conver sa-se sobre o qw� já se passou, isso é memór ia. " 

"é uma atividade interna de> ser humano, onde a1-mazena e 
c ataloga todas as suas vivências e expectativas, ao mesmo 
tempo em que previ h ipoteticamente o seu futuro em termos 
ger ais . É a memdr ia que impulsiona o ser humano, sem a 
qual o homem está perdido , sem referencial . A partir da 
base estabelecida pela memór ia o ser humano é capaz de 
constru í. i- todas as coisas e projetar -se cosmicamente . "  

"É a capacidade do indivíduo se localizar como agente, de 
armazenar fatos e situaç5es vividas por ele no decor rer 
de sua vida . "  

"Ccmjunto de condiç5es que permitam mante1- preservados co­
nhecimentos ou lembr anças sobre fatos, pessoas e insti­
tuiç5es . "  

"/fecanisn,o social ou individual de reten�Jto d.a informa�Jlo, 
do cannec imento e da e:,,:per iíinc ia . " 

"É o armazenamento dor,; registros dos momentos vivenciados 
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por pessoas e/ou instit uiç:5es, c apazes de se person a l izar 
físic a e juridic amen te no t empo jun t o  à sociedade." 

" É  a qui l o  que se g uarda refe1-en t e  ao passado, que serve de 
en c adeamen t o  para o conhecimen t o  da evo l uç:io da pessoa ou 
en t idade . "  

" é  a maneir · a  de gravar os acon t ecimen t os." 

" É  um disposit ivo que g ua 1-d,3. l embranç:as da inst it uiç:ão, 
podendo revi vê- 1  a novamen t e  quando p1-eservada . "  

" São coisas vivas que não se apagam. " 

" é  a c apacidade de 1-eter no c Efrebro informaç:Ões e imagens 
recebidas ou acon tecidas no decorrer da exist ên cia do in ­
divíduo ; bem como dá-se o nome de memória a t odo acervo 
l it erário e de bens móveis e imóveis que permit a  permane­
cer viva a imagem ou hist ória de pessoas ou instit ui­
ç:Ões . " 

" É  o a t o  pel o  qua l se perpét ua 
coit;a. " 

o de a l g uma 

A in t roduç:ão do fator Tetrtpa su1- giu em a l g umas respost as 

que se passa a t ranscrever pois acrescen t am ou t ros con ceit os que 

servem de fios condut ores aos c aminhos da pesquisa. 

" É  a movimen t aç:ão do se1- den t: ro do t empo, ou seja, no t em­
po individua l  mas t ambim no t empo co l e t iva . E quando o 
ser prosseg ue, se movimen t a, faz o passado, o presen t e  e 
o fut uro. Em sí n t ese, seria isso a nível mais individu a l . 
A níve l  coletivo en t ra o fat or da l in g uagem que inf l ui n a  
memória d e  um grupo o u  d e  um ext ra t o  socia l .  Um fi l me 
feit o pe l os índios ref l et e  a memória co l e t iva do grupo . "  

" É  t odo o 1-egist \-o dos fat os, das coisas da vida que mar­
c aram as pessoas , in c l usive o que est i  no in conscien t e . O 
presen t e  se t ransforma em passado a c ada minu t o. A vida é 
um rio que corre sem parar, que n u n c a  é a mesma . A igua 
sd se vi uma vez. O l eit o e as margens dio idiia do que 
foi ou é o rio. Isso é a memó1-ia." 
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t l É o 1-egist1-o da evol w; ão de um fato através do tempo . Es­
tou descreven do memdria de reten ç:io inte l ectua l do regis­
tro de urna experiin c ia . A rnemdria destac a  os fatos mais 
re levan b is de dete1-minada  opor·tun id ade h istdric a .  t i  

t l É o processo por meio do qual os indivlduos ou grupos so­
ciais procun:1.m resgatar n-:gistros de sua vivência passa­
da, inserindo-os num elo de continuid,"ide quê' Pê'rmita rd'­
u�ciona'-los à dinâmica do presê'nte é' à e,,,:pectativa do fu­
turo . " 

" é  um tenno gen érico para a recorrên c ia consc iente , tota l 
ou parc ia l ,  de uma funç:io ou de urna experiên c ia apreend i­
d a  ou vivida no passado .  Va l ores e l embran ç: as comuns n as­
cem de b ases de consenso resu l tando n a  mode l agem d a  memó­
ria ; há uma inevitável componente ideol ógic a .  O começ:o da  
memória supõe con hecer vestígios e apren der a interpre­
tá- l os .  Por outro l ado, a l gum esquec imento tempora l é es­
sen c ia l  para que se possa estabel ecer os deta l hes essen­
c i a i s a ser em 1 em b 1- a d os . " 

"É a con quista d as in fo1-maç:Ões 1-e l at ivas a um processo de 
vid a . É a guard a ,  o resguardo e a con servaç:io d as infor­
maç:Ões e dos e l ementos que norteiam urna vid a . É a parti­
c ipa,io n um processo de trab a l ho, de organ izaç: ão, en fim, 
tudo a qui l o  que d iz respeito a um passado , próximo ou re­
m o t e> , d o q u a l a l g ué m f' a l a p o 1- que p a 1-t i c i p ou . t i  

A memória é exp l ic itad a  como um processo seleti\� : 

" é  o que fic a r·etido , é o o l h ar pai-a trás on de se retém o 
que em a l gum momento foi importante para o ind ivíd uo . É 
prin c ipa l mente uma sel eç:io e a sel eç: ão é o grande  porque 
de tudo . "  

"é uma espéc ie de  trab a l ho se l etivo e que se organ iza ao 
l on go d a  vid a ,  compreen den do coisas boas ou nio . Acred ito 
que haja uma memória n atura l e aque l a  que foi fabric ad a ,  
on de se con sidera importantes fatos que ao l on go d� vid a 
gan ham maior ou menor importincia . Há muitas vezes a me­
mória inventad a  mesmo, ou seja, coisas que se acred ita 
terem acontec ido conosco e que um d ia se descobre que nio 
aconteceram conosco . No processo de seleç:io determin ados 
episdd ios sio va l orizados e as vezes superva l orizados , 
on de a memória inventa e cria novos episdd ios . Nio se 
trata de mentir· as , mas de uma ap1-opriaç:io de mE'mÓrias . "  
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No entanto , para uma instituição - memória , d e:  imbito na­

cional , que te:m como missão institucional preservar a memória da 

produção literária do paí s ,  não há f i l tro se l etivo : 

" rodas as e lemen tos flsicas girradas pela Ham·em n a  su,i 
ib•:-d stência e ,:,ae não tenllam ut i l ização a taa l. Na ca sa da s 
b ib l ioteca s nacion a i s  é di feren te. 14 p a r t i r  da momen to  em 
··we ess·es e lemen tos en t r,"i.m na ca :s-a a rigor ja' can :s-t i tuen1 
componen tes da 111emdria. " 

A memória � acervo , � documentação. A l g umas d e finições  d e  

memdría instituciona l ,  quando s e  perg untou sobre memória : 

" É  acervo sistemático ou científico d e  informações que: re­
presentam pessoa ou entidad e atrav�s  d e  suas caracterís­
ticas , preservadas e:m dados e registros d e  fatos pas sados 
e introd ução de novas ocorrincias , facil mente recuperá­
veis . A fina l idad e da memória d everá ser a representati­
vidad e ,  atravis d e  uma l inha d e  tempo , da pessoa ou enti­
dad e  memoráve l com o máximo d e:  autenticidad e: e: verdad e. 
Para cumprir essa final idad e ,  a memória i recurso d e  co­
municação comp l exo , uma vez que exerce as próprias t�cni­
cas e: ,  fre qUe:ntemente , muitas das ticnicas d e  outros 
meios , tais como bibl ioteca , arquivo , museu , pinacoteca , 
fil moteca , reportag em , fotorreportag em e outros . Reunindo 
essas t�cnicas , a memória conseg ue a l cançar d e  forma mais 
comp l eta os termos do nosso dicionário que d e finem ' comu­
nicaç:ao : participação ; in formaç: io ; aviso ; transmissio; 
l ig .1ç: Ões ; pas sag em , convivência . "  

" Conj unto d e  in fonnac: ões que nos permitem conh ecer a tra­
jetória d e  um povo ou instituição . "  

" é  o 1· e g  ist ro si st e:mát ico dos fatos hod ie1·nos , visando a 
preservação d e  se qUincia histórica. Sem registro escrito 
a memória não passa d e  simpl es  tradiçio ora l , insubsis­
tente e d e formáve l . " 

"É t u d o a q u i 1 o que se g u a 1· d a , e: o mo e s c r i t os , g r ava ç õ e s , 
fil mes , etc . , que se possa l ançar mio ,  tanto que se pre­
cise para se fazer pes quisas , recordar ou ati usar como 
fundamentos para d esenvo l ver conh ecimentos sobre o passa­
d o , o p 1· e se n t e e o f u t u r o . " 
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"Indep endent e da faculdade de o indivíduo ret er os conh e­
cimentos adquiridos , memória i o regis t ro de informaç5es  
que identi ficam , carac t erizam um  indivíduo, uma organiza­
ção. " 

"É a d o c um e n t a,;: ão d e um a cu 1 t ui-a , d e um a i n s t i t u i ç ão , d e 
qualquer fat o relevant e. É a hist ória de vida , de momen­
t os passados que t im grande influincia no present e de uma 
comunidade , de uma sociedade. " 

"É t u d o a q u i 1 o que se  som a a p ai- t i i- d e um a ex p e r i i n c ia d o 
passado. Quando se lembra alguma coisa, busca-se  a coisa 
lembrada num ac ervo que se regist ra ins t int ivament e .  Du­
rant e a vida acumula-se sit uaç5es , fat os. A memória é a 
recup era,;: ão de um banco (de dados) que se  vai cons t ruindo 
ao longo da vida. " 

"É a guarda e conservação de t udo o que faz part e da his­
t ód.a da instituição." 

"é o que a inst it ui,;: ão produziu e a forma como at uou em 
qualquer época , inclusive o t rabalho de t odos os que p ar­
t iciparam dessa produç: ão. " 

"Memória é uma quest ão muito  complexa , principalment e  em 
t ermos de uma ins tituic: ão de pes quisa como o I BGE, órgão 
de governo e que t em func: ão bem clara no Est ado brasilei­
ro , so frendo injunc: 5es pol í t icas ac ent uadas e com grande 
diversidade de ireas de at ua,;: ão , t ornando di fícil e s t abe­
lec er clarament e o que seja memória. Hi t ambém o aport e 
t ecnológico , em t ermos de e quipament os , ins t rument os , 
e t c. , que re flet em moment os da evolu,;: ão da casa. As in­
jun,;: 5es polít icas t ambim submet em o t rabalho t écnico a 
direcionament os muitas vezes divergent es  em relação � ro­
t a  ant erior de t rabalho. A memória deve buscar preservar 
esses  inst ant es , ident i fic i-los, explic i-los. Vejo a me­
mória inst it uicional mais como uma abordagem que expli que 
complet ament e a evoluç: ão da instit uição. " 

"Tenho a minha memória miis  t: enh ,:> que ligá-la à memoria do 
I BGE. Est a  seria a memdria institucional, t udo o que vi e 
vivi na minha t rajet ória dent ro da ins t it uição. Como p es­
quisadora de det erminada irea , os t rabalhos que foram de­
senvolvidas , como a foram ao longo do t empo, quais os 
avanços t edricos e prit icos , quais as mudan,;:as em t ermos 
de es trutura , como isso a fe t ou os funcionirios ,  qual o 
pap e l  da dire,;: io ,  quais as respos t as dos f'uncionirios , 
quais as funç: 5es do I BGE junt o à sociedade , o que o I BGE 
o ferec ia, o que passou a o ferec er e o que pret ende o fere­
c: e , .. . " 
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"é t udo o que acon t eceu den t ro da insti. t uii;:ão . Significa 
t razer à t ona as boas e as más passagens da instit uição , 
os bons e os maus momen t os por que passamos . É impor t an t e  
man ter vivo t udo  o que ocor reu den t ro d o  IBGE. Ji que as 
pessoas não são eternas ,  o que fica escrito fica para  o 
fut uro para  que as pessoas possam mais tar de t omar conhe­
cimen t o."  

"É!  p 1·ese1· va1· t odas as i n for ma,; é5es sobre o I BGE e suas at  i­
v idade� , resgatando assim este vasto pat rim8nio confun dí­
vel com a própria hist óri,1 recen te . "  

"é a preser vação da vida C inst it uc iona 1 J desde a sua ins­
t a  1 aç)ío/ fun da,; !ío . " 

"Segun do os d ic ionár  iot:;, memo1· 1a tem vár ior:; significados , 
desde a guar d a  dos conhecimen t os que a pessoa ad quire 
at ravés de est udos at é a guarda  dos elemen t os necessirios 
para a preser va,;ão do país, do Est ado , do município , d as 
inst it ui,;5es nacionais ou mesmo de instit ui,; ões par ticu­
lares . Concluin do, memória é t odo o conhecimen t o  de um 
povo ou instit uições conser v�do at ravés da guar da  de seus 
documen t os hist ó 1·icos . "  

"Documen t os ,  regist ros, publicações, depoimen t os gi·avados , 
discos . "  

A memória é 1�:mb ram;:a ou rl':.·cordaç!ío : 

"É lemb rança e recor dação, mais ou menos sistemat izada e 
organizada em função de par imet ros. É uma bagagem hist ó-
1·ica que se t i·az t an t o  in divid ual quan t o  social . "  

"É recor dai· , reviver . é t razer o passado para o pi-esen t e." 

"l"ão esquecimen t o  dos fat o� . . . . 

"é a faculdade de reter id éias ou imp1·essões ad quiridas 
an t eriormen t e ,  geralmen t e  at ravés de experiincias . é 
guardar para a post eridade uma recor da�io ou lemb rança . 
Memória pode ser t ambém t rabalho literirio, cien t ífico, 
ar t ístico, et c. ,  t endo  por finalidade deixar regist r ado 
as impressões experimen t adas em determinadas momen t os ,  
que podem ser utilizadas opor t unamen te." 



" IÉ  1 e:mb  r an ç: a ,  r e c O \- d aç: ã o , g ua1· d a  d e fa t os ,  p essoas , 
r i e n e  i as . .  
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e x p e-

"Lem b r an i; a ,  r e g i s t r o  de ac on t e c i men t os i m p or t an t es ,  ma n--:. a "fi 
da que "i:ie foi " .  

" To d a  r e c o r d a<,: ão d e  ac o n t ec i men t os p as s ad os , 
c o n r.; u l t as a d oc umen t os ,  e t c . "  

a t r avés d e  

"Pa ra uma in s·t i tui,;:ão que t rab ... � lh a  com a rf:.•g i s t ra da memó­
ria n i-!,il"drica do p,� l"fi ,  a q(.u�sUío da 111ê0mdr ia é t r  ... � tada en ­
quan to memória h i s t órica , oa seja , poder gua rda r ma te-

, r i a  l documen t a l li:' f'azi?r rt:· fle:,,:Õt:·s de pi::." s qa i sa qai.? regi s ­
t n::."m w11a 111e111dria h i stór ica do pa ls ,  que reg i s t rem uma sé­
r ú,· di� t:·:-,;perú?ru::i:a s ,  de t radi,·/Jes e na ca s·a d6·sta in iiit i ­
tui,;:.flo que 1:.·s·ti:.·jam vincu l a dos à h i stória po l lt ica ,  con s­
t i tuindo-se em re fert:·nci;:J. 1  fun dame.·n t,� I  p a ra a gen te se 
pen sa r  en qua n t o  p a ls ,  en qua n t o  cu l t ara e ,  p r incipa lmen t e ,  
r-•en sar e m  possib i l i d,;des de a l te rn a t i va s  e m  fun,;:!i'a de 
qui::.·stães do p resen te . H;:J.' uma perspect i va de ml':.·mór i a  h i s­
tdr if::a que a 1 i a  à questão do f.1 a 'i!isado ê'S 5a s P rt:·ocupa ,;:õe s  
do p rê0 sen te &.·n fren t a d,� s hoje na a rena p o l l t  ica b ra s i  lei ­
,-... � .  Nflo é uma quest.flo de i n s t ramen ta l iza r  a p a ssa do ,  ma s 
de &.·n t ender que o p resen t&.· é -� l guma coi sa que não e:-d ste 
'a d1:•spê:0 i to de sse p a ssado . Sem es· sf�S r,g ferenc ia i s  que são 
vida a inda no p resi?n t i:· ,  e.' les e,«·i stem t:· fe:t i v,�tnen ti:· e sito 
p a rti� do p re:'!J'ê.0n t e ,  n,fo na' c:omo p rossegui r " .  

E a memói- i a  se c on fun d e:  c c>m  a Hi stdri;:J. : 

" É  a h i s t ó 1- i a . "  

" É  a _ p r ó p d. a  h i s t ód. a  d o  p a í s ,  d a  i n s t i t u i r;: �ío , d o  s e u  p ovo 
e da soc i e d ad e . Não dá p ar a  en t e n d er uma soc i e d a d e  sem 
memór i a . "  

"/1emdri,� h .i stdrica é tudo que faz pa rte da noss ... � h i stór i a , 
do naiiiso p;:J. ssado . ti f ado o que uma pessoa ja' vi veu a t é  a 
1-• resen te momen to . " 

" é  a p r e s e r v a ç: ã o , a t r av e: s  d e  me i o s  a d e quad os d e  g ua r d a , 
d a  h i s t ór i a  d os p ovos , d a s  i n s t i t u i ç:5es e d os h omen s s i n ­
g u l ar e s , c om o ob j e t i vo d e  h omenag ear o p assad o ,  c om p r e­
e n d e i- o p 1- e s ern t e  e o r i en t ar o fut u r rJ . "  

" é:  uma n ar r at i va h i s t ór i c a . "  
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Destaca-se do conj unto de respostas a que l a  que toca nos 

asp ectos centrais que envo l vem o tema , d e  ponto de vista de um es­

pec ialista : 

"O ser humano é essenci,":J. lmen te con t ingen te . N!lo é sonu,.·n te 
um s1:.·r tempora l ma s é um ser que se da' no tf:.•m1-, o ,  na t em­
pora l idade . Do pon to dê.· vi sta a n t ropo lógico o ser humano 
di spersa -s6· no tf:.·mp o  e no e'!iipai;:o . E'iiisa é uma c ... � ra cter ls­
t i C-i.� qüe é ,":J.ct:·n tu.ada f:."m de.'term·inados t ipos de soe iedade , 
cama a "EOC i ,.:::dad6· modi:-rna ,:1(..(6' .ruu11en t,:;i a f'ragmen tai;:â'o 6' a 
p a r t  icu 1 a r i z.ai;:,ro de e 'iii f'era s  espec ia 1 i2:.;.ufa s de vida , c iên -

1 eia , ,"'?. rte , di n:." i t o ,  trtc . ,  ma s que tem a ver tambim com a 
coi sa a n t ropo lóg i ca e an terior que "Eeri a  es sé· modo de ser 
t empora 1 do ho1111..:,·m é' que o moderno acen t ua . Desen vo l ve-se 
ama concepi;:.!lo do soe i a 1 li:' da a i;: .!fo hum,"'?.na mode / ,"'?.da por 
conce i t o s· i n s t rumen ta i s  d.;.� rac iona 1 id,�de o que va i 
criando um di stanciamen to dos tem1-•os d1.::· vida e dos tempos 
do t raba lho , da p rodut i vidade ou admin i s t ração do Est ado 
- aumen tando essa sep a rai;:lto do homê:·m 1..:::m rt:: 1 ai;:,fo a sua 
p róp ria e:-,:p er i,§nc i,"'?. ,  a sep a ra ..,--:ão d,;i, s comlm idadê.·s com os 
s·eus p róp rios p rocessos forma t i vos . � 111emória e:,,:i ste como 
resposta a 6"sse stF.or tê:•mpora l e en t róp ico , onde cada so­
c ieda de 6"ncon t ra w11,"'?. re ,;;posta a uma formu l a,;:,fo di f6·re:n te . 
Out ra pon ta a con sidera r n,� memória e qu1..'i' é p reci so di fe­
r6·nciar é que e:,d ste.·111 di f1.::·ren tes ma neira s  de s·er da memó­
r ia - conhece-se lwra sér ie dt:.· d,_:? f'in ii;:Õe 'ii sab re e la e 
qui:• são b a 'f,;tante importan tes . F'or um lado ,  é a memória 
inco rporada , que ':ii,f.ío as fdb i to s ,  as ca tegoria s de pen sa ­
men t o ,  que.· é a memór ia não pen sada , n .!ía reconhecida , a 
m6·mdr i a  i n vi s l V.fi:· l ,  qw,• 6'S ta' i ncorpor ad .. � na pessa.1 cama 
1,a rte da cu l tura . Por Olft ro lado ,  s6•ria a memória sub s­
tan t i va ,  ess,:;i que se pode reclfpera r ,  quê.· e:·d ste de a lgum,"'?. 
mani,,· i ra cam·o poss· ib i l idade de l iga r en t idade s ,  pessoa s ,  
i dé.i a s  n o  t i:•mpo e no 6'Spa ç:o cam ,"'?. l gum p rocesso de recon s­
t ru,;� .â'o . Es· s·a ml=:.·111dr.ia m,:;i .i s a lbi,•rgue , qu1.::• aco lhe sub stan t i ­
vamen te p a r te da e:,,:per i/.fr1c i a  humana da pf::·ssoa e da comu­
n id,�d1.::· . São essa s a s  dua s  ca tegor ia "E de m,;;,•mória . Ha' também 
dua s n1aneira s  de con s.i dera r  a memâri,"'?. : a agir cama m6·mó­
ria ou a ,;:!lo memóri,:;i e o out ra s1::.•ri,:;i o di scur so , a t ema t i ­
�:rai;:!lo da memdr ia . F'ade-se encon t ra r  n a s  p1.::·ssaa s determi ­
nados d.i s-cursos sab r.fi:• a l 6•mb ra r ,  sab re a es quecer , ma s 
t tF.·m também a "ag i r  coma ", ou s6·ja , cer t a s  coi sa s que se 
con serva , f'atogra fi.a s  qu6· imp l ú::am na memór.ia  si? let i va 
vi va l::' a out ra s,;,,•ria ,:;i memória di scurs i v,� , fa lada ,  t ema ­
t i ztid,� . São o s  do i s  p / ,"'?.nt;s da memória . A m,.,1mdr ia en quan to 
m1:·n1ória ·- 6' i sso i ria na l inha de Ec lea Bosi - é funda ­
m�1n ta lmen te socia l e cu l tura l p o r que come..,--:a - si? a ter me­
mdr .i ,"'?. lJ.n t 1,•s d1:• si? t e.·r a 1-• rdp r  i,:;i memóri a , por •?(.te há a p a s ­
sado da faml l ia ,  a pa ssada da grupo . O qu6' a s  pessoa s 
p ri mei ramen te sabt.rm d,_:;' s i  mesm_-:� s  n,fa é a que J e.•mb ram e 
sim o •?Ull:" a 'fii  pes·sa,"'?. s  lemb r,:;im iü:? la ,  de S(.a� s f,1. ml l i ,'i s ,  de 
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sua s e idade s ,  d1:.• seus esP,!"J.1*-:as . IÉ um p rocesso p rtJ fund,:J.men­
tê• f;ac .i�x l, seleti vo, onde a i!ln fa se vem do conte,'<·to, do 
grupo, da cu 1 tura e sob re a qua l a s  pessoa s fazem sua s 
p rdp ri,� s  tram.� s d�? m1:.·mdria , ond1:.· in sta lam os  p róp rios 
p rocessos de selir,;:ão 1:.• de ên fa se 1:.· que inclusi v,;,.· mudam os 
t1:.'fl1POS d>.E· vida. Por que fia' mom·1.-1·nto ·1:; em que a memdr ia t�..-m 
um 1:·spa'*-:0 menor e outros em qu,g tem espaça ma ior. De a l­
guma manei ra ela é a somb ra qu1:.• n tJs  acompanha, sem ter o 
mavimi;mto . " 

Há uma instituição que nio trabalha com d e finiçio d e  memd­

r ia por,que a visão d e  sua inst ituii; ão está vinculada ao arquivo, 

ao documento ticnico em si . Para ela "[)oc:wm=:.·nto técn ico é a qu1:.• Ie 

que re fleti:,.• um 1.:' ·f:dudo, e:m qua l qwrr a'rea do c:onhircimento e se di fe­

rencia dir um relatdria, embora passa e,;;ta r embutid,::, num relatório 

técn ica. " 

· A inclusão da d e finição d e  memdrú� n os r oteiros d e  entt-e­

vista atingiu plenamente o obj etivo d e  introduzir os r espon d entes 

no universo d esta pes quisa. As r espostas, conforme pod e  ser obser­

vado , são variadas - c omo era de se esperar - n o  sentid o de re fle-

tirem a subj etividad e d os respond entes. O fato d e  algumas respos­

t as ser em mais ou menos ticnicas não sig ni fica que os interlocuto-

res sej ,im necessar i,imen te mais ou menos espec ia 1 i st as no tema me-

111dr i<.�, razia p e 1 a qua 1 n�io se p 1- ocu1- ou re 1 acionar níveis d e  esco­

l ar idad e com as respostas d e  cada um. Se isto fosse f eito, os re­

sultad os indic,1 1-iam que n.flo ha' correla,;:ão entre uns e outr os. 
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A l i m  d isso , n ão esti n os o b j et ivos d a  p es qu i sa  ver ificar esta cor­

re l açio e s i m  c aptar i mp r essões em tod os os  n íve i s . 

5. 2 .  2 A i d entidade  d o  I BGE 

A questão da i d ent i d ad e  do I BGE , como ji fo i expli cado  an-

t er i ormrnte , está l i gada � anter i or ( Memór i a ) e �  seg u i nte ( Memó-

r i a  I n s� ituc i on a l ) ,  p o r  ser  con s i d er ad a  p arimetr o p a r a  amb as e ,  

a i n da , para  o estab e l ec i mento d e  cr itJ r i os d e  se l eç ão. Confor me se 

ver i a seg u i r , as r espostas var i am d e  acor d o  com i n �mer os fatores  

qu€ nio  ser io a q u i  ab or d ad os , ten d o  em v i sta que fog em aos  ob j eti­

vos do estud o. No  entanto , i p ossível p e r ceber , emb ut i d as n o s  d e-

poimentds , as  cr íticas e r e c l amaç: Ões d os i nfor mantes tod os d a  

comun i d ad e  i b eg ean a - a o  mesmo temp o e m  que ap r esentam a s  suas v i-

d essa  i d ent i d ad e. A int r ci duç:ão d os indicadar.i::�s 

conjun tura i s ( U  nas  atd. b u :i. ç: Ões d o  I BGE aparece  c omo d iv i sor  d e  

águas n as mud an ç: as d e  sua i d ent i d ad e ,  segun d o  i n �meros  i n fo r man ­

t es. Dada  a i mp o rtin c i a d essas r esp ostas p a r a  a p e s qu i sa , que re­

f l etem i mp r essões d a  c omun i d ad e  i b eg ean a ,  todas  serão  tran s c r itas 

a segu i r : 

" 1:i: uma d as i n stitu i i;: Ões ch ave�; c r iadas  p e l o  Estado  b r as i ­
l e i r o  e que f i zeram h i stdr i a ,  r esu l tad o d a  conf l uin c i a d e  
v�r i os acontec imentos que hoj e s e  chamam n a  h i s t or iog r a f i a  
b r as i l e i r· a  d e  " Revo l uç ão d e  30 ". Tanto ass i m  que todas  as  
p alavr as de  ordem eman ad as do  p od er c entr al no  Bras il r e­
metem a 1930 , quase um d iv i sor d e  iguas. O I BGE i ,  d entro 
d esse  p e r í o d o , uma d as i n st itu i ções  c r i adas  seg un d o  um mo­
d elo de i n stitu i ç ão que s i ntet i zou o que h av i a  de ma i s  
avan çado  d o  p en samento da  n a , io e m  rela� ão à p ol ít i c a  glo­
b a l  do Estado  b r as i l e i r o. Essa i n st itu i ç: io que c on st itu i 
n o  seu  sur g imen t o  e n a  sua c onso l i d a� io um mode l o  p r ec isa  
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ser estudada  hoj e para que se possa d e finir critirios d e  
ava l iatio d esse passad o rec ente d a  histdria brasil eira, 
bem c omo g erar e xpectativas futuras . Pode-se ter uma visio 
d o  Bras i l  atua l e do seu d esenvo l vimento possíve l e viáve l 
d entro d o  quadro d o  sistema internaciona l c om a l guma p os­
s ibi l id ad e  de c ontinuid ad e da sua id entid ade  históric a. A 
experiincia d o  IBGE � uma das  exp eriincias chaves d essa 
c ompreensio d o  Brasi l de hoj e  para as suas d eterminaç 5es  
futuras. � .uma instituiç io que  estaria na  vang uard a d as 
trans forma,5es e d a  prod u, io d e  um Estad o mod erno no Bra­
sil ,  nio só po l ític a mas ec onomic amente p ara a cria,io d e  
um perfi l novo d esta naç io. Criar, fazer ac ontec er a cria­
ç io de uma nat io c om c aracterístic as próprias, uma civil i­
za, io  c apaz d e  c ontribuir para o p atrim8nio c omum d a  huma­
n t d a d e . Esta seria a mensag em c entra l d os es forç os que l e­
var· ;.1m à c r :i. ação  d o  drg ão." 

"O IBGE hoj e está um pouc o sem id entid ad e, um pouc o perdi­
d o  em termos d o  que � e d o  que faz. Vej a o c aso d o  Censo. 
Não houve muito empenho em fazer o Censo ano passad o e 
mesmo esse ano . Repara que os j ornais reagiram apenas cir­
c unstancia l mente quand o d o  c orte d a  verba d o  Censo 90 . Ho­
j e  ning uim fa l a  mais, ning uém sente necess i d ad e  d e  que ha­
j a  o Censo, o que mostra estar a id entid ad e do IBGE seria­
mente aba l ad a. A meu ver, pod e-se atribuir isso a um esva­
ziamento d e  pod er d o  IBGE, que vem oc orrend o nos ú l timos 
i0 anos . "  

"A id entid ad e ci o  IBGE está re l acionada  ao servii;:o que 
presta à socie d a d e, aj ud and o-a a se c ompreend er e se ver 
me l hor. Ind epend ente d os fatos c orriqueiros, o IBGE d á  uma 
medid a d o  que i hoj e  o Brasi l ao l ong o d essa traj etdria. O 
pape l d o  IBGE i mais d o  que simpl esmente retratar, i o d e  
inf l uir nas po l ític as púb l ic as. A sociedade  s e  vi re f l eti­
d a  nos d ad os que o IBGE c onstrcii, mas enquanto instituiç ão 
e c umprind o  um pape l socia l tambim inf l ui na d e finii;:io  d as 
p o 1 :í. t i e as p ú b 1 i c as , ti· a zen d o 1· E: t o r no à s o c i e d a d e . " 

"F.f; uma :i.nstitui,ão vo l tada  pa 1· a  a inf ormaç ão. A id entid ad e 
d o  IBGE i a  in formai;:ão nos c ampos d a  Geogra fia, d a  Esta­
tístic a ,  d as c oisas administrativas e po l ític as c omo fonte 
e ,  numa abertura mais rec ente, o prdprio uso d o  IBGE c omo 
fonte d e  informai;:5es para o c onhecimento e rec onhecimento 
d o  e <..:;paç:o  e d a  rea l id ad e  ec onômic a e socia l bn,sil eit· a. " 

"O IBGE s empre se c aracterizou no passad o c omo uma insti­
tuiç: ão que c omeç:ou a formu l ar estatístic as brasi l eiras e a 
emp r een d e r  es t udos g eog r i f i cos . Un i f i c ou e met od i zou  a c o-
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l e t a  de dad os e s t at íst icos para se t er uma base de conhe­
c im ent o d e  dad os para o estud o  d o  Bras i l .  Os e s t ud os g eo­
g r, f icos come,aram or i ent ad os p e l os gecig rafos est rang e i r os 
f ranceses , a l emies , que vi eram dar cur sos e p r eparar g ent e 
no B ras i l .  A Geog raf ia d eve ser cons i d erada no seu amp l o  
sent i d o . Est es estud os evo l ui ram e se ap er fe i , oaram e en­
t raram ma i s  t ar d e  os dad os econ8m icos que p r eva l ecem d e  um 
t em p o  para cá . Pod e-se at r ibu i r  i sso à heg emonia d e  econo­
m i s t as na d i r e, io g eral  d o  país . As nossas esco l as d e  eco­
nom i a  come,aram como esco l as l ivres que foram se for mand o 
e hoj e j J  est io d ent r o  da Unive r s i dad e. A su f ic i ência d os 
econo m i s t as r e p ercut iu no IBGE, l evand o-o a dar infase 
quase t ot a l  à quest io econ6m ica l evantand o índ ices que f i­
�am suj e i t os aos int er esses g overnament a i s . Tud o i sso 
obr i g ou o IBGE a d esviar-se do  seu cam inho t raçad o no iní-

' c i o  da inst i t u i , ic . Nio se t rata d e  saud os i smo , mas d e  
p r eserva, io d a  i d ent i dad e para a qua l a inst i t u i , io f o i  
cr iada . Devemos o l har para os assunt os econ8m icos t amb�m . 
� p r ec i so que o cor p o  t icnico d o  IBGE cont inue e s t udand o 
Geog raf ia , ap er f e i çoand o as estat íst icas . O Recenseament o 
� um comp r om i sso d o  IBGE para com a na, io e um comp r o m i sso 
int ernac i ona l t ambém, uma vez que de d ez em  d ez anos os 
p a í ses do mund o fazem o Recenseament o no sent i d o  de p oss i­
b i l i t ar comparabi l i dad e d os dad os mund iais. O IBGE d eve r ia 
i mp o r  o seu pap e l  e não ace i t ar c i rcunst incias ep i scid icas 
d e  g overno que o d esviam d o  seu pap e l . O IBGE est i com i s­
so se d escaract er izand o da sua f inal i dad e e a sua i d ent i ­
�ad e é ,  essencial ment e ,  a d e  um or gan i smo  para e s t at ís t ica 
e para estud os g e og r i f icos e d e  me i o  amb i ent e .  Vai haver a 
segunda confer ência sobr e estud os d o  me i o  amb i ent e a 
p r i m e i r a f o i  em  Est oco l mo - a qui  no R i o  d e  Jane i r o . Se  o 
IBGE t ivesse dad o ma i s  ên fase aos seus estud os d o  me i o  am­
b i ent e ,  à forma, io e ao d esenvo l v i ment o d e  sua base d e  da­
d os d e  r ecur sos nat ura i s, hoj e e s t ar ia conduzind o  esst 
p r ocesso e nio est i. � o It amarat i que est i cui dand o  d i sso 
d ip l omat icament e. " 

" A  i d ent i dad e d o  IBGE é o Censo e t a l vez p o r  i sso t enha 
ent rad o em cr i s e  nesses tl l t i mos anos . � uma casa que faz 
Censo e esta i uma m i ssio mui t o  nobr e p o r que é o cump r i­
ment o d e  uma m i ssio c onst i t uc i onal . Censo nio é c ont ar 
pessoas , i cont ar como sio essas p essoas , como v ivem, p ara 
que se p ossa me l horar as ccnd iç5es de vida d essas mesmas 
p essoas . A i d ent i dad e do I B GE era dada p e l o  Censo , uma vez 
que t odas as m i ss5es da casa conve r g iam para i sso : ss tud os 
g eog r , f icos , estud os estat íst i c os , e t c. Nos � l t imos anos o 
IBGE ent r ou numa cr i se d e  i d ent i dad e g ra�as à int e r f e r ên­
cia  d o  Governo Federal  d e  t a l  f o r ma que hoj e se cobram ín­
d ices , muda-se os  índ ices , começa-se a int er fer i r  na v ida 
da p opu l a� io com a d ivu l gat io d os índ ices de in f l a, io p e l o  
I BGE : sub ia a inf l ação , ca ia o Pres i d ent e d o  IBGE . Com is-
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so esquec eu-se um pouco da missio desta casa, aquilo que 
dá o cimento da casa, uma casa que faz c enso, alim d e  uma 
s�rie de outras miss5es. Fazer o Censo i a  sua missão ins­
titucional nobre por que altamente democ ritica , que tem a 
ver com o futuro do país, j á  que o Censo i r etrospectivo 
(mostra o que acontec eu nos tlltimos 10 anos) e prospectivo 
por que possibilita que se planeje o que se espera que 
aconteça nos próximos 10 anos, a partir dos dados que se 
tem hoje. " 

"Censo . Pesquisa. No entanto, o IBGE foi aumentando e 
ac r esc entandcJ coisas demais, mudando a sua identidade. " 

"É um órgão produt 0 1· de est at í st ica e de estudos geog1·á f i-
· cos e geod�sicos. Essa identidade vem mudando muito depois 
dos índic es. " 

" s  a que consta do seu Est: atuto : ' O  IBGE tem pcJr  finaU.da­
de básica a produ,;:io, a análise, a pesquisa e a dissemina­
ção de informa,;:5es de natureza estatística ( demográfica ,  
social e econ8mica ) ,  geográfica, cartográfica, geodisica e 
ambiental, com vistas ao conhecimento da realidade física, 
humana, social e econ8mica do F'aís. ' 

'"Quando se come,;:a a estudar a História do Brasi 1 ,  nas ava-
1 ia,;:5es da vida do F'aís, entende-se que o IBGE � uma das 
coisas boas c riadas pela Ditadura de Vargas. O papel do 
I BGE i o de armazenar a memória de todo o espa,;:o físico 
brasileiro, dos elementos e das pessoas que c cmp5em esse 
espaço. Esclar ece  sobr e dados passados, mostra situa,;:5es, 
estab elec e imagens em mapas, indica nossas nec essidades, 
nossas pr emincias mais imediatas, colaborando com o pro­
c esso do homem dentro da ter ra, essa ter ra ampla, difer en­
te da maioria, �nica, Ímpar que i o Brasil. Mas o IBGE es­
tá mudando a sua identidade. Acabaram com as monografias 
municipais que nos davam um retrato da nossa ter ra. Depois 
tambim acabaram com o Boletim Geogrifico e assim se esva­
zia o IBGE. " 

" O  IBGE tem a cara do Brasil , uma vez que € responsável 
pelas estat ísticas, pela cartografia, pela geografia, pelo 
meio ambiente. Essa identidade vem evoluindo, na medida em 
que a r ealidade mudou . O IBGE acompanhou esta evolu,io e 
se adaptou a essa nova r ealidade. " 

"O IBGE é uma instihd.,;:ão muit: o rica . A qui se encontra to­
do tipo de informa,io nas diversas ir eas, em difer entes 
at ividades, onde todas as c i inc ias encont ram aqu i um peda-
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c i n ho . � uma i n st i t u i ç ia mu i t o  r i ca t ambém  pe l os seus qua­
d r as d e  func ion ár ios . "  
" O  IBGE é um Ó r g ão espe c í f i co per t en c(,,-:,n t e  ao apar e l ha d e  
Est ado , que t em funções  b á s i cas n a  pr est a, io d e  i n for ma­
i Ões par a  o p l an ej amen t o  g e r a l , sob t odos os aspect os d a  
soc i ed ad e. Não é apenas  Cen so ou os í n d i ces o f i c i a i s. O 
I BGE  produz um r e t r a t o  do B r as i l . � o ma ior b an co d e  d ados 
do B r as i l . Não há como um gover no sér io t omar at i t ud es d e  
p l an ej amen t o  vo l t adas  para  o at e n d i men t o  à popu l ai io ,  aos 
t r ab a l hador e s , às empr esas , sem as i n for ma,5es sub s i d ia­
d as/prod uz i d as pe l o  I BGE. São i n for ma�5es est at í st i cas , 
g eog r á f i cas , soc i a i s  e econ 6 m i cas. In fe l i zmen t e  a r eal i d a-
• d e  é out r a. O ci r g io não t em aut onom i a ,  �endo sempr e d i r i-
1 g i do  c i r cun s t an c i a l men t e  em  c i ma d e  proj e t os pol í t i cos d e  
governos que são passag e i ros en quan t o  o Ó r g ão é per manen-

' t e ,  bem  como os seus t r ab a l hos. Nio t em aut onom i a  t icn i ca 
e f i ca ao sabor d e  i n t e r ven i 5es  po l í t i cas . Is to  sempr e foi 
ass i m ,  em  ma ior ou menor esca l a . O IBGE d ever i a  t er auto­
nom i a  por que a sua cred i b i l i d ad e  peran t e  a soc i ed a d e  s e r á  
maior  ou menor n a  med i d a  da  aut onom i a  t écn ica  do ór gão e 
d a  n ão i n g e r ên c i a  do governo. Not a-se  b em i s so em r e l a�io 
aos í n d i ces  que a fe t am d i r e t amen t e  a soc i edad e ,  a sua r ea­
l id ad e , o seu bo l so ,  o seu sa l ár i o ,  os con t r at as empr esa­
r i a i s. Mas o í n d ice  é ape n as uma par t e  do IBGE e é pr ec i so 
va l or i zar  os t r ab a l hos d e  qua l i d ad e  em  t er mos est at í st i­
cos , g eog r á f i cos , econ 6m i cos , soc i a i s , demog r á f i cos. Gr an­
de par t e  dos me l hores t écn i cos d est as ár eas est io no 
' IBGE. " 

" O  IBGE é um  ór g ão p1· es t ador d e  i n for maç:Ões a n í ve l gover­
n amen t a l e nesse  sen t ido  n ão con t emp l a  o segmen t o  mun i c i ­
pa l , o n í ve l d i s t r i t a l .  Apenas se  per ceb e i sso per cor r en do 
as aginc i as por que n a  adm i n i s t raç:io cen t r a l  n io se  per ceb e 
i sso. Um exemp l o  d i sso são as pub l i ca,ões dos cen sos . É 
pr ec i so fazer um t r ab a l ho de  d i vu l g aç: io d as mat r i zes  mu­
n i c i pa i s. Hoj e ex i s t em pessoas no C D D I  t r ab a l han do  par a a 
d i vu l g a,;: ão d e  t ab e l as cr uzad as a n í v e l  mun i c ipa l mas o 
IBGE est á a i n d a  mu i t o  at r asado n i sso. Embor a se  t i vesse 
t r aba lhado n as mat r i zes mun i c ipa i s  em  60 , 70 e 80 , n un ca 
se d i vu l gou s i sb::mat i camen t e  essas mat: i· i zes. " 

"é  um Ó r g ão que d á  um r e t r at o  d e  t odos os hab i t an t es , mos­
t r an do como v i vem . Proj e t a um conhec i men t o  do pa í s  com b a­
se n esse  r e t r at o. Fa l a  do que fo i , do que é ,  do que pod e 
v i i· a füer. " 

"São vár i as as i d e n t  i d ,1d es . Há a d a  sede  e a d as un i d ad es 
reg ion a i s. H� mu i t os prob l emas d e  i n t eg r aç: ão en t r e  as á r e­
as , apesar  d �s fac i l i d ad es d o  fax , d o  t e l ex ,  e t c . Os p on -
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t os de vist a das ireas são d i ferenc iad os. A i dent i dade es­
t i  send o fe i t a  at ravés da d ocument ação e d isseminaçio da 
informa�io , das ani l ises de resu l t ad os das pesquisas. Fal ­
t a  a inda central i zar no CDDI a d ivu l ga, ão das pes qu isas, 
numa me l hor coordenatio ent re as ireas produt oras e o 
CDDI. Se houvesse ma i o r  ntlmero de sem inár i os int ernos , ha­
ver ia mel hor comun ica,io e a i dent i dade d o  IBGE surg i r ia 
fat a l mente. " 

" eí  um pai aco l hed or, mas que mud ou a sua cara ao l ongo d o  
t empo. Ass i m  mesmo ainda há gent e mu i t o  boa no IBGE , com 
vbnt ade de t rabal har. O governo precisa mui t o  do IBGE , d os 
d �d os fornec i d os pe l as pesqu isas empreend i das pe l os co l e­
gas que andam por esse Brasi l afora para dar infor maç:5es 
Üfo nec:essá1· ias à popu 1 ação. " 

" D iz respe i t o  a sua m issão inst i t uc i onal vincu l ada  à s is­
t emat i zação de informaç5es re ferent es ao t err i t dr i o  nac i o­
nal .  F o i  cr iad o  com essa f inal i dade e não a perdeu at é ho­
j e. Nos anos 40 o IBGE t inha uma i mport inc ia enor me por que 
o t err i t dr i o  era prat icamente desconhec i d o. Hav ia ainda a 
quest ão d o  desenvo l v i ment o cap i t al ist a no Bras i l  que ex i­
gia  ma i o r  abranginc ia de áreas co l ocadas à margem d o  de­
s,�nvo l v i ment o d o  cap i t a l ,  1 <:> C .:\ l izadas no int 12r i or, send o 
prec i so incorporar essas novas ireas a esse processo pro­
d ut i va g l obal .  Daí ve i o  a Marcha para o Oest e ,  po l ít icas 
de povoament o, das quais o IBGE part icipou d iret a  ou ind i­
ret ament e, ou a nível do d iscurso ou com t rabal hos publ i­
cad os  na inst i t u içio sobre povoament o, t ranspor t es, ocu­
pa,io das fr6nt eiras, d ivisão t err i t orial , pont os cent ra is 
para o Segund o Governo Vargas. A part i r  de 60 o t err i t dr i o  
j i  est ava bastant e mapead o. A ident idade e a m issão inst i ­
t uc i ona l d o  IBGE cont inuam a mesma, mas mais  d i ret amente 
l igadas ao p l anej ament o .  Em 60, com o advent o do comput a­
d or os t rabal hos geogr i f icos foram mu i t o  fac i l i t ad os e 
eram nort ead os pe l a  l inha t eorét ica na qual os t rabal hos 
de gab inete t inham ma is peso d o  que os t rabal hos de campo. 
Part ia-se de pressupost os j i  def ini d os em model os t edricos 
del inead os previamente. Já nio havia a necess i dade de t ra­
ba l hos de campo como na d�cada de 40. At ual ment e ,  com a 
quest io eco l ógica est i ganhand o  mu i t o  peso , bas icament e a 
part ir da criação da  SUPREN C Superint endinc ia de Recursos 
Nat ura is e Me i o  Amb ient e ] ,  o que seria no caso a Geograf ia 
F ís i ca se desl igand o da Geogra f ia Humana e const i t u ind o um 
depart ament o prdpri o, com est ud os ambient ais . No fund o, 
t od os os t raba l hos desenvo l v i d os na inst i t u i,ão est io l i­
gad os a levant ament os e sist emat i zaç5es de informaç5es re­
ferent es ao t err i t ór i o nac i onal . O que est i fal t and o hoj e  
no IBGE i uma d iscussão sobre os r umos d a  Geog raf ia no 
IBGE, quais as suas l inhas de pes quisa fundament a is . "  
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" O  IBGE tem uma mai- ca permanente na sua traj etória que é a 
de descrever à exaustão o ter ritório nacional, as diferen ­
tes formas de organi2a,ão social como um camin h o  para ex­
plicar as tensões geradas sobre o ter ritdrio por essas 
formas de ocupa,io. Esse i o grande en contr o da Geografia 
com a Estat ística que muitos nio  en tendem. O corte tempo­
ral � um instan te ret ratado como um con junto de estat ís­
ticas que emergem de um levan tamen to  dessa natureza e a 
dist ribui,io espacial dessas ocor r in cias . Essa associa,io 
espa,o- temporal n o  E e n o  G se explica na identi fica,ão 
dessa teia complexa de relacionamen to  sociedade/natureza 
que tem o ter ritório . O IBGE J essa busca de explica,5es 
�trav�s das linguagens estat ísticas, das tabula,5es , da 
linguagem geogr J fica discursiva, da linguagem cartogr � fica 
�ue i gr , fica. Sio as tr is grandes formas de expressio que 
o IBGE en con tra  para descrever , explicar e analisar o ter ­
ritório. A iden tidade do IBGE i essa par ticipaç ão perma­
nen te, e fetiva, eficien te, e ficaz quase sempre, na contri­
buiç ão para uma descri� io de cada momen to das oco r r in cias 
sobre o ter ritório, com um obj etivo bem clar o  que i o pla­
nej amen to  em todos os n íveis, da administ ra,ão federal à 
administ ra,ão municipal, passando in clusive pela adminis­
t r a,io privada . Seu grande papel, sua grande iden tidade i 
man ter a sociedade permanen temen te in formada de todos os 
ieus traç os e essa iden tidade foi dada pelo pr ojeto  origi­
nal de Teixeira de Freitas de 32, onde constam in clusive 
as t r is linguagens que utilizamos para veicular essa iden ­
ti ficaç io . O IBGE vem cumprindo com e ficiin cia esses obj e­
tivos. O que se questiona basicamen te é a velocidade com 
que tor na p�blicas essas in formaç5es e a opo r tunidade des­
sas in for maç5es - se sio meramente histdricas, se ainda 
sio capazes de in ter ferir num processo de redirecionamen to  
das aç5es planej adas . O grande traç o  do  IBGE i o Recensea­
men t o  Geral a cada 10 an os, momen to em que se repensa a 
instituiç io, se questiona o question irio an terior, se re­
lembra as cr í ticas oco r r idas ao longo da década, sobre in ­
formaç io deficiente , sobre a abrangin cia ade quada da in ­
formaç io, sobre sua qualidade. Se questiona a base ter ri­
torial a que se referem as in forma,ões estat ísticas. Sio 
momen tos decisivos para o IBGE con tinuar sua t r ajetória e 
precisam ser feitos com maior aber tura in ter na e exter n a. 
Muitas vezes o que se vi i o G e o E distan tes nesse re­
pensar, quando a Estat í s tica revi os ques t i on,r i os sem a 
pr oximidade da Geografia . � preciso haver maior integra­
ç io. H� um divisor  realmen te en tre  CNG [ Conselh o Nacional 
de Geografia ] e CNE [ Conselh o Nacional de Estat ística ] que 
esti  na cabeça das pessoas, mas na realidade isto mor reu, 
n io existe mais desde a Fundaç ão . Hoje a DGC [ Diretoria de 
Geociên cias ] e a DPE [ Diretoria de Pesquisas ] buscam maior 
in terai.;: ão e isso é ótimo. " 

" liÍi  fü <� r  r � a l men t: fi:  um OrfF:\ IÜ mm <:> <: apa;a; d e  p r o d u.i: i r  i n .Por maç; ãc> 
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est at í s t ic a ,  g eog r á fic a ,  c a r t og r á fic a com vist as a dar in ­
for maç:ão n ec essária à p r og r amaç: io da vida n acion al , t an t o  
n a  at ividade civil como gove r n amen t al. O desdob r amen t o  das 
at ividades do IBGE às especializaç:5es que fazem par t e  da 
din imic a do con h ecimen t o  fez com que as especialidades 
fossem mais impor t an t es que os ob j et ivos fundame n t ais. 
Isso con t rib uiu p a r a  o desdob r amen t o  e o frac cion ame n t o  
que leva à p er da d e  consis t in cia . O IBGE se t or nou uma má­
quin a imen$a e de di fí cil man ej o. Um dirig en t e  do IBGE ho­
j e  t em que ser um homem quase divino p ar a  dar con t a  das 
t ic nic as est at í st ic as , g eog r á fic as , in for mát ic as , e t c .  Sem 
isso o IBGE vai implodir. " 

" is  um ór· g ão de p rodud {o e dissemin aç: ão de in for mac:5es es­
t �t í st icas , g eodisic as e c ar t og r á fic as que servem  par a  me­
lhor con h e c e r mos o p a í s , a r ealidade sócio-econ 8mica ,  po­
l í t ic a ,  demog r á fic a ,  g eod�sic a e c ar t og r á fic a b r asileir a ,  
mas a iden t idade do IBGE est á n a  busca  de cump rir  esse pa­
p el de uma for ma e ficien t e ,  a con t en t o. " 

" A  sociedade p en sa o IBGE como um Ó r g ão que for n ec e  in for ­
mac: io , que mos t r a  o que � o B r asil . Iden t i fic a-se o IBGE 
p �los í ndic es  que a fet am a t odos. Isto t r az  uma dis t or c: ão 
do p ap el do IBGE . A p erda de st at us da Geog r a fia no IBGE 
se deve a essa mudança na missão in s t it ucion al , quando o 
IBGE ab sorveu out r as miss5es e sua est r ut ura  foi se modi­
fic ando , seu p apel foi se alt er ando , mas a Geog r a fia como 
ciência n ão perdeu impor t ân cia. " 

" Sob r e t udo a en t idade que c ai- ac t eriza a fot og r a fia do B r a­
sil , uma fot og r a fia polivale n t e ,  de imagen s variadas que 
n ão são est at í st ic as , do quadro r et rospec t ivo e at i do 
quadro p 1-oj e t: ável do Brasi 1 . " 

" O  IBGE t eve no p assado uma impor t ânica enor me e fez o 
Br asil con h ecer  o que é o B r asil. Todos os t r ab alhos r ea­
lizados n uma ipoc a  em que as condiç:5es er am des favor áveis 
p e r mit iram t odo esse con hecimen t o  do Br asil public ado n a  
tJi?agra fia da Bra si l. O governo  n ão con se g ue sep a ra i- o que 
sig nific a mac ro e o que sig nific a mic r o ,  p en sando que o 
Br asil j á  est á  con h ecido por que t udo est á p ublic ado. Nio é 
isso. Temos uma idiia muit o super ficial do Br asil ainda 
hoj e ,  por que n a  r ealidade o que est á emb aixo disso p ar a  
ser est udado nio ac ab a . � o que se  vi n a  Europa, e m  qual­
quer in s t it uição onde , uma vez con h ecido o mac ro , pas­
sa-se p ar a  o mesa e se  des c e  ao mic ro . Lá estio esmiu­
�ando o que aqui n ão con seg uimos fazer . Talvez nio t e­
n h amos con seg uido conven c er o gover n o  dessa n e c essidade 
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de prosseguir . Há tamb ém a questlo dos economistas que tim 
uma visão macroecon ômica descon h ecendo o det alh adamente, o 
que nos faz  descon h ec er a r ealidade brasileir a por que esta 
i a  e quipe econ ômica do gover no. Ac ham que o Brasil Já es­
tá con h ecido, en quanto temos ár ea hoje virtualmente desco­
n h ecida como a Amazônia e n ão conseguimos mostrar ao go­
ver no que as pesquisas devem continuar . A identidade do 
IBGE vem mudando por que o IBGE nio tem autonomia suficien ­
t: e par a decidii- sobr e  o seu papel. " 

" É  a sua pr esE:ni;:a  nos munic ípios, nos estado',;, na r egião e 
no país através da sua missão : c ensos, pesquisas diversas, 
etc. , most r ando a r ealidade em n úmeros. " 

· "Apesar de se i- 1- ea 1 izado per iod icament e, é 
Censos que mais con h ec emos o IBGE, estando a í  
tidade. " 

at 1-avés dos 
a sua iden -

" Pesquisas de um modo ge1- al E.' c ensos em par·ticular. " 

" É: a sua imagem pnJjetada atr·avés de seu t1- abalho ao longo 
do tempo . " 

" R e p o 1 . .1. 1:r n. i n d is e: u t i v e 1 me n t e n ;1 e o 1 e t a e: r it e 1-i os a d os f e n 8-
� e nos estatísticos, geográ ficos e econ 6micos, em  sua sis­
temat iza, ão corr eta, mantendo-se a verdade primária de sua 
metodologia ún i c a, imun e a mudan ,as de inter e�se in condi­
zentes com a r eal idade palpável, pois que consentin ea com 
a filosofia que norteou suas atividades em tempos outros 
de antan h o ,  quando· mer ecia das comunidades acadêmicas o 
r espeito devido. Em suma, O IBGE perdeu parte de sua iden ­
tidade. " 

" O  melhor e maior ó1-gão in fcnnac :i.ona l do pa ís . " 

"A pesq1  . .lis;1 ,  o trabalho que desen volve n as ár· €as de esta­
t Í '::;t ic a f:'.· geogr ;.1 f ia, a sua importân cia par a o país . "  

"Se  faz sentii- n ão apenas nos gr andes meios cultui- ais, mas 
sim na maioria dos munic ípios b r asileiros, quando pod€mos 
sab er de toda a história, da primeira rua, da primeir a es­
cola, primeiro m�dico, etc. quanto pr estígio :i.dentific an­
do-s€ a nossa institui, ão que tudo anotou com carin ho e 
ve 1-ac j.dade. " 

" Pesquisas, coleta de dados, mapeamento se id€nti-ficam com 
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a nossa inst i t u i ,; ão, t a i s  dad os  ap urad os quand o co l ocad os 
à d i. s p os  i ç: ão d a s o c i e d a d e 1 eva m j u n t o a ma 1· c a d o I B G E . " 

"O IBGE é um ór g ão bras i l e i 1· 0  de pes qu i sas que at ua l ment e  
re�ne cond i ç:5es d e  obt er dad os e fornecer informaç:5es es­
t at í s t icas p r inc i p a l ment e, seg u i das de geo g r áficas e car ­
t og r áficas, em n�mero super i or ao que p odem conseg u i r  ou­
t r os  ór g ãos  do país. Cont ud o, ao se cons i derar o imbi t o  de 
at uaç: Ões . deve-se t ambém cons i derar que o quant i t at ivo nio 
p ode p ret er i r· o qual i t at ivo . l�a " i dent i dade", o ret rat o 
p rec i sa ser fiel  e os dados/ informa,;5es p rec i sam ser 
at uai s .  A inst i t u i ,; ão p rec i sa se p reocupar com quem l he 
pede a ap 1·esent a,; ãci d o  seu "R . G . ". 

"Ac ima d <=:  t ud o  t er a imag 1::m de f i ded i g n i d ,ide d os dad o�; 
p r o d uz i d os, junt o à soc iedade bras i l e i ra . Ser, de fat o, o 
coor den�\dor  d o  SEM - S i s t ema Est at ís t ico Nac i onal . "  

"O I B G E é o p r i n c i p a 1 ó r g ão b t" ;3. s i 1  e i , .. o d e 1 eva n t a m ,,rn t o d e 
informaç:5es para a e l aboração de est udos e p l anejament o  de 
emp 1·eend iment os da inic iat iva g overnament .1 1  ou  p r iv.:1da . "  

"Embora seja um ór g ão mant i d o  p ,d o  g overno e que p rest a  
ser v i ,; cs ao mesmo, o IBGE est á t od o  vo l t ad o para a socie­
dade em ger a l ,  embora i s t o  p rec i se ser d ivu l gad o e infun­
d i d o  na mente d o  p ovo . Quand o a sociedade, at ravés d o  
g rande univer so d e  informant es , se aperceber que o IBGE 
ext r a i  dad os da mesma para p os t er i o r ment e  devo l vi-l os, já 
ana 1 is .:J. d os e c om a capac i dade de most 1·a1- a 1-ea 1 i dade "nua 
e e 1- u a"  d o c1 u e é r amos , o que som CJ s , o que t e-mos e p ar a o n -
de vamos, a ver dad e i ra i dent i d ade d o  IBGE ser á  conhec ida, 
a qua l i dade das informaç5es será de me l hor nível  e a cre­
d ib :i. l :i. dade da :i.nst :i. t u :i ç: ão ser á resgat: ada. " 

"O IBGE, ar.:> efet: uar pes qu i sas em d iver sos  camp os, co l oca o 
resu l t ad o das mesmas à d i sp os i ç: ão d os Ó r g ãos g overnamen­
t a i s , ent i dades de c l asse , emp resár i os e à soc iedade em 
gera l ,  para que p os sam se p l anejar .  Dessa forma e IBGE 
dei xa de ser um Ór g ão merament e  co l e t o r  de informaç:5es e 
passa t ambém a ser, acred i t amos que na mesma p r op orção de 
:i.mp o r t inc ia, um ór g ão de infcrmaç5es. Ass im send o o IBGE 
não p ode ser e l i t izad o, fechad o  em s i  mesmo . O p r od ut o  d o  
seu t raba l ho deve ser t ransparente e que permi t a  a socie­
dade conhecer a sua p róp r ia real idade. A soc iedade l he 
fornece a mat: é r ia-p r ima, no ent ant o não se benef icia d o  
seu p r od ut o . O s  dad os d o  IBGE servem apenas a uma c l iente­
l a  e l i t izada, a uma m inor ia int e l ect ua l izada . A p op u l ação 
de uma mane i ra geral não sabe t rad uz i r  g r áficos, int er-
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pret ar tab e l as ,  d ecod i f i c ar i n forma,5es d o  IBGE. Há que 
se d ivu l g ar amp l amen t e  o resul t ad o  das  p es qu i sas d e  mod o 
ac essíve l à c ompree n s ão d a  p opul aç:ão. Essa t roc a entre o 
IBGE e a soc i e d ad e  d eve ser verd a d e ira . Ass i m  sen do, en­
ten d emos a i d en t i d ad e  do IBGE como um cirgio que at e n d e  as 
n ecess i d ad e s  da soc i ed ad e  e que ' (  .. . ) cumpre sua fun ç: ão 
soc i a l  n a  med i d a  em  que é c ap az d e  suprir  a soc i ed ad e  com 
m a i s  e me l hores i n formaç:5es  sobre si mesma. ( . .. ) Ter um 
b o m  n íve l de i n forma,io sobre a soc i ed a d e  é essen c i a l  p ara 
a vivin c i a d a  d emocrac i a  por p arte d e  seus c i d adios. ( Sen­
ra , 1 98 8 ) . · 

"Os estat utos, que é s1:::u regi stro c ivi l e o d e  seus i nte­
g ran t e s . "  

"É  o que o IBGE faz no d i a-a-d i r.1., a co l e t a d e  d ados , a 
,1pur· a,;: ã ,::i e a d ivu l g a,,;: �·fo em t od o  t erri t ório nac ion a l ." 

"A i n st itu i ç: ão que l evan t a, estud a e d e f i n e  a conjuntLlra 
n ac i on a l ." 

" É  um d os p tin t os b ás i c os d a  Naç: ão , é c r i ado  c om a 
d ad e  d e  fazer o retrat o  d a  Na,io , é a a f irmaç:io d o  
l ho p ara o qua l  fo i c r i ad o." 

"O re l <�van t e  serv i ç o  que prest a  à comun i d ad e." 

f i n a l i­
t 1- a b a-

" A  i d ent i d ;.':l.d e d o  IBGE é a mesma : f0 1- n ec (::r d ,':l.dos estat íst i­
cos ao g oven1 0 , às i n st i t: u i ç:Ões e ao p ovo em  p art icul ar." 

" É; represen t ad a  p e l as gran d es t: are -fas execut adas p e l os 
seus serv i d ores e que tim mu ito va l or no p oten c i a l  un iver­
s a l , p o i s , at ravés d o  IBGE sab emos quem somos, quan t os so­
mos, o que temos e, f i n a l men t e  todos os  dados  reve l ados 
p a 1- a o mun d o  i nte i ro . " 

"cirg ão que pres t a i n fornm. ç:ão p ai -..-\ que o 9 1.:>ve r· n o  se  ori en t e  
n o  c ampo sóc io-ec o n ô m i c:o-cul t•.J.l" a l . "  

Do conjunto d e  respostas à questão d a  i d ent i d a d e  d o  IBGE � 

possíve l p erc eb er n as entre l i nhas ou mesmo d e  mane ira exp l i c ita 
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consideráve l preocupaçio com  os desvios de rumo institucional . Pa­

ra muitos respondentes essas mudanças ao l ongo d o  tempo represen­

t am ri -!;,co d6' vida, mor mente num c ontexto tumu l tuad ,:i c omo o que o 

Pa is  vive desde março de 1990, quand o se verifica uma s�rie de me­

d idas que vim c omp r ometend o o destino das instituiç5es pdbl icas . 

Nesse sentid o, quand o a l gumas respostas tendem a enfatizar a im­

portinc �a d a  I BGE, pode-se entrever esse estad o de espírito de que 

se  fa 1 ou . 

5 . 2 . 3 Hemdria Instituciona l 

Este c onceito foi introduzid o  n� c o l eta de dad os, c omo já 

exp l icad b ,  por ser a chave para  se chegar ao objetivo geral  da 

p esquisa. Está vinculado  aos c onceitos anterior mente tratad os, que 

são Némdria 1:? Iden t idade da lB{JE, bem c omo ao bl c> co  B ( c onstituíd o 

de  questões l igadas à c onstruçio de fer ramentas metod o l ógicas , 

p . 47 )  que será visto mais adiante. 

Pe l a  natureza das respostas, que mostram a diversidade de 

p ontos de vista, optou-se por  mostrar todas as que d e  fato definem 

o conceito, primeiramente sob a dtica da c omunidade ibegeana e, em 

seguida ,  por especial istas d e  outras instituiç5es. Esta distinçio 

i feita apenas para indicar as diferen�as estabe l ecidas entre si , 

caso existam. Vejamos : 

a )  O ponto de vista funcion�rios e ex- funcionirios : 

" 1-.!ot:; mesmos c ritérios de memód.a só que apl icad r.>s a uma 
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inst i t u i , io. E o que i uma inst i t u i �io? Pod e  ser d efini d a  
como u m  apar e l ho ,  u m  d i spos i t ivo pr oj et ado  pe l os homens 
num d e t e r m inad o moment o e que t em uma funç io d e  or i ent ar ,  
o r g an i zar , cr iar , pr oduz ir  efe i t os d e  pr od uçio d e  acont e­
ci ment os po l í t icos , a d m ini st rat ivos. Uma obr a  co l et iva , 
pr o d uz i d a  num d a d o  moment o ,  com est a t ut o or g ânico , com ho­
mens associ ados  a e l e. As inst i t u i ç 5es como as pessoas, 
nascem , cr escem e mor r em. Apar ecem e desapar ecem. Seu es­
t at ut o  se  d efine por uma inic i at iva que pod e  t er ma i or ou 
menor g r �nd i os i d ade  h i s t cir ica e i sso a H i st dr i a  va i r eve­
l ar. No caso d o  IBGE pod e-se d i zer com cer t o  g r au d e  evi­
d inc i a  que i uma inst i t u i ç io que fez h i s t d r i a. Hi uma es­
t r ut ur a  que i formada  pe l os fat os d a  superfície  e essa es­
t r ut ura  m a i s  pr ofund a quand o vem � t ona nos est udos d a  me­
mór i a ,  da sua r e t omad a ,  cr i a  cond i ç 5es  de escl a r ec i ment o 
m a i o r  d o  est a d o  at ua l d a  inst i t u i ç io ,  d e  proj e ç io par a  o 
fut ur o ,  d e  d efiniç 5es d e  o r d em po l í t ica , e tc. por que es­
c l ar ece o passad a e ass i m  pod e  t er efe i t os sab r e  o pr esen­
t e  e o fut uro. As r e l aç5es est rut ur a i s  t im a ver com o po­
d e r  s i m , o mesmo pod er d e  cr i aç io d essa o r d e m. A v i d a  i o 
r esu l t ad o  d a  int era <,: io d e  for , as que prod uzem os seres  vi­
vos e as cu l t uras  humanas , est abe l ecend o as chamad as or­
d ens de pod e r  - pod er  econom 1co ,  poder  po l í t ico , pod e r  
i d eo l cig ico , c i ent ifico o u  cu l t ur a l .  Essas o r d ens d e  pod e r  

• sio a s  d o  r e l ac i onament o que podem  s e r  d ifer ent es  po i s  d i­
fer ent es  são os  pod er es. Hi pod eres  d espót icos , t i r in icos 
ou c onsensua i s  e a canf i g uraç:io d o  pod er r est aur ad o e t r a­
b a l ha d o  pe l a  memcir i a  est ab e l ec e  uma or d em d e  r az5es para  
j ust if icar esses  arg ument os, d o  que t im d e  consci ent e e d e  
inconsci ent e . " 

"Ser i a  pr eciso  l evant ar  t od a  a at uaç ão d a  inst i t u i ç ão no 
seu per í odo  d e  ex ist inci a ,  pr incipa l ment e l evand o em cont a 
os  func i onár ios  que f i zeram  a h i s t cir i a  d a  inst i t u i,ão e os  
fat ores  ext ernos que ind icam o peso que t eve ao l ong o d o  
t empo , qua l a v i são a soci edade  t em d a  inst i t u i r;:io , o u  se­
j a ,  t od a  a sua mov iment aç: io  no t empo e no espa(.� o. " 

"Levand o-se em cons i d er a r;: io que uma inst i t u i ç: ão é um o r g a­
nismo  vivo , ser i a  t ud o  que pud esse somar d esse r eg i s t r o  
cont ínuo d eis  fat os r e l ev;;\nt e t:;." 

"É: um conj unt o de .Pat o s ,  de ob j et os , de co i sas que r ef l i­
t am e possam ser r ef l et i d os em pont os d emarcados  como r e­
l evant es  na t r a j e t cir i a  d o  IBGE. Memcir i a  inst i t uc i ona l t an­
t o  no sent i d o  t écnico quant o c\d m in i st r at ivo. " 

"Os cam inhos percor r id os pe l a  inst i t u i ç ão. O l hand o-se o 
p assad <J t em-se: uma v i são d o  p r w:sen t e:  e d o  fut uro . A moder-
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nidade , h oje t io discutida , deve c on sist ir em p reser var o 
que deu cer t o  den t r o da in s t it uiçi6 e s obre esses a l icer­
ces se di um p asso � fren t e  p a r a  a moder nizaç io. Moder ni­
zar n io i demo l ir e const r uir sobre as cin zas p or que as­
sim se perde t emp o , est i mu l es e o din heir o p tlb l ic c. � a 
gua rda da experii ncia que se t em den t r o de c ada set or. O 
IBGE i uma in s t it uiç io en o r me ,  que c uida de assun t os os 
mais variados e den t r o de cada unidade h á  uma experiin cia 
est r a t i f i c ada. Como exemp l o  de memória in s t it ucion a l  cit o 
o t r aba l h o  que é feit o n as Univer sidades , onde se p r oc ur a  
o s  fundamen t os das c oisas p a r a  p ar t ir p a r a  a fren t e. Par­
t e-se do exis t en t e  p a r a  o inexis t en t e ,  p a r a  a pes quisa , 

, p a r a  a for mu l a ç io de n ovas coisas. Assim é a ciin cia que 
p r oc u r a  o que já foi feit o. é o mesmo caso das in s t it ui­
i;: Õei;; que t êm memdr ü\ . "  

" É;  um  p ouco  o in conscien t e  c o l et ivo , é o s c:imat ório de pe­
quen as l embr a n ç as de pequen os  fat os , de coisas in stit ucio­
n ais e c oisas individuais , n a  medida que as in s t it ui,5es 
sio as pessoas que fazem. Éi uma mist ura  de dados p ur amen t e  
in s t it ucion ais , c omo a c r o n o l ogia da in stit uiç ão , os  fat os 
que for am imp or t a n t es p ar a  a h ist ória da in stit uiç: io , as 
pessoas que at uaram  e in t er feriram nesses fat os , pessoas 
que desviar am os  r umos in s t it ucion ais , pessoas que se ne­
g ar am a desviar os rumos in s t it ucion ais. i uma mist u r a  de 
t udo isso - fat os , gen t e ,  p apel , desvios. " 

" É  o desen vo l vimen t o  el a  est r· u t ura  do ór· g io ,  da 0 \- g anizaç:ão 
dos t r aba l h os ,  do c rescimen t o  dos fun cionários , a sua vida 
,ü i va IH> ó 1· g ffo. " 

"As del iber· ai;: <5es t éc nic as administ n,d: ivas e l eg ais do ór­
g ão. " 

" É  t udo que J á  foi dit o a n t es n a  ó tic a  da in sU. t uiç: ão. " C O  
resp onden t e  se refere a sua de fini,io de memória c on s t a n t e  
d a  p. 76 ]. 

" !?:  a e>d: r ap o l aç: ão da memória do indiv íduo , n a  medid.;\ em 
que co l abor ou n o  p r ocesso de desen vo l vimen t o  da sociedade. 
Memória é o ret r at o de um p ovo e n io o simu l ac r o  da idiia 
de memória , c opiando-se o que os  p aíses avan ç: ados fize­
r· am. " 

"É  t udo (J que c on t .,, a his t ória da in s t it uii;:ão , des ci €  fo­
l h et os, c ar t azes , as p essoas, os fat os, os  d oc umen t os im-
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p r Essos e mag n éticos. � a história da in stitui,ão d esde  a 
d ata d e  sua criação até o momento d o  temp o univer sal o n d e  
o I BGE vai contin uar exis t: in d o. " 
"Tocf a.s as in st itui1;. õe 1;; visam a atende \· a sociedade  e p c"Jr­
tanto d evem p r eser var sua Memória. Tod os d evem contrib uir 
com a Memória I n stitucion al e sub meter o que é r elevante 
ou não ao Setor d e  Memória I n stitucion al. A criatia d esse 
Set: or  é um g r an d e  avan c;. c'J p .-J. ra  a memória da in s t: ituic,�ão. " 

" Em g e r· al as in st: it uii;. êíes n o  p a i s  so frem  in g er ê n cia p olí­
tica d o  g over n o  at: r avés d e  p artid os majoritários , p e r d e n d o  

, sua aut: onomia t: écnica , não apenas e m  ter mos d e  memória , 
mas d e  tr ab alh o ,  d e  p r odução. I sso é a memória d a  emp r esa , 
t: ão imp ortante quanto qualquer outr o tip o d e  memc:h- ia. " 

"Um n,: t: r· ato d o  conjunti.:> d as ativid ad es d a  emp \·esa e alg o 
�ue contemplasse a p articip aião das  p essoas n a  elab or ação 
d os p r od utos , d os p r ojetos , o que h oje é omitid o p ela in s­
tituição . O p r oduto é d a  emp r esa mas o c r édito é d e  quem 
fc:rn . . . 

"Nó1:; somos a ág ua. O leito e a mar g em são o I BGE n a  s c:icie­
d ad e. O leito e o que se con seguir d e  memória física. O 
I BGE não vive sem as p essoas , assim como o rio não existe 
sem a ág ua. 

"To d os os  t r ab a  1 h os rea  1 izad os , com sucesi;;o  ou 
é p r eser var tud o o que foi fe ito , in cluin d o  os 
e os p r oblemas p a r a  se chegar  às for mas certas 
b alh ar. Sab emos como não fazer cen so mas ain da  
d c�scc:>b r· ir  a man ,:d. n,\ id ea 1 d e  se fazer· cen so. " 

in sucesso. 
ob stáculos 

d e  se tr a­
P \" E C  isamos 

"O I BGE é uma in st it uii;:ão muito \" esp E:itad a inter- n acion al­
mente. Conh ecemos o cen so d a qui mas n io sab emos o que é 
que os r ecen sead ores  p assam p ara  colh er- d ad os p a r a  o cen­
!·;o , atr avessan d o  r-ios , com in ümer- as di ficuld ad es. " 

"é  a cap acid ad e que a in sti.tuiç:ão t: em d e  p r esel" var  e d e  
sistematizar dados  sob r e  o seu p assad o ,  sob r e  a s  suas ati­
vid ades e essa memci ria está n os acer vos e n a  vivin cia p es­
soal de cad a fun cion �rio que r egistr a difer entes p e r í od os 
histci\·icos d o  Br· asi 1 . " 

"Deveria ser  um r elato d e  suas o l"ig en s e d os fatos 
tantes que modificar am o r oteir o desta in stituição 
p r esen t e  momento. " 

imp or­
até o 

" F' i:l.lli iiHi\ p o r  um <.� onj un t o  ele  ver t en t es difer en t es . A clocumen -
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t a,io oficial da ins t it u i çio e a document açio nio ofi c i al 
c om o objet ivo de resgat ar moment os, c ort es, processos de 
t omada de dec i sio , quest ões pol í t i c as, quest ões adm i n i s ­
t ra t ivas envolvidas no c o t idiano . Muit as vezes é necessi­
rio rec orrer-se a uma t erceira vertente para res g a t ar de­
cisõ c� s  t o 1m�das , at r avés da his t ó r i a  o r al . " 

"1� o de1:;envolviment: o das d iversas fases pelas qua i s  o IBGE 
passou e o seu papel perant e a sociedade. As mudan, as 
oc <HTidas nesse processc.1 ,  et c . "  

"A memór i a  do IBGE c ompreErnde t rês áreal'.i: a )  h i s t ó r i a  da 
inst it uiçio; b )  produ�io de est at í s t icas  pr i márias e der i ­
vadas , estudos demográfic os, ec on6mic os e soc i a i s; c )  me­
t odologia da est at í s t ic a  e ciincias af ins. 

a )  H i s t dria da ins t i t uiçio 
O c onhec i ment o  da t ra j et ória da ins t i t u i çio - dos Órgios 
que ant ecederam ao IBGE c o n t emporineo - é fundament al para 
a sua modernizaçio e c onse qüent e adapt ação às exi g inc i as 
dos planos de desenvolviment o ec on6mic o e social do P a í s. 
Incluem-se nessas áreas os  inst rument os  do t rab alho es t a­
t í s t i c o  e os mJt cdos de levant ament o de dados : 

drg ãos que realizaram os prime iros Censos ( 1872 , 1890 , 
i 900 , 1920 > ;  
Cr i a ç ão do Sist ema Est at í s t i c o  Nac i onal; 
O IBGE c omo cirgio central do Sist ema e c omõ drgio norma­
U.vo; 
O IBGE e os org an i smos int ernac i onais de est at í s t i c a; 
Formaç ão de profis i s ona i s  C ENCE ) ;  
Mét odos de levant ament o de dados ( universal e amost ra­
g em > ;  
Ins t rument os  de c olet a das pesqu i sas ; 
Evoluçio das formas de apuraçio dos result ados; 
Divulg ação dos result ados ( public aç 5es e b anc o de 
dados ) . 

b )  Produç ão de est at í s t i c as, est udos e est at í s t i c a  met odo-
lógic a  

A descriçio da est rut ura ou da var i açio dos fen6mencs de­
mográfic os , ec on8mic os e soc i a i s  se complet a c o m  as sér ies 
hist dr ic as ou cronológ ic as ; port ant o, a memóri a  deve pre­
servar as  sir ies est at í s t ic as ; deve preservar , t amb im, es­
t udos e obras de est at í s t i c a  met odolcig i c a  (e c i inc i as 
a t' :i.ns ) :  

est at í s t i c as pr i már :i. as : 
- recenseament os ; 
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- pes qui sas continuas CPNAD, Pes qui sa In dustria l ,  pre-
r;:os, et c. ) ;  

estatí sticas deri vad as : 
- i n d icadores demográficos ; 
- i n d icadores econ 8micos e soci a i s. 

as estat í st icas ' potenci a i s  do Banco de Dados ' 

Anuiri as, do Bras i l  e de outros Pa í ses . 

Merecem espec i a l  aten ,io obras p ione iras, raras ou esgot a­
das : 
1 )  Monograf i as Mun ici p a i s; 
2 )  Enciclop éd i a  Bras i l eira dos Mun icíp ios ; 
3 )  Normas de Apresentar;:io Tabu l ar ;  
4 )  Séries Est at í st icas ; 
5 )  Anuiria Estat í st ico do Bras i l ; 
6 )  Mit odos Est at í st icos Ap l icados � Admi n i straçio (G iorg io 

Mol"t: �. r- a ) ; 
7 )  Curso de Estat í st ica (K afouri ) ;  
8 )  D ic ionário d e  Temas Est at í s t icos ; 
9 )  P l ano At l in t i d a . 

e ) Vu l tos d a Esta t· l s t i  e a B r a s  i I eira 
• A l im d a  homen agem aos vu l tos que contribuíram p ara a Est a­

t í s t ica Bras i l e ira, a memdria  deve preservar suas l i ç 5es 
de v id a  e t rab a l ho . 

Merecem desta que f i g uras como as que se seguem : 

a )  Emb a i xador Macedo Soares (1Q Pres i den te  do IBGE ) 
b )  Tei xeira de Fre i t as (1Q Secret irio Gera l ) 
e )  G iorg io Mort ara, que criou a 1Q cirgio técn ico do IBGE ) 
d )  Louriva l  Cimara, que fun dou a ENCE 
e )  Pres i dente Isaac Kerstenetzk � - que exp an d iu as at i v i ­

d ades d o  IBGE, princi p a l men te  n a  irea dos estudos eco­
n ôm ic;3.s e soe i a i  s ". 

� a memdri a  rel ativa aos fat os que d i zem respeito a uma 
i n st i t ui çio, à org an i zaçio do trab a l ho de um cirgio que 
cuide  de sua missio i n sti t ucion a l . D i z  respeito aos fat os 
que se desen vol veram no imb i t o  d a  compet incia  que a l e i  
est abe l eceu p ara a s  at i v i d ades d o  I BGE, desde a sua cria­
çio até os d i as a t ua i s, com as con d i r;:5es e com a evo l uçic 
que essas con d i ,;:Ões a 1 can i;: a r· am . "  

"A Memóri .:1. In st i t ucion a l  está d i v i d i d a  em d uas p artes : de 
um l ado há o h i stórico em s i  desta casa e, por out ro est i  
essa h i s t ória  den t ro do context o  n acion a l ,  porque fazemos 
p art e de um t odo e o context o  vai  exp l icar mui t o  do que 
acontece n a  i n st i t u i i;:io . O IBGE deveria  ter l i berd ade de 
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p r o d uc;. ão e n io t em ,  f i c an d o  at r e l ad o  às  d ec i sões g ov e r n a­
men t a i s . Temos c on d i c;. 5es  t éc n i c as d e  fazer o que ach amos 
que deve ser  f e i t o ,  mas o g o ve r n o  J que d e t e r m i n a  p or que é 
e l e  que p a g a . "  

" C o n j un t o  d e  b e n s  mat e r i a i s  e i mat e r i a i s  que p t1s �; i b i U. t: am 
man t er e/ou r ec on s t i t u i r , n o  t od o  ou em  p a r t: e ,  a e x i s t in ­
c :l a  d e  uma i n st i t u i ,;,: ão : ob j e t: cl t:; , d oc ume n t o�;; , b i b l i og r a­
f i as ,  d E: p o i m<-ui t os esc r i t cis o u  c>r a i s , e t: c: . "  

" i:i  a c o n s t i t: u i d io d :.:i. i n st i t u i ç ão , sua i m p l an t ac;. ã o  e i;;ua 
� i vÉ: n c  ia n os l on g o s  an os  de at  i v i d ad E: . "  

" É  o que s�ff v i u p ar· a a c o n s t  i t: u i c;. ão d a  i n s t  i t u i c;. ãci , t a i s  
c omo  d oc umen t os ,  at as ,  fot os , d ep o i mE: n f.: c11;; , d i f.;c u 1·so t:; ,  
e t: e . ,  d <"-:: 111 c> n s t  r a n d o  o �;eu  p o t enc i a  1 ,  ac> 1 c>n g o  d o  t emp o . "  

1 1 &. o c on j un t o  d e  fat os r e l evan b 2 s n a  h i s t ór :l .;\ d a  i n st i t: u :i. ­
r;: ão . "  

" é  o c on j un t o  d r2  at o s , fat os  e 1· e a l i 2aç: Õ es que a i n s t i t u i ­
ç ão c r.:m s eg u i u  d e se n v o l ver  n o  seu  c am i n h ar . "  

" E  sua p r· ó p r· :i. a o r· i g em ,  é seu c on j un b.:> i n t r f. n se c o  ,2 e n d ó g e ­
n o ,  i s t o é ,  t od o  o ace r vo c at a l o g a d o  d e  s u a  o r i g em e t r a­
j et ór i a ,  c on t r ap on d o-se à memór i a  exóg en a ,  emb o r a  es t a  
t a III b é m d eva s o III ar· - se  à que 1 a p a, .. :.:i. me 1 h e> r ava 1 i a  ç ão  d a r e a -
1 i d a d 12 que se q u E: l" ver· d a d e :i. r· a . " 

" To d o  o ac i:: r· vo qu.12 o I BGE t e m g ua r d a d o  e 
s etu.:; a r· qu i vos : l i v r ,.:i �; , fo l h et os , map as , 
f :i. l mes , ,.d: c . "  

c: o n s r-:: r vad o em  
at l a�; , 

" T ci d o s  os  a t os , t'at os  e d oc umen t os que f o nnam o ac e r v o  
:i. n s t  H uc i o n a l . "  

" O  h :i. s t ó r i c: o  d a  i n st i t u i c;.ão , d es d e  sua f un d ,:1. c;. ão at é ag o r a ,  
sua ut i l i d ad e  p a r a  a c omun i d ad e . E l emen t os i n d i sp e n s ive :i. s  
p a r a  fut u r o s  t r ab a l h os , p o i s  i n d i c a  o que o c o r r eu n o  p as ­
�;;ad o e r.> que o c o r r e  n o  p r esen t e . "  
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t or i c amen t e  uma i n s t i t u i ,; io o u  o r g an i zaç: io soc i a l  at r avis 
d e  suas c a r ac t er í st i c as. É um d oc umen t ár i o da e x i s t in c i a  
d e  uma o r g an i za,; io que t em fun ç io soc i a l  espec i f i c a  C do­
mést  i c ,:i. ,  1- !� l i g i (Jsa , ,.::c onôm i c a ,  p o 1  í t  i c a , e t c . ) . " 
" É o a \" q t.d v o h :l s t ó r i c o d a i n s t i t u i dfo . 1:f: o \" e g i s t i - o d e c 0 -
111 0 , quan d o &: p en- que o ó r g ão f !J i  c r i ad o . É a c omp i l ação  d e  
i n for maç5es sob r e a s  p essoas que f i zeram a h i s t ór i a  d a  
i n st i t u i ção . N o  c aso espec i f i c o  d o  IBGE t ambim  i o a c e r vo 
h i s t: ód. t.: o  d E: sua p r od uç:ã ci est at :i'. s t i c a  e g eog1- á f i c ;,1.. " 

"1s  a n a  r-r- ,:i.ç:ão h i s t  ó1· i c a  que p ,- eserve e\ 1 emb r an i.: a  d e  
i d i i as, fat os o u  o c o r r in c i as acon t ec i d as n a  v i d a  d a  i n st i ­
t u i ç: io d es d e  o seu i n í c i o, men c i on adas  p o r  t es t emun h as 
p r 12sen c i a i s . "  

" To d o e 1 e n e o d e i n for  m <:1.,; a e s , que,.. se  j a v E: ,- b a 1 ,  1 i t e r á ,- i o , 
b e n s  móve i s, i móve i s, ut en s í l ios  d i ver sos, que sej a c ap az 
d e  r ec on st i t u i r  a h i s t ór i a  d e  uma i n st i t u i ç ão, p as s an d o  
p a r a  a p ost er i d ad e  a imagem  r e a l , p r op r oc ionan d o  sej a a 
mesma d i vu l g ad a, c o n h e c i d a  e resp e i t ad a  p or seus memb r o s  e 
p e l a  op :i. n ião p Üb l i c a . "  

"A d i f ic u l d ad e  de  n::s g uar cl ar· C r esgat a ,- ? J  as aç: (5es d i g n as 
d e  serem  l emb r ad as. Ser i a  o r esgat e d a  i m p or t ân c i a  d a  i n s­
t: i t u ii; ão, em t er mos h i s t ó r· :i c os e at ua i s."  

" Des i g n .,, o fun c i om:i.men t o, a o r g an i ,aç: ão da  p r óp r i a i n s t: i ­
t u i ,:;: io a r esp e i t o d e  sua t r aj et ór i a  ou d e  f�t cs  que a e l a  
s&: l i g am. " 

" É o 4 u e se  t em à d i s p os i ,:;: ão , que mos t i- ,:;:  
ó r g ão. " 

a h i s t ór i a  d o  

" 14 t ud o  a qu i l o  que d e f i n e  a verdade i1- a  f i l os o f i a  d a  i n s t i ­
t: u :i. ç: ão . "  

" Stio as fas�:s  a d m i n i s t r· a t i vas p o r que p assou o IBGE. " 

" É  t ud o  a q u i l o  que é d i vu l g ad o  em  r e l a,;ão à p r Óp r· i a i n s t i­
t U Í G: ão . "  

" É: o c omp l exo d e  c: c1 n h ec imen t os g ual" d ad os P<-� l a  i n st i t u i ,:;: ão 
( g over n o  ou p a r t i c u l ar ) ,  desde  sua b ase fund amen t a l  at i 
r; u a e s t: r u t 1 • .l , .. a e o m p 1 e t a , e os d i as a t u a i s . " 

" Est á r ep r esen t ad a  n as t ab e l as d e  d ad os ap nrnent ad as nos  
+'a t: c> <..; f.i s t: at  í s t: ic: c:H; . " 
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b )  O ponta de vista d as in stituiç:5es: 

102  

"Henrâri.:.� in s titucional é todo material p roduzido pela in s­
t i tuii;:/fo , iiiê.'ia dê· caráter en1inê·n tem6•n t1=• adminis· trat ivo in ­
tern a ,  seia ,naterial ,=1 raduzido ,=•ara fin s de divulgação , 
b 1..=:m como as func ú:már ias •lUli:' p roduzir iam esf;e acli:·rvo. " 

"/É toda a 1, istdr ia da in st  i tai,;:ãa dli:•sde o Sf.i'U in icio. " 

"Falar d1=· nremdria in stitucional é falar dli:· m,;.,•mdria en quan ­
to in s t  i tulda , a que imp licar.ia em wna memdr ia formal . Se­
ri a a 111tundr i ,� ql.lli:' .;.� in stitui ç !ío designar como mli:·mdr ia, •Wli:' 
s·6•ria111 s·etls ar quiva s , s6·us pat rimônios dacunren t·a'rias ,  5Uas 
111arc:as e.· ·g;coll,idas da p ... � ssada e can sli:1rvadas. A qui lo quê.· fai 
f.·ematia:ada c:01110 "1:.' i!it1=• é o meu passada in 5titucianal ", fli:·i­
ta 1:·111 ca111ad,'::l. s ,=•ar que nâ'a há apenas um passada m6·mora'vel. O 
paS'sado comporta di feren ti:.·s  man6·ir ... � s  di:• sel1:.•cionar e r6·­
c:ordar . Ha' a memdria incorporada na in stituição qui:• é ela 
p n.f(-., r.ia ,  na 11n::"dida em •lU!:.' a in st  i tu.içãa é in st  i tu ida cam 
w11 carpa de 1:.','<"f'1:.'f'iências passadas. EiiiS€' é a /(i:mb rado de 
sua l,istdria , é a marca farti:· da mli:·mdria incorporada, pais 
a .in stituida é também 1116·111dria. Toda in stituição t6·m am la­
do fornral e w11 !ada in far111al . que se poderia até c!,an1ar di:.· 
nãa in iii ti t uc i ona l ou t ran s· i n s ti tuc iana I. Por 6','<"em,=1 Ia ,  
qtüwda se eiiituda nw11a 6'scala ú;if.'o fica muita clara. � ·:,ala 
de aula l) um I ugar detnarc:ado como lUIT espaça , cam tar1=• fas , 
com flmi;:·iíe-:!i , com pa,=•éis·. Na s .  basta t·ocar a sina para in ­
d ú:: ... � r que chegou a rJ2'C.T1:.' ia . t r an s farm,'!'.nda-s·i:.· na  €'s1,,ai.,�·a da 
amiz�de , da critica à in stituii;.·.!lo , wn espai;.·a para out ra 
f." i po de t rac:,L E:111 todas· as· i n s· ti tu i ,;:i!Jes· e.•,:i s l' ê'IIT si:.•1111,1 rê' 
dua. s· leituras : a leitura forma l é:' a in formal ; a li:.·itur-:."'I. 
fw1cio11al e a leitura vivencial . da e,'<P1::.'f'iênci ... "'. das· pesso­
-iil "::i"  •lUe vivem . /ll.!lo na' a in s·titaição por aqui e a vida das· 

. pe :'!iiiiO-::U:i .;.di for\�. Semp re 1:0Hist.·e a t roca e a (-.,assibilidade 
de t ran s- forn1a,;· ... !.:to que se a'á devagar , Jogica1111::11 ttJ:· ,  den t ro de 
de{en11.inai:ü.1s· can st  rang inn,m f." o:; que imp I ica111 no ,=1af'ê:' I i:.· na 
fun i;:·<-ro des·t"'- in -;;if.' i tai,;:á'o no o:ruadra gera I das· in s·t i tuii;.·ães 
s·oc.i ,:;.is· ,  dt:.'f.'li.'ndenda dê• vetan:·s· pallticas· , 1,.u::011/Jmicos· , cul­
l"urais , Iocai':5 e nacionais , l':.·f.·c . E,..,..J.i:itl':.'111 d.i ft:'/"6'n f.·eij· v€·to­
res· co11 t&Ht· ,.tali2.·a11do e'iiisa de finii;.· . .ito de fum;.!ío in s·titucia­
n a l. " 

"Aind.:1. ê:'m p race-;;;so dê:• de fin ú-:ão C nesta instituiç:ão que 
r·espc1nd e J ,  111a s tenda co111a basl':.· a t1:.wta . . .  " C que se repor· ­
t a  a temas  re l evantes ao assunto , ou sej a ,  a questão d a  
memci r i a  no imb ito d a  produçio cu l tura l d as modern as socie:­
d ad es oc i d enta i s ]. 
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"É  p r ec isa  t e ,.. t od as os d oc wnen t os que  p e r mit am recuperar 
a h is t d r ia ,  os at os ad minist rat ivos de uma inst it uir,:ão. 
Document os esses em qualquer supor t e  em que se ap r esent a­
rem , d esde  v í d eo , fit a sonora , filme , fot og rafia , e t c. É 
vE:r :l. ficar a h :i. �i t ó r ia no c: ont E:xh.1 r eg icrnal e nac ional." 

" Todo acen,10 que ca111p rav1:::· a h i i,i l'dria da t raj>.:.:·t·dria d,"i. in s­
t.- i t' ui  r,:Jta . " 

Como j á  menc ionad o ant er· ionnent e ,  a quest ão sobi- e� M(::mó1·ia 

In�t i t uc ional c ons t it ui ,  na realidad e ,  a chave para se c h egar ao 

ob j e t ivo g e ral da p es quisa. No ent ant o ,  com  o d ec o r r er da  p es qui­

sa , observou-se que o r e fer id o  c onc eit o se est end e para al�m das 

respos t as aqui r eunidas . Nos cap í t ulos 4 (p. 42 ) e 5 (p. 53 ) enc on­

t ram-se quad ros  c onc eit uais c onst r u i d os via lit erat ura e que se 

s in tet izam - mesmo que de for ma p r eliminar - o arcabou� o  para d e­

f i n ir,:ão (Ões ) d e  Memór ia Ins t it uc ional. As r espostas aqui  r eunidas 

dia a espec ific idad e que falt ava ao t ema :  

5 . 2 .  3 .  i Memór ia t écnica 

Est a  questão fo :i int r od uzida no r o t eiro  2 (info r maç ões 

de  out ras ins t it uições ) com o obj e t ivo de se ver i ficar a ver t ica­

l i zar,:ão d o  t ema Nénuiria I,u,i l' i tuciana l ap enas d o  p <:>11 t c1 d e  vis t a  d e  

out ras inst it ui� Ões , par t ind o-se d o  pr essupost o que seria p r emat u­

ro indagar a comunidad e ibeg eana . A seg uir t ransc r eve-se t r ec hos 

dos r e fe r id os d ep oiment os : 

"Pa ra. 1:.•sl'� ill' fil· i l'uii;:Jto que é uma in sl" i t'ui,;:.!ía-1111:.·nrdr ia , 
d1:.•posi  t ,=ír ia  1:.•s·f•ecia I nren t·e da 
'i:ien t ido dt::.· fin ii;.·.ifo de 111>.:.:·mdria. 
w11 dos 1 a.dos· d,� tfltJfF.'da . " 

men,dr ia  na,:: i ona 1 ,  
técn ica f,1o i s  e la. 

,., 
f na.o az 



"r:!! a qu.i lo •{Ué' a .lf1 ':i,· t .i tu .i,;:!ío 1:H:'l"C)U em té·rmos 
inovadora no camp a  da s ciênci a s· b ia,nédú::a :,; 
p db I ú .. -a ria Sra s i I .  " 
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dt:• t écn ic ... ".{ 
i::• d e s· -'·HÜ.i' é' 

"É o 1-t .i s t dr i c:o de co11 s t i  tu. i ,;:!ío das e.·m1-1 re.·e.·nd i m�:n tas no 
sé·tor in s·t i tuci ona l C d e  sua m i ssão ] ,  p r incipa lmen te a s· 
a ·:;,ina s li idre l ét r ic,,u;; e tern1e l ét rica s ,  por ttff:.' io da re.'Cl( -­

pera,;:!ía da p rodw;:ão dacumen t.-a l  6' dos r6· la t.-as· à que.· les 
pert i1u;;•rd e s . " 

"Est.-a i n s t  i tui ,;:!lo p rime i  ramen f.·€· se p reocupou com a memd­
r.ia h i s· t drica da f•a ls e.· .apen a s· re.·ce.·11 t°€'1111::.·ri l' 6' 6·s·ta' t raba ­
llianda com s·ua p rdp rid h .i stdri,� ,  da l a p reoc:upa i;!ío e.·m 
gua rda r  um.a '!:iéri6' de f1 roce,:.lim1::.·11 tos· qlié' pas·sa m  d6·mon s -­

t.- ra r  ,:;:ama i:::- la ve io rea l i a.·-i.-1.n da s·e.·u p róp rio t raba lha . Tê'III" 
l." i do a p re.·acuf•a,;.·J.'a d1::.• a tua l iza r  a s·u ... ::i p radu,:-!la i n t t:· lé·c­
l- 1..ia I ,  Q ri.:·g i ·i!it.' ro de.· s·u.a s norma s t écn ica s· 1::.' inc lus· .i vê· 
p ub l ica'- J a s· . " 

"� memdr ia t écn ii:..-,� da s· i 11 '::i t i tui,;:Õ6' 'iii p od!!:.' -;;;er loc ... "'- l izada 
nos a r qu i vos , n a s· b ib l ioteca. 5· e nQs· cé•n t ros· de docwnen ­
ta,.,--:l{o . Fa l a r  1::.·111 m1::.•mdri a  t écn ica imf• l ica em ter a r qu i va·:;; 
Q 1"!:J-'i�. n .i2:adas· e w11 5·.i ste.·111 ... ".{ d€-.' re.'Cl(f.' l!:.'/",:J_,;:ãa de.• dacu111en to"!f; 

· t écn .icas· e.· f.icien t e ,  6'11 tendendo --f;e par docums:n f.· o  t écn ico 
toda a qw;;· Je .:rue r6· f l 1:.' f.'€:' lWT e"!fit.'uda d,:.• qua l quer dri::·a do 
ccml-i ê'c it111::·n t.- o ,  q·ue pode oa n.!ío e"::!d a r  con t ido num rf:.• l a td­
r i o .  Por 1::•,,,:1::'mf1 l o ,  uma p l ard a  '::ier ia ut11 documen f.· o (� écn .i co 
1.1 a ra --� PETROBR�'S, 5·e1ui'o dê' f' raspe.·c,;.·.!ío df:.' pet rd l eo . S!ío 
{ .;;1. n1b ,i1Tl e "::!itui:.{os- encom1.:•nda.i:.hJs '::iab r6' deter111inadí'J l"ema , ge--

ra l 111erd e l ig.;;1. da J a l" i vida.de fim de w11 drg,�
J
o .  Um docume11 -

t.-o •{l..ii:· cu .i d1:.· dê' p rop r .i e da de indust ria l ,  es· t.-udo d6' p a  t 1.::·11 -­

t.- e-;:; , ,é a111 doclu11e.·11 t a  técn ico . N!ío 5·e pode di s ·f,,acia r a 
qu1::.·s·t.)lo da 1u1:.·mdria t écn .ica do a ri ;zu i -...-o 6' a té nres1110 da b i ­
b l i  of.· eca , n a  111ed i da. ê't11· L{Uli:' l d s·iF.· 1:.:•ncan f.· ram 111u i tos dessf:.· s  
docu1111:.•ri {;·os· . " 

"Pade·- 5·e f• res·-;;,upar a me111dr.ia técn i ca d,� i n s·t i t u i,;.·ãa ou a 
t·écn ica da 111(:·tmiria . Na IB6'E: i 111a g i na que inc l u i r ia a m1.::•-
111dri a  dos· di fe.•ren't-6·-s c r i t ér.ios· e p racedimen f.·os e sta t .z's·­
f.· icos f• a ra -� co leta 1:.' aná l i se di::· d,:;idos· , s·e.. ,-ia a l·écn ica 
110 i:twufro i n s t i tuc iona l .  Teria a in da ,:;i s t écn i ca s  da me-
11rdr .ia ,  a 111,:;inei ra como s·1:.:· va i a r qu i v,:;i r ,  5·1::.· va i us-.:;i J· banca 
d1:.:· dadas c:ad,:;i "fi, f.· ra i s ,  com rs.· Ja tdrios· df:.•ss·a 1:::','<"f'!!::' l" l encia 
técn .ica . Esses- doi s· ccmci:• i f.·as e.·m a lgum mom�·n t a  '!iit? f:.'n t re­
cnlza m por .:we dli,'Pendendo da t·écn ica da mi.::·mdri,:;i va i se.·r 
memdri a  da técn ica . En t.-en di como m·e,11dria t écn i ca tendo 
-.."'- ver com a 111e111ária da s técn ú.::a s  i n s t i tuciona i s ,  da ope­
ra,;:· ... �'o 6' p roc1:.:·di111en t·a  qut· a .in st .i l"ui,;.·!lo u t .i l i za p a ra ri::·a -
1 i �?:a r s·ua fwu,:!ío , 1.:•n1 seu can f.·ê•,,fl·o e.·5·p6·cl fico de a,;:Jta . " 
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5 . 2 . 4  O que p reser var 

Con fo r me j i  fo i explic ado ant er i o r ment e ,  a quest io sob re O 

W8 preserva r  e a que a sucede ( o  que nio deve ser p reser vado) 

c ons t i t uem a p r i me i r a  i d � i a  de seleção int r od u z i d a  aos infor man­

t es. Ob j et i vam c ond uz i r  os resp ondent es a pensar  na sele,io de 

acer vos e de personagens p ar a  o p r ocesso de resgate  d a  memdr ia  

i n st i t uc i onal. As  resp ost as a est a  per g unt a e a sua  sucesso r a  se-' 

ria t r at ad as em sep ar�d o  p a r a  que se v i sual i ze melh or  as  d i feren­

ças . Serio dest ac ad as t amb�m  as respost as das  inst i t u i , 5es p a r a  

que se per ceb a d i feren, as , c aso ex i s t am. 

a )  O p ont o de v i st a de func i onir ios  e ex-func i onir i os : 

' ' Pela or dem de i m p or t ânc ia  d o  seu p assado  h i s t dr i c o , o 
conj unt o de fat os e de acont ec i ment os que for ma r am a h i s­
t dr i a do IBGE , desde ant es do seu nasc i ment o ,  uma vez que 
est amos pensand o no sent i d o  amplo de est r ut ur a ,  d as c ond i ­
ç ões de p os s i b il id ade d a  ex is t inc ia  d o  IBGE. Par t e  d a  me­
mór ia  dest a inst i t u i ção deve ser a p reserva,io d o  p assad o 
h i st ór i c o , ou sej a ,  desde os ant ecedent es d o  Impir i o , 
quando se for mar am as g r�ndes i d i i as sobre  a o r g ani zatio 
d a  Est at í st i c a  Ger al no Brasil at i a h i st dr i a  at ual d o  
I BGE , c om a emer g inc ia  d a  Revoluçio de 3 0  e a c r i a�io d o  
dr gio . A out r a  memór i a ,  que s a i  d o  campo  d e  est ud es d a  in­
vest ig a,io h i st dr i c a  mas c or re p ar alela e t em inc i d ênc ia  
sob re a anil ise h i s t dr i c a, é a memdr ia  d os personagens que 
p ar t i c i p aram  dessa h i st ór i a  em det erm inad o moment o. � '  
p or t ant o ,  uma memór i a  selet i va e li m i t ad a , p o i s se res­
t r inge aos que p odem relat ar  o p assad o ,  os  que · sob rev i ve­
r am e que devem ser alvo de atençio no t r ab alho de resgate  
da  memdr ia inst i t uc i onal, at r avés de relat os que em g r ande 
med i d a  vio t r azer element os p ar a  a c on f i g ura,io glob al d a  
h i st ór i a. Element os esses que nio estio reg i st r ad os e m  d o­
cument os nem nos at os o f i c i a i s  ou nio o fi c i a i s. Ou sej a ,  
numa p r i me i r a  p ar t e ,  t er-se- ia  t od a  a d oc ument a,io h i s t d­
r i c a  ex i s t ent e ,  t od os os  d oc ument os de ar qu i vo ex i s t entes 
ou não na inst i t u i ,io que p ossam ser levant ad os, c o mped ia­
d os ,  c at alog ad os e d ocument ados p ara  os est udos  h i st dr i c os 
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d e sta i n stitu i ,io . Numa segunda parte ser iam os r e l at os 
d os p e r sonag e n s  que part i c i param da h i stó r ia , em  tod os os 
n í ve i s  e e sca l 5es da i n stitu i ç io. A r eg ra de our o é esta: 
ouv i r  tod os, ta l c omo n os esc r itos o n d e  se · l i  tud �, p o i s  
n ia há e scr ito p r i n c i p a l . Nio s e  p od e  dar uma h i erar q u ia 
p r ec i sa, p o i s  para o estud o da h i stó r ia da i n stitu i ç ão to­
d os os esc r itos funci onam como e l ementos de i n vest i sa, io , 
bem c omo tod os os r e l atos. Mas, J á  que o tod o  é i mp ossí ­
VE: 1 ,  que s e j a  o máx i mo p oss :Í. v (�: l d esse tod o . "  

" Os c en sos e a sua i n f l uência ,:'\Cl  n i ve l d e  Estratég ia para 
o d e se n vo l v i mento do p a i s, ou sej a ,  at é que p onto o cen so 
i n f l u i n o  p a i s  em  termos d e  p l an e j amento , tanto fed e ra l ,  
e stad ua l o u  mun ici p a l ,  j á  q u e  fazemos o c en so, mostramos 

1 ,., ' • • , , os r e su l tad os e nao sabemos o que e fe ito com i sso. E ob-
v i o  que hoj e a i n f l uincia d o  I BGE na soc i edade é bem d i fe-

· r ente da que teve nas d écadas d e  40  e 50. I sso s e  d eve, a 
meu ver, ao sur g i mento d e  outras i n st itu i ç 5es s i m i l ar e s  n o  
d eco r r er d o  temp o ,  a l ém d o  sur g i mento d e  tecn ocratas eco­
n 6m icos n o  gove r n o  a part i r  d os an os 60 e 70 em d iante . 
Hoj e o I BGE está ma i s  p r eso  à co l eta d e  dad os, quan d o  an­
t (�s  até i n d icava \" LUY1os  para ci paí s . "  

" Todas as exp (�r i ên c ias \" e l evantes d i r· etament1::: r e l ac ionadas 
com  a h i stdr ia do IBGE . Re l evantes ser iam as mudan ,as d e  
p r oc esso. Numa i n st itu i ç io exer ce-se  at i v i dad es me i o  e f i m  
e tud o  o que seja  a l terad o n esse p r ocesso é r e l evante para 
se comp r ee n d e r  o que há por tr ás. Quan d o  oco r r em mudan ças 
estr utu r a i s  J i m p ortante i n vest i gar o c ontexto do p aí s  ao 
qua l  a i n st itu i ç io e stá l i gada . Con s i d e r o  r e l evante tud o  o 
que soma à mente das p essoas e as faz r e f l eti r , aqu i l o  que 
n io p assa ao l ar g o  e que caracter i za um momento . Mudan ças 
que ocor r em no s e i o  da ad m i n i straç io p �b l ica p r ec i sam ser  
r eg i stradas p o i s  o IBGE faz parte d esse  g ran d e  un i ve r so 
on d e  t: em  o seu l ugar . "  

" Deve-se p r f.:s1::: r· var a h i stcí r· :i.a 1::: o n osso  cam i nho n esta i n s­
t itu i ç io . Como n io se  p od e  g uar dar tud o, e stá i mp l íc ita 
uma se l eç io. A meu ver,  se l ec i onar o que i r e l evante é ta­
r e fa esp ec i f ica d e  cada ár ea. No entanto , há a questic d e  
n io have r  i sen i iO p o r que há u m  comp r omet i mento das p es soas 
c om a qu i l o  com que d es e n v o l ve ram. R e l evante para quem? i 
d i f í c i l  i d e nt i f icar p ontos d essa traj etdr ia  e entio fazer 
s e l e,io  d e  mater ial , embora con s i d e r e  que o IBGE tem a sua 
memci r ia p r eservada. J i n c r í ve l ,  mas mu itas p essoas g ua� da­
ram co i sas e mu itas d e l as estio r eg i stradas e d ocumentadas 
na B ib l i oteca . A questão da memd r ia d o  IBGE é d e  ava l ia­
ç io, ou s e j a, se  J somente a memó r ia o f ic i a l  ou se  r ea l ­
mente a memci r ia d o  I BGE ex i ste e esti p r es e r vada, sen d a  
n ecessár i o . d e scobr i r  como as p es soas or gan i zaram aqu i l o  e 
o que ve i o  na trad i ç ão . Os p r o f i ss i on a i s  da bibl i oteca 
p r ec i sam ter ma i s  con sc i lncia d o  va l or d o  acer vo e contro­
l ar me l hc>r  esse acer vo. " 
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" Uma inst i t. u i ç: ão se faz à ba<.:,e  d e  p essc>a l .  O IBGE P l" ec: :l sa  
ter  um cor p o  de  func i onár i os qua l i f icad o s  e esse  p ensamen­
to semp r e  exi st i u  nesta casa , com a l tos e ba ixos. Deve ha­
ver concur s o  p a r a  a entr a d a  d e  p essoa l na inst itu i çio ao 
invJs do cr it�r i o  d e  notdr i o  saber p o r que i sto nio ex i ste. 
F o i  esse cr itér i o  que " inchou " e> IBGE ao l ong o d os ú l t i mos 
anos. O que se d eve p r eservar  numa inst itu i ,io é a sua f i ­
na l i d ad e , o seu obj et ivo , a sua mane i r a  d e  tr aba l har.  i 
necf::ssár i o  ter a qu i l o  qu,.:: se chama e·:;;p r i t" s  dr:· carp f;, como  
acontece em  outr as institu i , 5es, ond e  o g ove rno nio p od e  
nomear ce�tos d i r etor es que d evem ser  func i onár i os d e  car ­
r e i r a, que vest i r am a cam i sa d a  inst itu içio e que car r e g am 
a inst itu i , io nas cost as. Entr am como escr itur ár ios  e vio 
fazend o concur s o  interno e sub ind o na car r e i r a. O IBGE te­
ye a d m in i stra, 5es d esastrosas, na base d e  compad r i o. Esses 
a l i en í g enas p r e j ud ica r am p r o fund amente a p r eserva�io d a  
�emdr i a  d o  IBGE p o r que cheg avam e ex i g i am que s e  f i zesse 
a qu i l o  que que r i am da  forma como que r i am. Se até hoj e o 
IBGE nio d esmor onou e to rnou-se uma inst itu i ,io r es p e itá­
ve l ,  i sso se d eve aos a l icerces f i r mes sobr e os  qua i s  f o i 
e , .. i ci. d o . " 

"O IBGE é <:iua',;;e uma ir1 s{ i t-aii;:::ra t"al"a. 1 ( 2 ) ,  no �,arn t: i d o  an­
trop o l cig ico , soc i o l óg ico d a  p a l avra, como as p r i sõ es, os  
manic6m i os , os co l ég i os inte rnos. é uma casa que se r ep r o­
d uz p or end ogam i a : as p essoas se casam a qu i  d entr o ,  t&m 
f i l h os  que se tor nam ibeg eanos, vio a co 1 6ni as d e  fér i as 
d a  IBGE , se sep a r am e se c asam novamente com outr as p esso­
as  do  IBGE . � uma inst itu i i io vo l tad a p ar a  d entr o  e é qua­
se autosu f icente. Ex i ste r e a l mente uma fam í l i a ibegeana, 
há um o r g u l ho d e  ser ibe g eano , um r es p e ito p e l a casa que 
d eve ser p r eserva d o. HJ uma c u l tu r a  ibegeana que d eve ser 
l evantad a no t r aba l ho da memór i a. Cons i d e r o  que d evemos 
p r eservar  tud o  nesta inst itu i ;; ão ,  p o i s  nio é pass íve l p r e­
d eter m inar o que a usuár i o  va i cons u l tar.  Na d úv i d a, p r e­
serva-se tud o . Acho que  d evemos ser  ambici osos s i m, embor a 
as etapas  d e  p r eservatio sej am d i fer entes. O i d ea l  é p re­
se i-vai  .. a in·::;t itu i ,;: ão. " 

Deve-se p r eservar  p r inc i p a l mente os atos a d m i n i str ativos, 
instn.J.mentos d e  co l eta , 1 1.::g i s l a;;io , etc. " 

" A  tr · a d i c: :i. ona l d ivu l g a,;: ão d os resu l tad os el as P f� s q u i sas, 
const itu ind o-se no p r od uto ma i or d a  inst itu i ção; p ub l ica­
i 5es , base d e  d ad os, etc:. A anil ise  d os r esultad os d as 
p es q u i sas , const itu indo-se no uso d a  infor ma�lo, r etornan­
d o  a mensur a,io d o  r e a l  ao p r dp r :i. o  r e a l ,  exp l icand o-o; r e­
v i stas , textos avu l sos , p ub 1 :i.caç5es. O r eg i str o d o s  p r o­
cessos d e  p es qu i sa que p od em ser  v i stos em tr ls var i antes : 
1 .  as  metod o l og i as ( sent i d os amp l o  e r estr ito ) ,  em  g e r a l  
obj etos d e  p ub l ica, 5es; 2. o s  d ocumentos ( t�cn iccs e ad ­
m in i str at ivos ) cr ono l og icamente or g an i zad os; 3. os  ins­
trumentos g e l" ad os e usados , p ar c i a i s  e tota i s , p r e l i m ina-
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res  e f i n a i s. Em t ese t udo  d eve ser  p r eserva� o ,  a i n d a  que 
se possa  mudar de  in fase en quan t o  h i s t dr i a .  Seg un d o  Bach e­
l ar d , o c on h ec i men t o  c i en t i f i c o  é semp re a r e forma d e  i l u­
são ; t r at a-se d e  um con t i n uo p r ocesso  d e . re t i f i t a�io d e  
modo que o s  esp í r i t os c h e g uem à ver d ad e. A essin c i a  d e  sua 
ep i s t emo l og i a  é ser  h i st dr i c o . Do p r esen t e  vai -se à h i st ci­
r i a san c i on an d o-a ou super an d o-a . Or a ,  é p r ec i so h aver 
reg i s t ro  da  h i st ór i a .  O que for san c ionado  d eve ser d es t a­
c ado , o que for sup erado  d eve ser r e l egado  a segun d o  p l a­
no . Como n ão se sab e , a p r i or i ,  o que é r e l evan t e  p ar a  o 
p r esen t e/ fut ur o ,  t ud o  d eve ser  p r eservado. Mas t ud o  é va­
go . . .  " 

" ,�c h o  que t ud o  n <.1 IBGE d eve S tff p r eservad o , i n c l us i ve t o­
d as as suas ;,;íx eas d e  at uaç: ão . "  

" Toda  a memór :i. ,� i m p r essa desde  o ma i s  s i mp l es fo l h e t o at é 
a p ub l i c a, ão ma :i. s  s o f i s t i cada . Even t ua l men t e  um ou out r o  
e qu i pamen t o  que t en h a  t i d o  i m p or t inc i a  h i s t dr i c a  n a  c ompo­
S l iao , i mp r essão , c on fec ç:io d e  mapas , et c . A l ém d i sso  a l ­
g umas m á qu i n as cuj os p o r t es p er m i t i ssem poder i am ornamen ­
t ar ent r ad as d o  IBGE , p or serem  rep r esen t at i vas d e  uma 
,:� p c, c: ;1 . "  

" A e u l t u I" a d a i n s t i t: u :i ç: ão , a sua m i s s ão e n q u a n t o ó 1· g ã '.J d e 
g ove r n o  e a p r es t ação d e  :i. n formaç 6es � soc iedade  e ao c i ­
d ad ão. " 

" 1:f: i mp or t an t e  p r eser vai· a memó1· i a  t ot a l /i n t .::· g r a l  d cJ IBGE. 
A h i s t ór i a  d a  est at íst i c a  d o  IBGE , a l ém dos  asp ec t os eco­
n ôm i cos e soc i a i s ,  d emog r á f i c os , e t c. " 

" Os p r odut os e os  mat er i a i s  p ar a  a rea l i 2ac;: ão d eis  
t os .  Os  e qu i p amen t os ,  as fun , 5es que exer c er am n o  
r e fere  aos i n sumos p ar a  a rea l i zaçio d os p r odut os 
e l et r 6n :i. c o  d evem ser p r eser vad os. O uso do d i sco  
uma  for m a  ma i s  ad e quada  d e  p r eser var i n fo rmação 
mag n é t i c o , mas o IBGE n ão o ut i l i za a i n da. 

p r od u-
que se 

em m e i o  
ó t i c o  é 
em m e i o  
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"Tud o d eve ser  p r ese rvad o p o r que t ud o € \" e l evant e. Não se  
p od e  p assar  p a r a  out r o  um acont ec iment o se . nlo h ouvef uma 
p r ova f í s i c a. A memór i a  se mod i f i c a  mu i t o  r ap i d ament e e 
p r ec i s a  d e  um va l or b á s i c o  r e ferenc i a l  que é p ar t e  f í s ic a , 
e o mo um a f o t o g ,- a f i a  que r· e 1 em b r· a m u i t a c o i s a . " 

" É  a faud 1 i a  i b egeana e a m í s t i c a  i b eg eana que St� p ass am 
d e  g e r açio a g e r a,io. � uma m í st i c a  d e  t r ab a l h o, d e  r e a l i ­
zaç5es  que p assam d e s d e  o s  fund ad or es d o  IBGE c om enfo ques 
d i ferenc i ad os. Deve ser  p r eservad a a f ina l i d ad e  p r ec í p ua e 
as  fun� 5es d a  inst i t u i �ão  que t im se mod i f i c ado  mu i t o  ao 
l ong o d os anos . A c ont est a,ic que se  faz t em o sent i d o  d e  
p ( eservar a memór i a  d a  inst i t u i �io. H á  3 �  anos at r � s  se 
t r ab a l h ava c om mu i t as d i f i c u l d ad es e h oj e ,  por inc r íve l 
qüe p ar eça , nos d e p a r amos c om imensas  d i f i c u l d ad es no c am­
po d a  c o l et a .  Ant i g ament e o nosso  agent e de c o l et a  e r a  o 
segund o p od e r  d o  mun i c í p i o ,  p e r d end o ap enas p a r a  o p r e fe i ­
t o .  T inh a a l t o  p r est í g i o e faz i a  p ar t e  d a  soc i ed a d e  l o­
c a l .  Lament ave l ment e h oj e  o s t a t us d o  ag ent e d e  c o l et a  es­
t i  r ed u z i d o , mu i t o  emb o r a  e l e  r es p ond a c ad a  vez ma i s  p o r  
um n�mer o  ma i or d e  muni c í p i o s , ond e é um e l ement o d esco­
nh ec i d o . " 

"De-:vem ser  p n,.'servad os os  d o c ument os h :i s t: ó,- i c o·;;;. Há d o c u­
men t os c om va l i d ad e  d e  c inc o anos , out r os que nunc a d eve­
r i am ser  d es t r u í d o s , t a i s  c omo d oc ument os  de c ont ab i l i d a­
d e ,  e t c . "  

"Tud o cf o.'ve s r:: r· p r esE.'rvado  n12ssi:;: p r· oc es sc:> d e  r esgab:: ,  d es d e  
os t r· ab a 1 h os r c-::a 1 Lé!:ad os at é o ace i-vo d a  inst i t u i  ç: ão. " 

" O  ac ervo d oc ument a l ,  a p 1  .. o d w.;: ão o f i c i a l  d a  ins t i t u i r;: ão : 
l ivros , r e l at ór i os , r ev i s t as e t ud o  o que o IBGE t ornou 
p �b l i c o  p o r que exp l i c a  os p assos d ad os p a r a  se at ing i r o 
inst ant e at ua l . Exemp l o  d i s so é a Semana d e  Te i xe i ra d e  
Fr e i t as , ond e um c onj unt o d e  doc ument os for am r ecup e r a d os, 
c om g r au d e  d i f i c u l d ad e  menor g r aç: as ao ace rvo d a  B i b l i o­
t ec a  Cent r a l . Toda  a p r od uç:io t écni c a  d a  inst i t u i ç:io d eve 
ser p r eservad a  p or que d e  uma forma ou de out r a  f o i  ve i c u­
l ad a  em pap e l . Re l at ór i os, ar qu ivos admini s t r a t ivos sio 
imp o r t ant es p a r a  a p r eservaç:io d a  memór i a , exc e t o p e ç:as  
c omo p r es t a ç:ia d e  c ont as , ou  c o i sas desse  t i p o ,  que  t êm o 
sent i d o  ap enas d e  c ur ios i d ad e. Ac ervos fot og r i f i c os , f i t as 
c inemat o g r á f i c a s , t od o s  esses r eg i s t r os d evem ser  p r eser­
vad os . A l g uns e qu i p ament os ou  inst r ument os que  mar c ar am 
J p o c a  na inst i t u i ç:io p r ec i s am ser p r eservad os p o r que os 
func i ontlr ios  ma i s  novos d evem c onh ecê- l os . Na fa l t a  de es­
p aç: o p ar a  um museu , d evemos p e l os menos p r eservar o acervo 
d oc ument a l . " 
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"A criadfo d e  uma institu i ,;: ãc> que tentava estab e l ecer um 
acomp anh amento da v i d a  estat í st ica naciona l e do p rob l ema 
g eog r i f ico b r as i l e i ro. O IBGE i mp r es sionou estatí sticos do 
mundo inte i ro · por ter r eun i d as numa �nica inst itu i ,;: io es­
sas d uas d i r etr izes . Tod a  vez que o IBGE sai  d esse  r umo 
f ica ma l . O d esenvo l vi mento do IBGE p r ec i sa ser  g l ob a l ,  
semp r e  com essa  vi sio d e  conj unto . Nio pode fazer ap enas 
indicador es socia i s . "  

"A documenta,;;: ão ofic i a l  d a  inst ituidio f-� a não o f icia l 
tamb ém ; a l ém do p rocesso d ec i sdrio que g erou tais documen­
tos, d i fíce i s  d e  serem  r es g atados. Tod a a documenta,;;: io re­
l at i va aos p roces sos d e  p es quisa, d es d e  a sua or i g e m. Como 
come,;;:au? Por que se d ecid i u  d esta ou d a que l a  for ma? etc. � 
p os s íve l  obter -se infor ma,;;: 5es espar sas a qui e a l i mas não 
d e  foi- ma documentad a, como d E.'ver i a  ser . " 

"D,;,�v,;,� Sf-� r  p r· <;: se rvad a a pos s i. bil i d ad e  d e  se  ab r i r· a todos 
as  ínfor ma,;:5es p roduzi d as p e l o  IBGE, o que nem semp r e  
aconteceu nesta casa. A tr ans p a r ênci a  é r e l evante e d eve 
ser  p r eser vad a. A p es qu i sa ENDEF ( Estudo Naciona l d a  Des­
p esa  Fami l i ar ) trouxe r esu ltados i mp ortantes p a r a  o p aí s  e 
não p ud er am ser  d i vu l g ados d e  início - época d a  d itad ur a -
ten d a  s i do a l g uns d ados d ivu l g ados mu ito tempo d ep o i s. � 
p r ec i so colocar a questão : nós p rod uzi mos as infor mac;: 5es  e 
tr atamos essas infor ma,;: 5es  d e  acor do com quest5es tedr icas 
que esc o l h e mos e com l i b er d ad e  de uso d essas in for mac;:5es, 
d e  acor do com for mas p r d p r i as d e  p ensar.  Nio se  d eve con­
tr o l ar· <J uso d a  :i.n for maç: \·fo . " 

"A d E: i;;cr :i. c;: ão d a  estr· utur a  ou d a  var· i a<;: ão dos f<.;-:nômenos d e­
mog r á f icos, econôm icos e sacia i s  se  comp l eta com as s�r i es 
h i stór icas ou crono l óg icas ; portanto, a memór i a  d eve p r e­
servar as sér i e s  estatí st i c as ; d eve p r eservar  também  e stu­
dos e ob r as de estat í stica metodol dg ica ( e  c i inci as 
a f i n s ) . A l ém d e  homenag ear os vu l tos d a  e statí st ica b r a s i ­
l e i r a, a memór i a  d eve p r eservar suas l i c;: Ões  d e  v i d a  e tra­
b a l ho. " 

" É  i mp i:: n·tanb� ter-se  p r esE:nte as  mot ivos que d eter m inaram  
a c r i a c;: io d a  inst itu ição para  que  possamos ve r como evo­
l u i u  ao l ong a do tempo d e semp enh ando esse  p a p e l  inic i a l .  
Tantas vezes esse p ap e l  é ad u l te r ado por fa l ta d e  e l emen­
tos que sio or i undos d e  uma memd r i a  necessar i amente p r e­
servad a : mud a-se, a l tera-se, tr ans for ma-se, d e str ó i -se até 
todo um tr ab a l ho d a  inst ituic;: ão. � o caso d a  SUPREN, d a  
s itua� ia d a  Geog r a fia no IBGE, do Bo l etim Geog r i f ico que 
acabou e e r a  instr umento va l ios í s s i mo d e  comunicac;: io do 
IBGE com a soc i e d ade, etc . Mu ito s i gn i f icativa p a r a  a 
atua�io cu l tur a l  do IBGE foi a cr i a,;;: io d a  Reserva Eco l dg i -
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c a  d o  Ronc ad o r , sit uada em  B r as í l ia e r egi st r ad a  no 
I BDF. Tudo a qui l o  que p o d e  imp r essionar , t ud o  a quil o que 
p o d e  t e r um r e f l exo , d a r  um p r odut o dis p u t áve l ,  d emand áve l 
amanh ã d evE: <:; er  p r eser v ,id o ,  ,1d minist r· a d o  e r· esguar d ad o."  

" U III r.1. i n s t i t u i ,:;: ão d e v e p r e t.; e r· v a 1· o seu  p a t r i m ô n i c1 não a p e­
nas f í sic o ,  mas o p a t rim6nio c u l t ur a l , as p essoas que , 
d ent r o  d o  sist ema ant igo , faziam p ar t e  d a  fam í l ia ibegeana 
e at ua l ment e isso não acont ec e. Ant igament e brigava-se  p e­
l a  ins t it ui, io . Havia gr up os que d ominavam a Geogr a fia , 
mas que p r 6d uziam muit o . Hoj e a ment a l id a d e  é out r a  e essa 
mud ,1nç: a de menh1 l id a d ,2 inf l ur:::nciou muit o .,1, :i.nst :i. t u :i. �� ão. " 

"Em p rinc :Í. p :i. o t ud o . A s e l e r,;: �{o  se  far· á  d a í  em  diant e segun­
d o  c rit irios a serem  est abe l ecid os c om vist as a evit ar  
� e r d a  d o  que  se j a essencia l e mar c ant e p ar a  exp r essar a 
�emdr i a  d a  ins t it uiç ão. Ant es d e  se d e t e r minar c rit: irios 
que d e finam cir c unst incias e c om que fina l id ad es o bem s e­
r á  p r eservad o ,  uma p r o fund a aná l ise d eve ser  r ea l izad a .  O s  
c rit irios p or t ant o nio d evem ser  r ígid os , c o r r end o a s e l e­
, ão p or c ont a t awbim d a  sensibi l id ad e  e d a  subj e t ivid a d e  
d e  quant os forem  enc a r r eg;i. d c>s  d E: t: a l  mist e: r. " 

"Em p r· i n c :i'. p i. e> t: ud o d eve 1:, ,:: r· p 1" eSf'ff v ;.,ld o a t: é que sr-' p essa 
<�: s t: .-:1. b e J. e e e r· e 1 .. i t: é r· i<:> s d e d e s c:;::1. r t: e: . " 

" É;  r· e: 1 ,;;:vant: e d oc ument ar t od os os moment oi,; d e  exp r· et.;são ' 
em  que a ins t it: ui� io ser viu à socie d ad e ,  d esde  o seu � l t: i­
mo est ágio ' vid a municip a l ' a t é  a sua maio r g r and eza , no 
c aso , a ' na�ão ' ,  aj udand o no p r oc esso d ecisório em bene f i ­
cia d essa mesma socied a d e . Tudo d eve ser  p r eservad o ,  in­
c l usive os maus moment os vivenciados  p e l a  inst: it ui� ão e 
1.1ue p er mit iram novas r· e d e fin :i.ç é5es. " 

"Document os d e  r ea l c E: nãr.:> só no asp ec t o  d o  t eni .1 ,  bem c cimo 
no t oc ant e ao aut or do mesmo . Ser vem est es d oc ument os d e  
c omp r ovaç ão esc rit ur a l  d a  abr angência d a  ins t: it ui�io e d o  
envo l viment o e n í ve l d e  seus servid o r es. São inst r ument os 
p ed agógic os d e  t r ansmissão d e  infor ma,5es na fcr maçio de  
novos va l o r E: s  d ent r o  d ;,1 Casa . "  

"Todas  os fa t: os hist óric os imp o r t: ant: es ,  c omo p or 
o p rimeir o c enso d e  r esponsabilid ad e  d o  I BGE , 
c enso d e  B r· a s :t'. l :i. a ,  e t c . "  

exemp l o ,  
p rim<�ir o 

"A d oc ument: aa;: ão que c ont: e a his t ória d e  c ad a  p es q u i.·;;a. Co­
mo e p o r· qu1.� foi c onc ebid a e c: o tHJ foi d es<�:nvo l v :i.d a. " 
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"A memór :i . .;i. d as p e <.:; soas cuj a  p assag em p e l a  in st: i. t uiç: ão foi 
mar c ad a  in d e l �ve l ;  mdveis e u t e n s í l ios e out r os in s t r umen ­
t os que c a r ac t erizam as  dive r sas fases d a  e xis t ência d o  
ó r g io; ac er vos bib l iog r á fic o s , p r ecip uamen t e, a que l es que 
c on t im os r esu l t ad os d as p es quisas mais imp o r t an t es . Por ­
que i a t r av�s d as p essoas , d os seus in s t r umen t os d e  t r aba­
l ho e,  sob r e t udo, d a qui l o  que p r od uzir am que se  forma a 
' memória ' d e  uma En t id ad e, p r opicia n d o  �s fut ur as  g er aç: 5es  
os  meios p a r a  conhecimen t o  da  hist ória da  es t at í s t ica n o  
B r· a s :i. l . " 

"Con sid ,,f f o i-e l evan t e  t ud o  que p ossa  con t i-ib u :i. i- p ai- a a fo i- ­
mação hist dric a, a p a r t ir d e  c ad a  n �cl eo in t eg r an t e  d essa 
,ou d e  out r a  in s t it uição, por  e n t e n d e r  que memória J c on ­
� un t o  d e  unid ad e s  sis t imic as . A ssim, n o  I BGE ,  p e l o  que co­
nheç: o  d e  expe riin cia p r o fission a l  p r e t � rit a, nada  se  p o d e  

· ou d eve d eixar � mar g em, p ois que t od o  o seu a c e r vo co l e­
t ad o , a p ar t ir d os l evan t amen t os g eo-car t og r i fic os , es t a­
t í s t ic o s , c e n sit ários, sociais , e t c . , in t eg r a  um r egist r o  
imp or t an t e  p a r a  a forma� ic d o  c onhecimen t o  human o ,  a o  n í ­
ve l  sócio-e c on 6mic o d e  b ase e a p ar t ir d o  qua l se  p r op a g am 
p r oj eç: 5es  b a l izad o r as ;.:,os p l .,l.l'H.l s g ovE:ni ame n t ais . "  

" Dev ,.:Tia p r r.-::se r· va r  d ois e ><emp l ar es d e: c ad a  p ub l ic ai;: ão . "  

" Tudo  d eve ser  p n;:si::r v.;i.d c.1 d e  a c o r· d o  com sua imp ,::> r t ân cia, 
c omo p o r  exemp l o ,  a c r i a , io d a  in s t it ui, lo, as t r an forma­
� 5es  o c o r rid as, o hist óric o d as p es quisas, como iniciar am, 
a h :i. s t ó r :i. I� d a 1;; p essoas que p a i; <.:; a r am p e l o  I BGE -. "  

"1-.!a ver  d ad E: é r· e l evan t: e p i- es�-: r· va r t ud <.1 . Tod a 'fi, as  í. n fo i-ma­
�5es  sob r e  o I BGE e suas a t ivid ades, r esg at and o-se assim 
est e vast o p a t rim6nio con fun d í v e l  c om a p r óp ria h :i. s t ciria 
n,: c: en t e  d o  p .-u'. s . "  

"A :i. ma g em d a  :i. n s t: it: uiç: �io , i; ua 1- e <.:; p eit abil id a d e: e c on fiab :i.-
1 id ad r.:: . d i::semp ,:;:nho e d e d  ic a,;: ã CJ d e  s .,;:u qu,:\ d i" O  d e  p 1:::sso ,:\ l . " 

" 1� :i. mp ci i  .. t an t: e p r es e r va r  r (� fe r· ênc ias sob r e  a o r· ig em d o  
I BGE ,  a imag em d o  id ea l izad or  e fun d ad o r  d o  I BGE ,  d ocume n ­
t os a r es p eit o d e  r e formas adminis t r at ivas e e s t r u t u r a i s  
d a  I n s t it uii âo ( or g an og r amas , quad r os d e scrit ivos, l eg i s ­
l a� io ) , p a t r :i.mSnio d a  I n s t it u i , io ( d ocumen t os e fot og r a­
fias ) ;  d ad os biog r J ficos e fot og r a fias d e  aut orid ad es que 
dirij am a in stit uiç ão < Presid en t es ,  Dir e t or e s, Che fes Re­
gion ais ) ;  n ormas e r es o l uç5es que d e t e rmin em a l t e r a � aes 
sig ni fic a t ivas; hist ciric o d as agincias; p r oj e t os , p r od ut os 
e s e r viços ( amos t r as : d e scriç io, met od o l ogia, in s t r umen t os 
d e  exe c ui iO e d e  p r op ag an d a  d e  p r oj e t os ) ; n a r r a t ivas e , se 
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poss ível, fotogr a f i as e fatos p ito r escos r elac ionados com 
as pes qu isas ; depo imentos , tr abalh os  e dados b i ogr � f icos 
de i b egeanos 4ue, tendo se destacado pr o f i s s i onal , cultu­
ral ou artisticamente, m� r eçam r eg i str o como valo r es da 
c omun idade i b e g eana . Em r esumo : devem ser  prese rvados os  
dados que  componh am e con f i rmem o per f il da  institu i ç io . 
Os  me i os utili zados par a  essa preservaçio devem ser  os  
d i sponíve i s, pr· e fe r enci alment: <� os  ma i s  mod<� rnos. " 

"É: o compr o m i ssc> com a verdade dos fatos, sej am i.nter· e f.,­
santes ou nio, g r and i osos cu nio . Resg atar a h i stór i a  da 
institu ição i o pr i me i r o  passo e, a parti r da í pr eserv�­
la, tornando o r eg i str o desses  fatos um processo  constante 
e d inim ico, capaz de identi f i c ar a institu içio . � i mpor­
t ante pr eservar os fatos que levar am à cr i a, io desta ins­
titu i � io, quem for am as pessoas que o e r � ueram e o susten­
tar am ati h oj e e quando tudo aconteceu . � importante sej a 
fe ito um r elato cr onoldg i c o  dos fatos h i stdr icos r elativos 
� c r i a� ia do d r g io e à h i stó r i a de sua pr odu��o  estatísti­
c o-geog r á f i c a . Do ponto de  vi sta da pr oduçio  i b eg eana, in­
ter e ssante ser i a  preservarmos a h i stór i a  de cad a  pr oduto . 
Como surgiu, para  que, e que per f il tem seu usuár i o, por 
axemplo . Po i s  os  dados levantados pela inst itu i , io j á  fa­
zem parte do acervo b ibliog r á f ico, que nio de i xa de  ser, 
t .. \mb im elemento fonuador da memór i a  in1:;tituc :i. on;;.-\l . "  

" 1� sua cr ed U:i ilidade e autenticidade:, mante:ncl o a f idelida­
de das informa� 5es atr avis do s igilo nas coletas . Már i o  
Aug usto Te i xe i r a  de F r e itas, fundador do I BGE, J á  d i z i a  
que ' Pa i s  sem estat í stica i i g ual a b arco sem r umo . P r e­
Ç',e r·vemos, po i !:i, o I BGE ' . "  

"Atas, documento-.;, fotos, j orrr n. i s, b oletins, má qu inas E 
e qu i pamentos ticnicos, onde f i que r egi str ada sua h i stór i a, 
em s e qUinc i a, para  que a ger açio i b eg eana atual e futu r a  
tenh am cond iç5es de inte i r ar-se da vida pr egr essa d o  drgio 
e de seus colab o r ador es, nio sci a título do folclor e  mas 
pr ocur ando r esgatar ens inamentos e pr,ticas que possam ser  
inser idas na  vida atual da  institu i�io ; todo ac e r v o  lite­
r ár i o  ( mapas, anuir i as, s inopses, monogr a f i as, tab elas , 
g r á f icos, enciclop�d i as, etc . ), po i s  a soci edade e estu­
d i osos tim se r eportado ao passado para  poder descob r i r  
c ausas e encontrar  solut 5es par a  o s  pr oblemas atua i s  e fu­
tur o s ; Reserva Ecológ ica do Roncador, uma vez que li tim 
s ido preservadas espécies  r a r as da flo r a  nac i onal, para  
estudos e atE:: e o rno museu n ,it u i·,:\ 1 . " 

"Documentos, map,:1.s, sér i es estat :í. sticas, ob j etos e 
dados que contr i b uam par a  um ma io r  conhecimento da 
r i a e da r eal idade do IBGE e da soci edade b r as ile i r a  
um todo. A part i r  do conh ec imento de todo o acervo 

outr os  
h i std-

•:omo 
e x i s-
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t en t e ,  p o d e-se at ravés d e  cr i t ér i os s e l et ivos pré-d e t erm i­
n ad os , est ab e l ecer o que é de i n t eresse de preserva; lo e o 
q u (� n �� o p os  s u i v a 1 o 1· . " 

"A b oa i magem d a  i n s t  i t u i ç: ãc>, p or que at ravés d os n úmeros 
e l a  re t rat a a rea l i d ad e  bras i l e ira e p ara que d e s t a rea l i ­
d a d e  p ossa  o IBGE c umprir f i e l men t e  o p ap e l  p ara o qua l 
f o i  cr i ad o . Nad a d eve ser d esprezad o, p o i s  d os d esacert os 
f i c a  a. 1 i ç: ão p ara o aprimoram1:� 11 t o  d as rE:a l i r.:a,;: ões . "  

"Todo  ar qu ivo da  m-g:.:'\n i za<;: ão, p o i s  é a t ravés d e l e  que n o  
fut uro se  p o d erá fazer h i s t cir i a . Tud o d eve ser preservad o, 

.... ..\ . !"' • •  �" xc ,.,., e: ao 

· "Con s i  d e 1· 0  1· e l evan t e  p r· esf.:r va. i- a d oc umen t a,;: ão d a fase :í. n i ­

c i a  1 ,  o u  se j a, as a t as e os d oc umen t os d as assemb l é i as ge­
ra i s  e as p r i n c i p a i s  at as de p osse de c a d a  pre s i d en t e ,  
p orque n esses d oc umen t os en c o n t ramos a e s t rut ura fun d amen ­
t a l d o  IBGE, p a r· a c onhE: c: i m 1:rn t o  p ost e 1· :i. 0 1- . " 

"Tud o quan t o  d i �r. resp e it.: o  ao cl ese: nvo l v i men t o  d os t rab a l hos  
est at í s t i c o s  bras i l e iros, desde  an t es d a  fun d ação d o  IBGE 
at � a d at a  at ua l , p orque o IBGE i a  rep art i ç: io res p on sáve l 
p e l as memór i as econ6m i c a  e soc i a l  d o  Bras i l , n o  sen t i d o  d e  
most rar ao p ovo bras i l e iro o d esenvo l v i men t o  d o  seu p a í s. 
Tud o d eve ser preservad o, emb ora mu i t a  co i s a  n io d eva ser 
c o n t i n uad a ,  p orque mesmo as más e l ab oraç5es serão guard a­
d as  pa n� s<:: 1· <:: m 1 emb 1· acl ;,;.s e não �:;er em  ma i s  e xet:ut  cl.d as. " 

Con forme se 1- á  ob se 1·vad o, :.:\ l. gumas l" f.: 1-:; p ost ;,;.5 a (� s t a que s t ão 

sobre o que preservar fugiram aos ob j et ivos el e  s e  e s t ab e l ec er as  

bases d e  p arâmet ros d e  se l eç: ão . Serão , n o  en t an t o, re l ac i on ad as a 

segu ir p or se  t rat arem d e  c r í t i c as que re f l e t em o momen t o  i n s t i t u­

c i o n a l  que prec i sa ser en c arad o  ser i amen t e : 

"As c <.:rn d i r;: ões  d e  t r· ab a 1 ho p ar a o eng 1· a n d e c  i mE:n  t o  d a  n a­
ç: ão . "  

"Em pr i. m c:.d r· o  l ugar o re l ac i on amen t o  com o�:; d e ma i s  s erv i d o­
res, p or que se n ão houvesse  o engra� amen t o  en t re o ad m i ­
n i s t rador e o ad m i n i s t rado  a rep art ição n ão func i on ar i a. " 

" A  é t.: i c ,1 pro f i ss i on a l . "  
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" A  f' i del i d .:1. de , o c omp anhe i 1· i smo. A pesscrn. deve-:: sei· 1 <+: a l  a 
f im de quE: t enh a mE: l h o r  ê >< i t o  noi;; s��us t \" ab a l h o�;;. " 

" O I B G E d e v e p , .. o e u\" ar d i v u 1 g a. 1" e <':\ d a v e:."?: ma i s r cl. p i d ame n t e 
o s  resu l t ad os d as pes q u i sas que faz p ar a  que p ossa exercer 
o i;eu p apel  E;' ltl p l eni t ude. " 

O c ont ext o t umu l t uad o ,  incer t o  e amea,ad or p ar a  o func i o­

n a l i smo p tlb l i c o  l evou mu i t os d os informant es a resp onderem ao c on-' 

t ext o d a  pe\"gunt a - o que deve ser preserva d o  - e nio à p ergunt a 

e III s i . I s t o r· e f 1 e t e e e n f' a t i z a a d u p 1 a f u n ç: ão d a p a 1 a v 1· a , i n d i e a n -

do  que a p reserva�io  t omou c onot a� io espec i a l , em funç:io  d o  c on­

t ext o ,  ou sej a ,  não imp or t a  t ant o preservar est e  ou aque l e  i t em d o  

acervo , d as pes qu i sas , d os ob j et ivos , e s i m, a quel es que ant ecedem 

t ud o  isso : c ond i ç: 5es de t l" ab a l h o ,  d ign i d ade , é t i c a , d ivu l gac;ão 

e f i c ient e p ara que se t enh a a p reser vaç:ão  da  p rópri a  ins t i t u i ç: io. 

b )  O que p reserva\" , do p ont o de v i s t a d as out r as inst i t u i -

"Pi? la  p rdp ria  n ,':l. ture.9.·a da in st.i tui,;:.!ía qat-:.• 
deve Sfi-.' I" p reserva da , par t r,':l. ta r-se de luna 
mdria de âmb ito  nacion,':1. l . " 

re'fipond�,· , tudo 
i n st i tui,;: .!ía-me-

",t/ qui lo que rep re,;;;en ta can t ribaii;�ita da inst i tuú�.!ía à cüfn ­
c i a  1.:' .:.� ·:I;aciedad,::,•. O quf.:" '51.:' re ferir a n i ·;;it.- dri,':I. d�'4 s c iên­
cia ,;;; b iomédica s 1.:' da Sadde Pdb l ica no  Sra s .i l . " 

"O un i vf.:T$O dcH::ami.::.·n t.a 1 (ou 'iiiUa 'iii re.· fe:ri?nc i a ,;;;  ,1 de ca ra'ter 
PéN"nT,�nen f.'€ do 'i:ié' f.·or  de ene.·rg.ia e.• Iét rica , aa ,g;eJa , os r6·­
g ú,;t ros b.i /J l iogra'ficas , a r qui vlst.icos 1::.• nwseogra'ficas des­
t ina.dai·,;, pe lo seu va lar in form,':l. t i va au camp raba tdri o ,  á 
gu,� rda d1::.• fin i t i va. Ta i s  regú,; !.Ta '5 ,  p rad(.(zidos t:• acumu l<-ufa,;;; 
por dge.•n t f.:• i; P i,�ssoa i s  oa i n s t i tucian,� i s  vincu lado'f:; d.i r1:.-t.,.,. 
ou indi ret,':l.ml°:'n te.· ao ·;;;i::: tor , se con sti tuem como ma rca'5 do 
p rocesso l:l'Vo l 1..d .i vo d�· ·1:de ramo da p radaç,�'o e da in fr,':1.-e:s-
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t rutur,:;. n a c i on a l ,  s�·nda , 1-1 ai s ,  o s· e la s  li:' .. � b ,:;. se de sua me­
mór ia . Cab e  r1.=:· ::-:, ::-:,a 1 t-a r  que , p a ra se .. � h�,:;. n ,;:a r este recorte 
f:.• ropo '!:i t o ,  f'a 2·-'!:if::' nec:1:·ss.ir .io a rea l i :.:1.·a,.--:ãa di::· um t ra b a lho 
p rév.i o Jan t o  aos· c:on Jun t a s  dacumi::.·n t a  1."s- de usa c:orri:;:n tr,: €' 
i11 termed.ia'r .i a ,  n ,:;. m�:did.L� em que , ap,;osa r de f;e r  -fund,'im·en ta l 
o e,;;tab1.:• l ecim,.=:n to de c: r i t ér .i a '!:i  e p ,;i r.ímet ras , n ão se p ode 
j;.w1a i s  de fin i r  o un i ve r so docu11n::."11 t a l P >.:,·rmanf::·n t i�· à p riar .i . 
Nâ.'o p re se r va r  ;.� p a rce l ,"J. iia un i v>?::' l"s·o documen t a  1 ,  .:rue p o s su ... � 
va l o r  ou uso t e111po r,iri o ,  t a n t o  da p on ta d1:.· vi s t a  i n forma ­
t i vo coma camp ra/Ja tdr i o . A .a çâ'o dê' 1:: l imina,;:.ffa , n a  €'n t a n ­
t o ,  d1:.•ve ser e:,.,.-t-re111,=,wren t,=:.• b em emb.,. .. sa da , dt1.dcJ o s,.·u. c ... � r.ite r  
de fin i t i va .  1� clocumen t a,;:â'o sem i n t li:·rei-;se p .. � ra a i n s t .i tu i ­
i;.·!.{a deve p re ferenc.ia !men te ser rep a ::;; s.-ufa a out ras a.çu:.·n ­
t 1:� s- . " 

"!)o p on t o  de vi st·;.� de n o s sa i n s t  i tui,;:·.!fo , é importan tl':.' p rl':· ­
· se r v,:;. r p r i.'tni:'? i ro a p rdp ria p radai.:ãa , en t en denda - s,,· a 1.  l i ­
vro s· ,  a rt igo:,; , nonna s técn ic,:;. ::;, .  S'â'o n o rma s que n i s t or .iam 
toda uma ,:-::· vo lu,;�,fa e lU"a re f lexão d1::• t raba lho a o  l ongo do 
f-é'm{-1 0 .  1�t ra ves da n:;:g i st ro se ,.,-,ar: a s  p.;.:u;sas da rlf:· f l 1:•,'<·â'o 1.:,' o 
p rd1-1 rio cami n h a r  da e,•,.-p ir:·ri>in c i ,'il. quê' va .i en s i n a n do wwa ma ­
n e i r;-:1. me lhor ou p io r  de i,re t raba lha r . tÉ .imp o rt a n t e  ,":J. inda 
!1(.Ui rd,':J. r a s  re fer,§nc i a s  f.h::' n o f; f;o carpo dê' P 1E' :,; qu i sado re s ,  
s>a'(.( '5 carrlc(.( /0':!i ,  seus pa. f;sos n e s sa i n st i tu .i,;:â'o . Con v>Ên ios 
fi rm;.�do s  com out r,"J. s· in st i tu i ç/5,..·s ,  p roJf:.•tas dé1 s·en v0 I v.i do s ,  
con su l to r .i a s  a ot.d ra s i n s t i tuii.-:/f�;· s· . Di=:.",1e p re se r va r  a in da 
um con Jurit. - o  de m·,:;. t >!!:·ria i s  re feren t e s  a o  seu pf:.• r fi I ,  en -
1.wan to u.ma .i 11 s t .i tu  i ,;:,fo que ser ve ao pd.b 1 i co , quem con su 1 -
t a ,  que t ip o 'i!i  de ma teri:a .i s ,  per fi l de U'fiiair .i o s , qaa n t .idad>.:.' 
di::· u s·u.a'r io'f:i . i: .importa n t e  p r .incipa lmen t,;.• p o r quê.' n o s sa i n s ­
t .i tu. i i;.·ão p roduz condi i.:Õf:.•s pa r,:;. qai::' out ra s pessoa s o u  i n s­
t i t u i ,;:lle '!ii f-a mbém p rodu2:a1n . " 

"� gu.a rd.a de f.· odo s· o s  docu.111,:.•rlt ' os· indi 'iiiPfr:n s,:Ívl',: i s  ao co11h6· ­
c .i i111,•11 t o  da s· i n s· l· i t uii;:Õe '!:i ,  desde ,'i su-=4. cri,':J.,;: ... �"o , .a tos n orm,':1. ­
t i vo':!, ,  a tos 1 �,·g i s l a t .i vo s ,  a-;;;  docl.U11en t o -;;;  t1:/c11 icos qu.e a meu. 
ver , sSo obJ,;.;•t o  de gaa rda f-'lE' /"111.a n en te e dever.fio si=:.•r gua rda ­
dos· P ,'il. ra 'f:,emp re . Os O(d ras docum,.,·n tas slío obJe t a  d1::.· uma 
a v,:;i 1 iai,:·â'o , de uma s>.':· le,;.. _�·o , poderâ'o ser gu.a rdado ':i  p a r  Ef:.l ,  
i5, 5 a n o '!:; ,  dependendo do'f:; es·tudos que Sii:'J,:;. m  f'>:.·i t a s  a p a r ­
t i r  da p rdp ri <.� Ii=,:g.i s l ,:;. i;:.iio , no 1;,;.;.•11 t .ido dê' s e  ver o va lo .1• 

l eg .. "J. J df:,•'fiis·es clocunren t o s . Pa ra nds ,  deve,ir ser p rl':.·s�,'l"v;.ufos 
o '!!i  docu111en t o s· de ca r ... =itG.·r p erman,:;:n t e . Em t ETIITO::i de ê' l imi n a ­
,;.·,�'o , ,:;. s i tua,;:.flo "-,: a. S6"!:/l..t i n t i,• :  ,a• stâ'o sendo f1::.· i t a s  estudos 
da leg.i s la ,;:,�'o ex.i 'iiit-en te sob re o ,:;. s·s,.m t o ,  n o  sen t i do de 5€'­
rt·m 1,d im.in ,:;.dos inri?dia t,':J. men t e  por que.· têm ca ra'te r  ,:,• ven t a.a ! .  
E:-,: . : con vi f-1:.• qu1:· a s·ua i n s t i tu.i,;:lía rec,?be p a ra ama e:-,:pa s .i ­
,;.,fo . ,�cab a. da a e,•.,:p o s içâ'o deve i::.· l i111.in.i- I0 .  Pode - se e l imi ­
n a r  ,:;. gratuf,.,• qu,'il. n t  .idade de câp ia s  qu,.;;• é','·<"i s t em fi.'m todo s· o 'Si  
dr1:J"â'o::; , gua rda n do - se a p rime i ra via . Ha' dacc.unen t o s  cujos 
p ra zo s  de reten,;.)ío deve:m 'fiier estudado-;; . E,'<· . : comp r.='A de ma ­
f.·,=·r .ia 1 de can swiro , •{l..lê' $€' gu.a rda p o r  a lgum t i:-.•mpo .  Estamos 
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fa��-i�:ndo 1:·sl" lidO'f.i dessé''f.i p raa:os ,  p rincipa lmé·n t e  no  qu1:• si.:• 
re fi.:-re ,� s .rJ. t i vidad1:''f.i meio'f.i do:,; ârg.flos da admin.i st' f',7,,;:.flo fe­
dera l cama um toda pa r.:.� en t,�'o iE· labor\7, /" t ,,�be l.:J. s  de t i.:•mpor;.� ­
l idad,:;;· dos· dacum1=.·11 tos ,  Jd que as· docum1:·n tos da s .r,d i vidJuÍ�=·-s 
f im d,::",A::•m ser p ri.=•s1:·rv,�dos. {lam·o '!:; inc�ui t- i va r  os órg-Éi'o::; a 
e i-;tabelecer cdd.igos de c l a ss .i fica,;:,�·o por a s·s, .. m to pa r.;.� a s  
saa s a t  ivida.des f.in1 . Os que fizen.·n, podi.:·r!lo can t a r  com a 
no:!:i:,; .. � a s:!:ii ·::d1.:-::ncia técn ica para d.i scut.i r cJ-::; câd.igos e 1:•sta ­
be lec�:·r cri tér.io::; df," a v,?. I ia�·.!la. " 

O que nio d eve ser  p r eser vad o 

Est a quest ão sob r e  a qae não ,-, reserva r , b em como a que a 

sa , como men c ionado  n a  p.160 , p a r a  c on d u z i r  os respon d en t es aos 

c am i n h os da se l eiio . Como p ode  ser observad o ,  mu i t o i,; i n forman t: <�s 

e n con t r ar am a qu i  o espa,o  p a r a  suas c r í t i c as. Con s i d e r ou-se opor­

tuno  i n c l u í - l as n os r esu l t ad os d a  p e s qu i sa ,  a pesar  d e  est arem  l on ­

g e  de  �t i n g i r  o s  ob j et i vos que l evaram à sua formu l a�ão , o u  seja , 

às b ases  p a r a  a for maçio d e  p arimet r os d e  se l e�io. Est a opor t un i -

d ade  est i ,  n o  en t e n d e r  d es t a p e s q u i sador a ,  n a  n ec ess i d a d e  d e  o 

IBGE , i n st i t u i �io que se  i n s e r e  n a  v i d a  n ac ion a l , ouv i r  o c l amor 

de seu c o r p o  fun c i on a l , sem o qua l nio sob r ev i ve r i  aos emb at es p o­

l í t i c os est r ut ura i s. 

"N �ío  t,; ,:;: d eve p r eser var a i mp I" ov :i. sac;:  ão , e 1:-1sa  fa  1 t a  d e 1· es­
p e i t o  p e l as i n s t i t u i c;:5es , p o r que c o n s t r u i r  é d i f íc i l  e p a­
t" a d emCJ 1 i t'" b �-s t a  uma Pt=mada . O e on· e t  o é p n�ser  va 1· o que 
d eu c e r t o  e c on st r u i r  sob r e  as a l i c er c e s  e nio d emo l i r  e 
c on '..;; t r u :i. r· �;ob r e  ,1s c: i n zas. " 

" Não d eve p r ese 1· var  os feud o'..; , ,is c .1st  as e os seg r ed o�.;. 1� 
i mp or t an t e  que as  p essoas p assem ad i an t e  o seu c on h ec i me n ­
t o ,  most r a n d o  o s  p or quis , p a r a  que as p essoas t en h am aces-
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so a t ud o  e p ossam c r e s c e r  ins t it uciona l ment e .  Nio  � o que 
1:; e vê hoj •'2 . " 

" Não p 1· ,2 s En - va ri ,:1. as e on s t an t c-,: s mud anç: as qu ,::-: ac a r n,: t am e 0 1· -­
t es  na memória inst it uciona l , d eixand o os memb r o s  d essa 
inst it uiç ão p e r did os em  t er mos de  sua id ent id ad e. Há uma 
c onst an t e  r eadap t aç:io  a novas r ea l id ad es sem um t em p o  m i -­
n i ru o  d e <:1. m .;i. d u 1 .. e e i m ,:.;: n t o , p 1 .. ,:.;:j u d i c a n d r.> · a m j_ s sã o i n �:; t i t u. e i o-­

na l d o  IBGE . As mud anç: as sio nec essárias , mas r e fir o-me 
�s c ons t ant es mud an� as , at i mesmo p o r  f a l t a  d e  memcir ia , 
d e  d oc ument os , d e  inf o r ma ç: Bes que esc l are ç: am o p assado  
ins t it u�iona l .  Não  se  p od e  c onst r uir o novo sem r esgat ar 
0 1; ,·:1.n t ec e:: d ,:;:n t  E S  ins t  i t uc io 1H,l.i '.-,; . "  

" Não p r eservar·ia os emb at es p o l í. t ic ofi p o 1· que t r· azem mágo­
as , 1 .. <:1.nc o 1· es que  1,d ío a p a r· t e  t rist e  d o  nosso  t r ab a l ho. " 

" l'-l �Í r.> d e vem se 1.. p r ese 1· vad os os f <':\ 1 s eis  mit os , oi; t ab us que 
nio p od e m  ser  t oc ad os . Há sit uaç: 5es  que não se  j us t i fic am 
hoj e ,  mas que t iveram r azio de ser em  out r as ip ocas , d eci-­

s5es p l enament e j us t ific ad as à � p o c a  p a r a  se  evit ar  a d e­
sag r eg a ç ão d a  ins t it uiç ão . Ho j e  se  t ornam fa l sos mit os in-­

t: t..1 c :J.ve :i. s . "  

," 1-..!ão p r eser var a p a 1· e e l a  d o  universo  d oc um,2n t a l  , que p as -­

sua va l or ou uso t emp o r irio , t ant o d o  p ont o d e  vis t a  in­
for mat ivo c ome comp r ob at ório . A aç: ão d e  e l iminaç ão, no en­
t ant o ,  d eve ser  ext r emament e b e m emb asad a ,  d ad o  e seu c a-­

r it e r  d e finit ivo. A d oc ument aç ão sem int e r esse  p a r a  a ins­
t it uiç ão d eve p r e fe r encia l ment e ser  r ep assad a a out r os 
ag ent e 1;;. " 

" Não d eve ser  p r ese 1· vad a a dit:; l: ância ent r e  a dir e i; ão d o  
I B G E: e os 1 .. e e u r s os h um ano�; cl a I n s t i t u i ç: ão . " 

" l'-lão se  d eve p r· ese r· var  a d up l icid a d e  que dific u l t a  as t a­
r f-� +·a i;; d a  d oc ument: aç: ãD. " 

" É; dif' :1'. ci l  dize , .. o que não d e ve ser  p r es(-� 1- vad o ,  p ois a l g um 
dia nos d ep aramos c om a nec e ssidad er  d e  d o c ument os  que um 
d i a foram  l ib er ad os, fat o que j J  acont eceu in�meras ve­
�1: e 1; . " 

" l'-lão se  d eve p 1· e ·aer  va r fat o�; \" o t: ine ir o�; s ,:�:m :i. mp a r  t ân e ia 
h :i. s t: ó 1· :l e a , e e> mo n o me a ç: r'.Í i:: s e d is p e n sa i;; . " 

" Não  d evem se 1  .. p r ese 1· vados  f (.;:it os que f-:v o que::m  d es t: i- uiç: ão ,  
d esumanid ades  e at r ocid ades p o r que r ep r esent am p�ssimo 
P i:\ r ad ig m,1 P <':\n":\ a h1..un <1n i d <id e . " 
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"Não d evf:: pr es(i,:r v;\ 1'· a i nfl uên c i a pr.J l l'.t i c ci-part i d ár i a  n a  
adm i n istr açio i b e g ean a; o I BGE n io d eve c onviver �tr e l ad o  
aos i nter esses que n io v i s l umb r em sua tota l e i r r estr ita 
auto n om i a  tec n o -po l íti ca, par a  que vo l te a mer e c e r  d a  so­
e i e d a d � b r· as i J. e i l" a a l" e s p e i t o d e que era  e r e d o 1- • " 

"l�:.ío d eve s e i- p l" ese 1  .. vad o aqu i 1 o que está u 1 t 1- apa ssacto, as 
i d i i as r etr dg r ad as, etc. Porque i d i i as n ovas e i nstr umen­
ta l a d eqÚad o  i;ó +·a.c :i l itam o t1- ab a l ho." 

" Nec essár i o  se fa2 a mud an ça d f-: c ertas menta l i d ad es, d o  
i n d i v i d u a l ismo, d e  i nte r esses que n io se j am o d a  c o l eti­
v i d ad e, de  c o n c e itos e prát i c as ar c a i c as que n io d esen­
vo l vem ou mod er n i zam a i nstitu i ção, somb r ea n d o  o d es empe­
nho d o  d r g io e sua imag em n as esfer as i nter n a  e exter n a, 
c om c onseqUin c i as g r avíss imas e quase s empr e d e  d if í c i l  
r e c uper ação par a  a i nst itu ição . Enquanto menta l i d ad es 
obstr us ivas permanec e r em n as áreas d e  d e c isão, qua l quer 
i n st itu ição ter ,  em sua h istór i a  fatos n ão e n g r a n d ec e d o­
r es que, apes ar d e  tud o, d evem ser  r eg istr ad os par a  a 
formatio  d a  h istór i a  i nst ituc i o n a l . Do ponto d e  vista d a  
pr odução i b eg ean a, o i d ea l  ser i a  que n ão t i vesse d e  ser  
reg istr a d a  a ex istin c i a, a h istó r i a  d e  pesqu isas c u j o ob­
j et i vo é d uvi d oso e comprovadamente sem usu�r i o. Ser i a  
n ec essAr i o  n::ava l :i. ar o pr c>d uto . "  

"l�ão se  d evel" i a  preservai" o e 1:;quema ,,d: ua l d �  i nst itu i r; io 
n a  que s e  r efe r e  à r e d e  d e  c o l eta, a l te r a d a  · a c ad a  n ova 
d i r eção d o  d r g io c entr a l  ao ponto d e, atua l mente, a ma i o­
r i a d as De l eg ac i as passarem ou d es c e r em à c ategor i a  d e  
s impl es esc r itór i os. A cont i n uar ass im, n ão ser i a  d e  d uvi­
dar  a e xt i n ção d as mesmas , em prej u í zo da r e d e. Note-se 
que n o  i n í c i o  cada  mun i c ípio  b r as i l e i r o  poss u í a  uma Agin­
c i a Mun i c ipa l de Estat íst i c a , mant i d a  pe l a  mun i c ipa l i d ad e  
atr avés d e  c onvin i o  fi rmado  c om o IBGE que man t i n h a  a r es­
pons;::\b :i. l i d ad e  téc n i c a  da Ag ê n c :i. a. " 

"l�ão d ,�ve se r· pr eser·vada  a d oc umen tação r € -fe 1  .. <::nte ao pe­
r í od o Pa l l i  Coe l ho porque fo i um per í o d o  c r í t i c o  pe l o  qua l  
passou o I BGE . "  

"l�ão d eve sei" preservad a a h i poc 1- is i a  fun c i c>n a l ,  porque se 
t o r na  n o e i v a p ar  a a p ró  p 1· i a  i n s t i t u i ç ão . " 
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5 . 2 .  6 Critirios de seleçio de acervos 

As raz5es da inclusio desta pergunta já foram explicitadas 

anteriormente . Vale lembrar que as quest5es anteriores deveriam 

desaguar aqui. Serio tratadas em separado as respostas da comuni­

dade ibegeana e as das instituiçaes, por raz5es metodológicas, ou 

sej a ,  espera-se das instituiç5es que desenvolvem projetos de res-

gate de memória que tenham parimetros estabelecidos. Senio veja-

mos: 

a> O ponto de vista de funcionirios e ex-funcionirios: 

"Há dais tipos de e 1 ement os e de mate,· iai s que são impor­
tantes para a fixação da memória da instituição que são os 
atos administrativos Cresoluç6es , portarias) e tudo aquilo 
que sucede em todos os esca1 6es, em continuidade aos atos 
da administração central, que vai para o arquivo e i de 
certa forma preservado numa primeira instincia para ser 
'trabalhado posteriormente no sentido de formar uma sirie 
contínua. Um critirio seria trabalhar nesse arquivo reti­
rando o que i repetitivo e deixando a documentação refe­
rente ao dia a dia do IBGE . A outra parte diz respeito aos 
projetos efetivos realizados pela instituição nas suas di­
versas áreas de açio, suas investigaç6es . Muitas sio pu­
blicadas e outras ficam pelo caminho.Estas dltimas muitas 
vezes guardam elementos de extrema importincia para a re­
constitui�io de uma ipoca. Há que se ter critirios de •va­
lia�io e para estabeleci-los é necessário ouvir os ticni­
cos , o que por si sd traz a necessidade de permanente ar­
ticula,ão da memória institucional com as diversas ireas 
do IBGE. Esse i um elemento definidor da prática cotidiana 
do Setor de Memória para que recolha todo esse material 
para a organiza,ão efetiva da memó,-ia." 

"Há doi s  tipos de memória para se cuidar: a memória ofi­
cial que tem registro nos jornais, nos livros da casa, a 
estrutura , e a oralidade das pessoas que difere dos regis­
tros . Ambas precisam de critérios de tratamento . "  

"Tais critérios dependem de uma té<.:nica. A pa,·tir da defi­
niçlo teórica que ficar definida em seu estudo seri possí-



vel definir critirios de seleç:io. Os critirios que sugeri­
ria seriam subjetivos : o que � importante p ara mim poderi 
nio ser p ara outros. Dep ende muito do momento, da sensibi­
lidade de cada um. A relevinci a  i muito subjetiva tambim. 
é preciso deixar sedimentar p ara se extra ir o que i e o 
que nio i p ara constituir a memória. A p artir da exp eriin­
cia vai-se intu indo aos poucos." 

" é  preciso marcar os pontos impo,·tantes da trajetóri a  ins­
titucional e associado a esses pontos organizar a seleç:io. 
Os ticnicos das ireas devem ser envolvidos p ara estabele-
1cer o consenso. Sem isso voei teri a sua memória e nio a 
memória do IBGE. Deve haver realmente uma com issio de se­
leç:io com a responsabilidade profissional p elo descarte , 
de forma a que possa ser responsabilizada p elos seus atos 
a p artir de uma cobranç:a." 

"O  IBGE tem o seu estatuto onde estão traç:adas as U.nhas 
de trabalho . Nio deve se desviar disso dando preferincia 
aos índices disso e daquilo. Deve retomar a investigaç:io 
dos fen8menos do clima , a questio das florestas, os estu­
dos d e  vegetaç:io , o map eamento de território em escalas 
midia e p equena. Como conhecer o território sem map eJ-lo? 
É preciso selecionar p ara a memória do IBGE aquilo p ara 
que foi criado . O IBGE se esqueceu de suas funç:5es funda­
mentais : Geodisia, Cartografia, Estatística, Geografia, 

-Me i o  Amb i ente, Recursos Natura is . Deve retomi-las, regis­
trar na memdria e preservar os registros. Há poucas p esso­
as trabalhando no campo enquanto os gabinetes voltados 
p ara as quest5es econ6micas estio cheios. � preciso sele­
cionar esses asp ectos de trabalho do IBGE que estio muito 
aquém das necessidades do p aís. " 

"Em primei l" O lugar deve se,· feita a local izaç:ão da docu­
men t aç:io sem centralizá-la p ara não se ficai" afogado em 
p ap i is . Loc alizada a documenta,io escrita deve-se i denti­
fic ar as p essoas mais velhas e colher seus depoimentos. 
Num seg undo momento estudar as formas de guarda e preser­
va�io dessa documentação mediante reuni5es com os respon­
sáveis das áreas. " 

" Estabelece1· cri bfrios é muito subjetivo . Concordo com a 
criaç:io de Comiss�o de Seleç:io com representantes das 
áreas. " 

" SelecJ. onar documentos é tarefa difícil. Descarta-se docu­
men t os e p ost er ior men t e  se ver i f i c a  que eram n ec essár ios . 
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Não me s int o seguro para ind icar c,· i t ér ios. " 

" Seria necessár io nonnat izar a noç:ão - a idé ia de modo a 
cont ar com pesqui sadores em t odas as áreas com t al preocu­
paç:io . No CDDI deveria est ar o reg i st rado - a referincia 
do t odo e a guarda de apenas uma part e. Seria i mport ante 
oferecer consult oria às áreas, levando-se um saber t écnico 
específ ico. " 

" É  d ifícil est abelecer cri t érios de seleç:ão . Todos os se­
t ores do IBGE sio import ant es. Seria necessário fazer a 
seleção em relaç:ão ao que se est abelecer como prior i t ário . 
� a Geografia? Ent ão se vai levant ar a Geografia t oda. A 
Est at íst ica, embora sej a importante t ambém, ainda vai se 
�recessar. A Geografia é concret a :  é o mapa ,  a fot ografia ,  
o morro, etc . A Geograf ia se v i sualiza e a Est at íst ica se 
figura. A Geograf ia é bás ica po1· i sso. " 

"No que se refere à 91· áf ica ,  os equipament os na sua evolu­
ção ,  de forma a cont ar-se a h i s t ória da gráf ica que se 
confunde com a h i st ória do IBGE, levando-se em cont a o es­
paç:o ex i s t ente. " 

" é  p 1·eci so haver d ivulgaç:ão mais  ampla do Set a ,· de Memó­
ria, o que faz, qual a import incia da memória, quai s  as 
suas at ribu i ç:5es para conscient izar melhor os funcionários 

-da inst i t u i ç:ão no sent ido de preservá-la. Esse t rabalho 
ant ecede o est abelecimento de cri t érios de seleç:ão . Em 
função da dificuldade de se ver clarament e  o que cada um 
faz , a inda est á mu i t o  vago na cabeç:a das pessoas. " 

"Ainda é cedo para se definir cri t érios de se 1 eç:ão , uma 
vez que ainda nio se t em apoio nem os meios para preserva­
ção da memória j á  conhecida . A d i ssem inaç:ão do p assado do 
IBGE é uma quest ão del icada porque o IBGE sempre est eve 
poli t icament e ligado ao governo. Pref iro nio def inir  cri ­
t �r ios t icn icos e s im colocar pri-condi ç:5es para o t raba­
lho da memdria : que se t enha aut onom ia para o grupo de 
t rabalho, certo apo io mat erial para se elaborar longo es­
t udo de ident ificaç:io de t odo o mat er ial de relevincia 
h is  t: ó,- i c a d en t , .. <.1 d o I BGE. " 

" O  IBGE não t em pré-definido o que deve ser p1·eservado pa­
ra a memória . Quando se procura o reg i s t ro magnit ico j i  
est ,  destruído porque se preci sa dos arqu ivos e não se t em 
def in ido no planej ament o do t rabalho. Em out ros paises i s­
t o  faz part e da rot ina . A IBH usa com freqü€ncia microfil­
mes que reg i s t ram qualquer alt era,io dos programas que fi-
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cam regi strados e preservados .  Aqu i  as pessoas se preocu­
pam mai s  com a produç:io do que com a documentaç:�o vi sando 
a memória. " 

"Seleção implica em fechar > em padrões e valores . Este 
trabalho deve ser aberto porque não se sabe no futuro o 
que será relevante . A própria vida já seleciona poi s  há as 
coi sas perecívei s  que vlo sumir por mai s  que se tente pre­
serva,-. Deve-se p1-eservar tudo . "  

"Devem SE'f f  selecionados funcion.frios aposentados e funcio­
nár i Os atuai s, por que todos têm contri.buiç:ão a dar . . . 

"O material bibliográfico é fundamental. Este trabalho de 
resgate da memória ouvindo os técnicos dos diferentes pe­
ríodos > é importante porque são depoimentos pessoai s > tes­
temunhos vivos do passado da institu i � io que deveriam ser 
impressos em publicaç:Ões para diversos f ins. " 

"O arquivo h istórico (anteriormente denominado arquivo 
morto ' ) ,  locali zado na Reserva do Roncador contém documen­
tação que nio sofreu qualquer tipo de identificaç:io e lá 
está a coleç:io de ofícios das Secretarias Gerai s  do CNG e 
do CNE, além de muitos outros documentos que podem dar 
forma à memória institucional . O caminho pode ser a explo­
ração daquele arquivo que certamente apontar� um conjunto 
de situações desconhecidas para nós. " 

"É difíc il imo po,- que quase toda essa geraç:ão de pioneiros 
já morreu . Seria ler as obras desses homens e tentar re­
const ituir um pouco do pensamento da época . Além di sso en­
trevistar pessoas que v iveram esta experi incia e podem es­
tudar esta documentaç:ão antiga. " 

"Em termos amplos > a documentaç:ão oficial que pe\�mita res­
gatar mudanç:as > quebras e rupturas em determinadas postu­
ras institucionai s  para que se possa comparar dados . A 
h i stória oficial do IBGE contida nessa documentaç:io rela­
c iona as di ferent es ireas do IBGE entre si  e ext ernamente 
com órgãos governamentai s  e outros órgãos da sociedade ci­
vil . A memória oral complementari essas informaç:5es e dari 
a dinâmica da hi stória viva . " 

"Um dos caminheis é a entrevi sta de h i st ór ia ora 1 ,  onde se 
pode direcionar para a escolha de critérios . Há trabalhos 
qu€ i n i c i am l i n has d e  p e s qu i sa e qu€ são memór ia , sio mar-
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cos que precisam ser identificados . As mudanças de estru­
tura do IBGE, as pesquisas, o trabalho de campo em todas 
as áreas. Para que se tenha um retrato fiel d preciso ou­
vir diferentes técnicos pois cada qual vai mostrar a sua 
visão de memória . "  

"Devem ter como base fundamental uma análise da documenta­
ç:io básica do processo estatístico do Brasil, que antecede 
o IBGE e tem suas raízes no Império . "  

"Critérios só podem ser estabelecidos após levantamento de 
todo o material possível, pois pode-se ter muitas iddias e 
�io conseguir material . Teria que haver um histórico da 
instituiç:io, desde a criaç:io . Um fio do tempo e em cada 
uma das etapas definir o que foi marcante, procurando pes­
soas que viveram nessas épocas e verificar as transforma­
ç: Ões que aconteceram. " 

'-----' 

"Primeiros passos técnicos: 

a .  montagem de uma comissão multidisciplinar (i adminis­
trador e organi�ador de ar quivos, i historiador, i ad­
vogado, 1 geógrafo) e um membro do setor, quando se 
trata da documentaç:io administrativa . A documentaç:io 
técnica ficará a critdrio dos 4 primeir os membros s 

b .  montagem da tabela de temporalidade e tabela prescri­
cional documental, obedecendo as tris idades - ar quivo 
cor rente, intermediário e permanente i 

e. levantamento e análise da legislaç:io institucional . 

Segundo passo : operacionalizaç:io 

d .  divisão documental em grupo de amostragem para análise 
e sEod eção i 

e. confecç:io de formulários para avaliiç:io s 

f .  reuniões semanais para checagem da avaliaç:io i 

g .  levantamento de todos os organogramas do IBGE i 

h .  formula;ão do projeto ar quivístico com base na utiliza­
,io dos critérios de fundo. 
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Isto porque existem os critérios nacionais e internacio­
nais arquivísticos, que nlo podem ser deixados de lado, 
para orientar os profissionais que se prop5em a desenvol­
ver um projeto dessa natureza tomando consciincia que se 
pretende utilizar no Brasil uma linguagem única de preser­
vaç:io com os mesmos padr5es técnicos, como exigem outras 
ciincias. E que a arquivística não é só uma técnica, mas 
também uma ciência. " 

"Documentos e depoimentos pessoais para que possam \"eal­
mente gravar os momentos importantes que mais marcaram a 
in�tituir;:ão em razão do espaço versus tempo. Sd assim seri 
po

1
ss í ve 1 fazer· uma triagem 1:iem repet iç:ão : ; ,  

"Levantar junto às unidades regionais todas as informaç:Ões 
que possam se\· úteis ao conhecimento da inst ituidfo. " 

"Segundo temas : 

a) personalidades que se destacaram; 
b) objetos que se tornaram s ímbolós da instituiç:ão; 
c > recupe\·aç:ão de todo acervo P \"odu2ido . "  

"Histórico da criar;:io da instituiç:ão; 
Hi�tórico/Levantamento das pes quisas realizadas , 
Histórico sobre os censos , 
Arquivo sobre os \"ecu\·sos humanos (passado e presente) " .  

"As diversas etapas poder iam come,;:a\" com a comun icar;:ão es­
crita, primeiramente aos mais idosos, funcionirios e ex­
funcionários que ali relatariam primeiramente o que eles 
quereriam dizer e depois a entrevista escrita com quest5es 
formuladas pelo Setor de Memdria Institucional. Na segunda 
etapa já atravis de seus Escritórios Estaduais, revendo 
toda a gama de funcionários e ex-funcionários, a fim do 
enriquecimento de entrevistas gravadas e filmadas, bem co­
mo verificar a possibilidade de resgatar tambim parte do 
acervo para a instituiçio, como fotos, etc., visando o 
congraçamento d<."> prosseguimento deste trabalho. " 

"Seguir uma c\·onologia histórica . Entrevistar funcionários 
que tenham façanhas e fatos pitorescos a contar, como tam­
bém pessoas que ji trabalharam na coleta de dados, princi­
palmente recenseadores. Contar a maneira como se processa­
va os trabalhos no setor administrativo. " 

"Considerando serem vários os critérios utilizáveis, pre­
firiria destacar um . Que fossem colhidos depoimentos de 
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antigos chefes da sede e regionais (ibegeanos e ex-ibegea­
nos) e/ou outros funcionirios detentores de lembran�as im­
portantes, conhecedores ou autores de publica�5es a res­
peito do nosso instituto e que possuam documentos de valor 
histórico para o IBGE. Os chefes foram citados em virtude 
da visio genirica que eles podem ter, propiciada pela fun­
ção. Os depoimentos dessas pessoas seriam gravados e en­
viados para o Setor de Memória Institucional . Preferimos 
grava,io por economia de tempo e esfor�o para o entrevis­
tado, para o entrevistador e em rela�io à execuçio do pro­
j eto. O roteiro das entrevistas, sendo �nico, deveria, po­
rim, permitir alguma explanaçio. Do que fosse dito, proce­
der-se-ia a uma triagem, aprofundando-se a pes quisa em 

1 

torno da� informações selecionadas. Percebemos claramente 
em antigos ibegeanos e ex-ibegeanos o desej o  de registra­
iem suas valiosas experiincias, seus conhecimentos e de 
marcarem sua passagem, sua contribui�io . Seria uma forma 
de atender à dupla expectativa : uma j usta aspiraçio em 
troca de uma história viva porque estaria sendo contada 
por figurantes dela, aj udados pela memória afetiva que nio 
permite omissio de fatos . Alim disso, acreditando que, de 
alguma forma, os fatos se repetem, as experilncias vividas 
por uns poder-se-ia constituir i�portantes referincias pa­
ra outros e incentivo a muitos para que registrem fatos 
memoráveis. " 

"Que se proceda uma ampla investigaç:ão j unto ao acervo da 
Biblioteca do IBGE no Rio de Janeiro onde estão as publi­
caç:Ões editadas pelos antigos CNE e CNG. Lá consta a vida 
da instituiç: lo desde seu início, bastando selecionar. " 

"Sugiro a criação de comissão tEknica à altura do projeto 
pal"a d"'�f inir cri tEfr ios . "  

"Os requisitos serão determinados por equipe técnica com­
posta de historiadores, geógrafos, cientistas sociais, 
etc . "  

"Depoimentos de pe':ôsoas altamente identificadas 
dos anos com a instituiç:ão, com seus arquivos e 
j á  pub 1 icados. " 

ao longo 
trabalhos 

"Não há muito a resgata,-, pois j á  existe nas suas publica­
ç: Ões e com seus funcionários .  Na prática, há a necessidade 
de divulgaç:ão, como por exemplo, com a realizaç:ão de semi­
nários nacionais com ex-funcionários e atuais servido­
res . "  
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As respostas a seguir relacionadas refletem alguma confu­

sio por parte dos respondentes que se desviaram da pergunta fe ita 

- critéri1.n; d1::• sele�.:.ão de acervos . A(" 
.:, referidas respostas foram 

dadas ao questionir io/rote iro, por escrito, o que impossibilitou a 

necessária  corre,io de rumo . Os informantes que foram entrevi sta­

dos tiveram oportunidade de esclarecer aquilo que porventura nio 

entendessem . � bom lembrar que o questionirio utilizado nio foi 

elaborado de acordo com as prescric:5es mai s  comuns encontradas na 

literatura , por nio se aplicarem à realidade da pesquisa . � .  na 

verdade, o rote iro de entrevi stas . Algumas dessas respostas pare­

cem estar 1 igadas à questão o que dt:'Wl s1::•r 1-1r1::•servado . 

"Quem realment: e que ira, tenha condic:ões de partici par· com 
qualidade e, acima de tudo, goste . Po i s, em ass im nio sen­
do, será ambíguo o proj eto de memória . "  

"Ato de Funda,io, part icipadfo na campanha de material da 
I I  Guerra, prime iro censo geral, etc. " 

"A restaur·a,io das Delegacias Regionais, independentes, 
aliadas às antigas Aglncias de Estatística, em cada muni­
cíp io bras ile iro, poi s  estas sempre mantiveram estre itos 
lac:os com as comunidades locais, retratando diuturnamente 
todos os fen8menos ocorridos em seus limites territo­
riai s ,  transcritos em publica,aes prdprias e d ivulgadas 
nac ionalmente. Sem recomp8r, ao nível anterior à dicada de 
70, mas alcan�o poss ibilidade de resgate da memória do 
IBGE . Nio se trata de saudos i smo, mas de conhecimento das 
suas realidades antes e depois  dos economi stas. " 

"Suged.ria um aperfe i çoamento das pessoas responsáve i s  por 
esse Setor de extrema importinc ia que d a bibl iot eca, poi s  
assim teriam a consci entizaçlo do resgate e preservaçio da 
memória de sua instituição . "  
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"Bib 1 iogn l f  ias de persona 1 idades ibegeanas , pr inc ipa 1 mente 
os Presidentes. A Evoluç:lo da estrutura organizacional da 
instituiç:ão cronologicamente , citando componentes de cada 
Diretoria , incluindo biografias dos Diretores . Em relaç:ão 
�s unidades regionais selecionaria os titulares . Fotos de 
todos os Presidentes do órgio , os titulares das unidades 
regionaig, bem como fotos de prédios que fi2eram a histó­
ria do IBGE , quer no Rio de Janeiro , quer nos estados e 
munic ípios . "  

"Pela publicaç:ão dos anais do IBGE , porque serão registra­
das as divei-sas fases da vida do IBGE . "  

1 

"Divulgar os feitos através de suas publicações e seus 
S€l" V i t; 0S . "  

"Recrutamento de pessoal com habilitaç:ão , a fim de que o 
IBGE alcance o objetivo pan i  o qual foi criado." 

"As publicaç: Ões de suas atividades estatísticas , mesmo 
buscando elementos em outras reparti,ões estaduais ou mu­
ni�ipais , até os dias atuais , porque leva ao povo brasi­
leiro todo um esfor,o desenvolvido no acompanhamento do 
progresso , ou mesmo , decadincia de um determinado pe­
ríodo." 

" Ci-itério de relaç:ão." 

"Pai-a que no futuro haja possibilidade do 1 evant ament o da 
memória do IBGE , é necess,rio o restabelecimento dos anti­
gos inquéritos , a fim de que nio se perca a identidade do 
presente." 

b) O ponto de vista das outras institui,ões : 

"Por S-6' tratar de.· inst i tuir:.fía - me11wr i a  de ân1b i to nac io­
na I ,  nJ-lo 'ffiE'leciona  o acê.·rvo geral que rect•be.• e 'ffiint e'ffit·ab�·­
le.·cê.' cri t·érios de e: Iassi ficai;:ãa 1-1 .ara obra s rara s·, pre.'c ia­
sa s·, etc . " 

"En1b ora a in st i l·uii;:ão não tenha uma pol lt· ica de se !G.·i;:.fío 
E','<'/-1 I lc i ta , ut i I iza a Jguns cri t·ér io'ffi : 
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ê 1-1 documen tai;:ão que iiiê' re f6·re à h i s tória da ciência b io ­
médica e da Saúdt• Púb 1 ica no Bra s i  1 .  " 

"Em gera l .  no ca so do iiietor d1:.· energia e lét rica , silo p r.io­
rizados O'ii dacwnen tos re la t i vas à con s t i tuii;:ão e aos gra n ­
des t ra,;:as· de d€/'f:ien vo l  vimen to da s p rincip a i s  e1111,, rt• sa s  do 
sel·or,  aos stws comp le:•fOS de t•mp reendi111en to'iii e ao h i ,g;tór i ­
co dt:• -Sé'US 1-1 i·incipa ú; núc leos d,.:ci sórios· .  No en tan l· a ,  F,•or 
uma que-;;tão dt:.· rigor técn ico , cabt:.• regi s·t-ra r que as cri t i:i­
r ios Sé.Tão semp rt:• estabe lecidos ca sa a ca so , a p a rt i r  da 
adê.• quada imp /an ta,;:ão de si stema s dt=? a r qu i vo s ,  qUti' ga ra n t a  
a g�·stJlo t:· o f• race5 samen to da documsn t�,;:ão a n t i:.•s dt·sta 
a t ingir a s·ua idade perm,=rnen te . "  

A institui,io nio estabelece critirios de sele�io, pois 

pertence a uma institui,io maior que det�m a guarda e conserva�io 

dos acervos gerados recolhidos. Esta �ltima, embora nio tenha sido 

entrevistada diretamente, Ji estabeleceu uma política de seleçio, 

tendo inclusive de finida uma tabela de temporalidade. Vejamos : 

" Temos uma metodo logia p róp ria à idê.•n t i fica._·ãa e m1:m '5ura ­
,;:lto de actn-vos para qw,. Sé' possa fazer um diagndst ico . 
Traba 1 ha111os· / igados ao pessoa I dt• O & H para a dli:"f:ermina ­
i;:ão de flu:-<·os e t ra mi ta,;.á"o das docw11en l·a5 , na tsn t·a t i va d1r.• 
con t ro la r  tatnbém o que está 56."nda fei to haj1:.· e não apen a 'fii  
o que j á  foi fei t o  no pa'5iiiada ,  1-1 a ra que n a s  encon t remos n o  
mei o  do caminho . Estamos a p  1 ü::ando quest ionários es1-1ec l f i ­
cos é' dando l'f 'tP.'inamen to técn ico à s  in st i tui,;Õê.'':i que no'5 
iiiO l ici tem .  " 

5 . 2 . 6. i  Critérios de seleçio dos atores para a histdria oral. 

Este item foi incluído na pesquisa, tendo em vista a ne­

cessidade de se captar tais subsídios para o projeto de histdria 

oral desenvolvido no IBGE, uma instituiçio de imbito nacional, com 

um universo de potenciais in formantes constituído de cerca de 
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Esta questio sobre critirios d e  sele,lo para a h istória 

oral ,  embora nio conste do roteiro 1 ,  foi colocada para um espe­

c ialista da comun idade ibegeana , razio pela qual passamos a trans­

crevê-la : 

" 1 . O pri �eiro critério seria o de antigüidade. Os 
antigos, com trls ou quatro dicadas de trabalho 
na inst itu i,io ou que estejam aponsentados mas 
níveis para a entrev ista. 

mais 
ativo 

dispo-

e. O segundo seria a rela,io que os personagens t i veram 
com a h istória da institu i,io de forma efet i va e nlo 
c ircunstancial. Isso tem a ver com o conhecimento da 
casa efeti vamente. 

Em p1- incípio tudo deve se,- preservado.· O cri bfrio da tota­
l idade , de exaurir, de esgotar o uni verso de poss i b ilida­
des é o impossível que a gente busca." 

"O ,-• rograma de h i stória ora I de.•'iid,� i n s t  i tuif;ão in ü:: ic:m-st:.· 
en f'oc:an do as an tect:.·d,,:n tes da criação da 6·m1-1 re sa , se I ec ia­
n anda-se as de1-1a�m tes a pa rt.· ir d.a sua pa rt ic ipa,;:ão na rt:.·­
fer i da 1-1 racesso . São agen tes com t rajetdr i a s· ,  p e r f'i s  é' 
p on tas de vi sta di versas . A se leç!fa dos depot:.·n tt'::.·s dt:.•pê•ndê.' 
do t ema a ser abordada e da s qlu•:stões· cotH,dde-rada s  rt'::.· lt:·­
van tes p e l a i:i  pes qui sadores· quan f.·a ,:i t €·ma't ica , a lguma s dê• 
di (lei I e5c Ia rec imen t o  somen te a p a rt i r  de f'on tt:.•s não 
ora i s . f'roc:ura - se ,  ta111bém, reg i s t ra r  a di versidade di:' 6·n ­
fo qut:.· . " 

"E5t a  in 5 t i tuição não t em 1-1 rajeto de memdria p rop riamsn té' 
i n s t i t.- uc iana l .  Traba lha com memóri a  h i stórica da Bra si l  
co11 t"smpo1-ânso . Hi gtó, .. i a  or'"a I é a sua ma ior· €,'<"PSl"ié':nc ia 
acu111u lada . Ut i l izou n o  i n lcio dtJs t raba lhos i n s t i t uciona i s  
a cri t.-�:ria cran o l dgica p riorizando as· ma i s  ve lhas . 
Ao mesmo tt:.•mpo deu- ·:fié' importância à s  Pé'S'Soa s q(.(e t· i ve'Sst:.·m 
ocupada ca rgos po l lt icas em todas as n lve.•ú;; t:.· tamb ém a s­
ses sars'iii dt:.·stas  1-1essaa s .  A lém di sso a lgun s estada'S e/'au 
r€:·giÕes (aram mui t a s· vezes p r iori zadas em fun,-ãa da s que':ii­
tõe s· pai lt ica 'S que estavam iiif:UldD abordada s .  Procura va -se 
com i 5'$0 reun ir um ace.·rva dt• en t.-revi s·ta5 cuia ndc leo (asse.· 
a e:1psr iência de5SE' te111p o . Dt:.·sdé• a c:riai;:ão da i n s t i tuição 
fo i .;..se a vançando em década s . Atua l mé·n te chega -se à década 
d€· 6�1 ,  tendo o s  t raba lhas abordado qu€·stõe s  com in forma n ­
tes· quê' vi vt:.•nc i a ram mami:m tas po l lt ica':iii desde f 9H,1 . f'a l i't i ­
cos , 111i I i t a res , burocra ta s s rf::•cé•n t é•men tê:• i n t,Jdê:•ct ua i s . O 
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i n t t::•resse i s�·mp re a h i s tdria r,•o l  lt ica do pa 1.\; .  " 

O informante desta inst ituiçio que nio desenvol ve projeto 

de história oral indicou critirios de sel eç�o de acordo com a sua 

experiincia passada, numa outra institui,ão, onde trabal hou ante­

riormente, razio pel a  qual procurou-se ouvi-lo sobre o assunto: 

5 . 2. . 7  

"Etn p r·imsi r·t1 I uga , .. 1:l nscessa'r· io \'SI" i f i.ca r·-s1::.'1 a s  lac:una s  
\Nd s ter, tes na documen tafi:ão e a p a rt i r  d.� l S<=l l1:.1•cion a r  P6'S­
soa s quê.' possam dê' a I gwna rorma iiiUf.1 r l- 1 a '5 i nde1-11:u1den te do 
ca rgo que ocupem ou ti:•nhan1 ocu1-1ado na inst i tui,;·ão . O cri­
tério de ida.d€' é ba stant€· indicado embora im1-1ondera've l .  
Out ro cri Ufrio de· se lei;:ão é o d1:l poiiii,;·ffeiii an tagân i ca s  em 
r�: Iai;:!lo ao mesmo ra t o ,  ,':l. té 1-1 or questões· de s ig i lt:1 , d�· 'f!Ui'­
gu r an,;·.;.� . " 

D ificu l dades metodol cigicas apontadas 

' Esta questlo foi introduzida no imbito da pesquisa apenas 

para institu i ç 5es (segmento 2), conforme mencionado �nteriormente 

(p.46), com o objetivo de se verificar como as instituiç5es que 

vim desenvo l vendo atividades l igadas ao resgate de memdria esta­

riam l idando com todo tipo de dificul dades metodol dgicas. Os re­

sultadas indicam, como pode ser observado, que os prob lemas apon­

tados s�o prioritar iamente estruturais, l igados à escassez de re­

cursos de toda sorte. O ndmero reduzido de resposta se expl ica 

porque apenas cinco inst ituiç5es responderam esta questlo . A sexta 

inst i t u içio, que aparece refl etida no quadro 2 (p.39) recebeu de 

um informante do IBGE em Santa Catarina o roteiro 1, onde esta 

questio nlo se encontra . Vejamos : 



"A nossa. ma ior di ficu ldade é.'iiil'J.  l igada ,/UJ'fii p ro (i s'fiiion a i s  
quê-.' t raba lham n a  i n 'fiit i tui1;:ão qw.- não tê111 c l a ra qua l a sua 
fun'*--ão na e quipe que.· é 111u l t idi sc:ip l in a r . São b ib l iotecá­
rios quê' se nlc:usa1n a fazer determinados t raba lhos quê' são 
da sua inN:1 por que estão 1na 1 é'n quadrados na emp resa . Oiii 
p rojetos· 1nui ta s V€'.,res marrem na qua 1 i 1ic:a,;:!la da s 1-1e s soa ,s; 
'lUé' gerenciam determinadaiii p rojetos , dei,"<·an do de (ora os 
que padt:•ria111 con t ribu i r  com a sua e,"<·perl f:.'ncia em out ra s 
án.-a -s do c:onhec imen t o  e que t�mhan1 voz den t ro do p n::Jc:es'iiio . 
!fui tos· s.â'O con s idt:•rado-s i n t  n.i ·f:;as em determinada s árt:',i '!ii .  
Pessoa s que ex�n-cem ca rgos po l lt ico'iii e que não t:·stá"o com­
p romet i da s  com os t raba 1 hos· da ca sa , fazendo a va 1 ia,;:Õ1::•s 
e qu i vocada s . Depoi s de certo tenrpo v!lo 1::•mlu:1 ra l:i' dei ,"<·am um 
,,)erdade i ra e s t ra ga na c·a sa . IÉ mui ta camullT par a qui , na s 
área s de p lane.·jamt:·n t o ,  con siderada s  a e l i ttJ.• da i n ,s;t i tui -
1;:ãa , decidi ren1 sab re p raj12.'t o s ,  1ort11an do e quip1::• ,;;  'iiiem conhé'­
cer a f.•1::·,;;saa 1 da ca sa , o quê' t raz inúmeros· p rob lema s n a  
aperaciona l iza,;:ito do'5 p rojetos . "  

" T€:.·mos iriÚmê·ra s di (ic:u ldadé'5  ni:.·s'ii;e se.·ri t ido .  Em pritnei ro 
1 uga r  a (a 1 ta dE· 1 i t·era tura can so / idada na a'ré·a . Traba ­
lha - se con1 o que e,•<'i s t e ,  cria -5e o que é pos,;;lvt:• 1 com mui ­
t o  i:.·studo . Em re 1 a,;:ão à t:· qui/.1 e d1::• t raba lho temos i n úmeros· 
p rob lema s  I igados· à in terdi s·c ú• l i n a r  idade . A ma ior ia da s 
f.•essoa 'fii é dê.' h i stor.iadon?:''fii com e,'<·periência no!Fi a ssun to'ii; 
l igados à i n st i tui�·ão , ma s fa l ta a e les n ai;:Ões de inde,"<·a ­
,;:.!lo , c la ss· i fica,;:ãa , vocabulário con t ro lado ,  é' i sso cau::;a 
s·érios p rob lema s . Fa l t a  metodo lag.ia de'fiien va l vida n o  Bra s i l 
por qu!!:' es·ta1nos a inda enga t inhando . " 

"f'r iru:: i 1-1 a I men te a {a I ta dê• ca111(.• ré·en são em t orno de que é 
indi spen sáve l rli:·a l iz"'� r-se w11 t raba lha 111a i s· ab rangen t e· é' 
s i s t t:·mát ic:a c:atn r1:.· l ai;:ão à doc:ut1>"en tai;::.!ío em i dade s  corren t é• 
E' .in tRrmediár ia do St:.'tor , tendo em vi sta ga ran t i r-se a de­
f i n i i;:ão e con se qüen te 1-1 reserva,.;:ão dé• a r qu i vos P t::rmanen t e s ,  
repos·i tdrios da memóri a  da e let ricidade.· no Bra s i l . " 

"Embora não seia di ficu ld,<Ade me.• l·oda ldgü::a , l'!i:·mos sérios· 
p rob l em·,� s d1:.• espaço quê· acabatn a (et ando os out· ros . f'rec i ­
s·a r lamas d!i:" 1-1 rédio tuü:• quado em condi�·Õt:·s dt:· ti:.•1111-1 sra t ura , 
segurani;::a e etc: . Ist o  faz com que tenhamos I imi ta,;:ões ab ­
j�:'t i va s ,  e tenhamos qu1:.• l'on1a r· deci sões em (un,;:!ío di sso ,  o 
que s1:.• rE'Cê.'be e.• o que s1:.· dE·s·ca rt·a . A s  questÕê' S  metodo l óg i ­
ca s· acabam s·é· l igan do e soma s ob rigado s  a estabe lecer po-
1 lt ica de ,g;e /e,;:ão com b a sé• tamb ém no espaç:o . Out rÓ p rob le-
111a é a (a I t·a de.· recursos quê' não nos· per mi t e.· t ra ta r  o 
act:·rvo de fortna ad!i:• quada , com pape l indicado ,  etc . Out ra 
quesUfo Si=' re fere à h i stdr ia ora I que é mui to ca ra . Não se 
pod1:.· p laneja r en l' revi sta s longa s por qu�· os nu::urs·os finan -
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cei ras são esca sso s ,  o quê· no,;; a b r iga a obi�·t i va r  a o  máxi ­
mo a di recionamen t o  d.a en t revi sta . A lém di sso 'i!i:Ío a s  dúvi ­
da s o,s; ma i s  'fiérios f1 rob le111a s mé·todo ldgicos . Na en tan t o ,  
nflo Sê' 1-1 odt::' fica r espé•rando rt:•s·post a s  c:01111-1 l e t a s  p a ra agir 
é. a ssim p rocuramos acerl'a r ao 11ui:-dmo l:' corrig i r  O':iii erros . 
Éi 111u i to angus t ian l·ê· . " 

Hi uma instituiçio cuj as dificuldades metodológicas estio 

ligadas à organiza,io dos arquivos da administra,io pdblica fede­

ral (direta e indireta) , j i  que d uma institui,io de imbito nacio-

nal, que nio trata de Memória Institucional e sim da gestio de do­

cumentos das instituiç5es acima referidas (administra,io federal, 

d i reta e indireta) . 

5 . 2 . 8  Impasses ticnicos e metodoldgicos superados 

A questio dos impasses ticnicos e metodológicos superados, 

bem como a anterior sobre dificuldades metodológicas, tive1·am o 

mesmo obj etivo de encurtar os caminhos desta pesquisa no IBGE. Os 

resultados obtidos (apenas tris responderam dos cinco que foram 

entrevistados) indicam que ainda existe longo caminho a percorrer, 

c onforme pode ser observado a seguir : 

"/Vão t t="tnos .  Esl' .. �n,os t 1·ab.a lha11tfa c.·om a q(Jé' f:'..: 

tamas re.·cu1-1 erando in fan"a.,·ão ma s a in d,� não 
l iando ê'sse t raba lho . " 

F,1 0S"iii l Vê• l 1 

estamos 

"Já foi a lcançada a comr,• reê•n 'iiiãa de qw.- a i n s·t i t ui�Jfo se 
p rar,•Õe a a t ua r  de maneira a apoia r t:• fornecer know-haw f:."s­
p eclf ic:o à s· área 'ffi de doc:umen tai;:ão do set·or , estando ,  pai ,;,;· ,  
a fa .,;;tada dê• qua 1 quer p rapdsi to de• cen t ra 1 iza r  o a cervo do­
cw11f.m t a  1 dtJ mê''i!imo ou de di t a r  norttta s e 1-1 rocf:.·dimen tos ge­
ra i 'ffi  t:· autaritáricn , 1-1ouc:o adar,• tado'ii à s  rsa l idadê·s rsgio­
n a i 'i:; e loca i s . Acredi ta -se ia' esta r razoa ve lmen t t1.• c la ro 
.:rui::· a in t&·n'-'·ão é fomen t a r  a 1-1 res&·rva'i,·./ío desta documen ta,;.·!lo 
�·111 :;s•u-5 1,,1 rdp ri os núc l eas dê· 1-1 radu,;:ãa é' ,=u:u11w I a,:·ãa , fonu::­
c1:.•ndo s·ub '!!J· ldb;s· 1-1a ra ta l 1.:• lutando tã'm P l"o l da di 'iíi'36Wina.�.flo 
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a n lv6· l nac iona 1, da 'f:i in tormaç:Õfi,,•s que con stituem a memdr ia 
do ·;;et or . " 

"Na documen ta'l.'.flo houvé' a su�•t·ra,..-ão de uma st!rit· de quf.:•s­
tõt•'fii 111etodo / dgica s, a t1::ndendo a conten to 0'5 1-1ê''S'lU i s·adon.:''5 
qw;,• cem su I t am O'f:i a r quivos. Hoje.• se al:J re.·m cJs ar quivos· mais· 
rapida111sn te ao 1,1úb I ico. A d1::·cisão de.• abrir os· a r quivo ·s; de.• 
hi-::ddria ora l Pé'la escuta ta r.J com i:rut· o pe,s quisador rt·ce­
ba a in formai;:.flo con1 1naior rapidez. " 

5.3 Para um modelo de Sistema de Recupera,ão da Memória Institu­

cional 

Neste cap itulo serão reunidos alguns parimetros, bem como al­

gumas id�ias indicadas pela literatura consultada, com vistas ao 

futuro estabelecimento de um Sistema de Recupera,io da Memória 

Instit ucional , obj etivo geral desta pes quisa. 

Tal Sistema consistiria num conj unto de atividades e compo-

nentes voltados p ara o acesso ao contiudo dos documentos . E o 

acesso a informa,io deve ser a regra de ouro a ser enfatizada, j i  

que entende-se como pressuposto que informaçio relevante i aquela 

que esti dispon ível , que esti a mio. Os Sistemas de informaçio, 

inseridos no modelo mecanicista da ciincia, tim sido pautados no 

con t ro /1::.• da infm-mar;:ão, o que contribui sobremanein i para afastar 

cada vez mais o usuário dos sistemas que, em tlltima anilise são 

criados p ara satisfazer a suas necessidades de informaçio . 

Para tanto princíp ios bisicos precisam ser estabelecidos no 

wentido de servirem de fios condutores dos processos de comunica­

,io e seus sistemas de informa�io associados. 
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Segundo GOFFMAN < 3, p .  59 1), "um processo é, ao mesmo t empc1 um 

fen6meno dependente, i . e . ,  uma seqUincia de aç5es que l evam a a l­

gum resul tado . Um processo de comun ica,lo i assim uma seqUincia  de  

eventos que resul tam na transmissão de informa,lo de um objeto pa­

ra outro . O pr ime i ro é chamado de fonte e o d l t imo de desti nati­

rio . Um s istema, por outro l ado  é o mecan ismo por meio do qual um 

p roce11a.;o rea l i zado . Mais precisamente, um s istema é uma co-

leçio de e l ementos i nterag i n do para desempenhar uma funçio especi­

fica, para  um propós ito específ i co . S istemas cujas funç5es sio 

efetuar processos de comun icaiio sio conhecidos como s istemas de 

informação . Tal s istema tomari a i nformação da fonte e a operari 

de a l guma forma para transmissio em a l gum �anal para um receptor 

na dest i naÇ:ão. " 

O S istema de Recupera,io da Memór ia Institucional  ter ia como 

objetivo recuperar as i nforma,5es contidas em seus d iversos acer­

vos - bibl iogr,fico, ar quivístico e museol ógico - bem como conter 

mecan i smos que garantam a curto e a médio prazo a preservação da 

Memór ia Institucional  de ontem, de hoje e de amanhã. Parte d a  Me­

mór ia  Instituc ional  tal vez esteja i r remediavel mente perdida . No 

entanto, se houver vontade pol ítica e i nvestimento de recursos 

ticn icoti, humanos e fi nance i ros, seri possível admin istrar a Hemd­

r ia Instituc ional  do IBGE para o amanhi, como parte i ntegrante que 

é da Memór ia Nacional .  

� importante sal ientar que tal Sistema precisa ser construido 
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a part ir de uma polít ica de seleção amplamen t e  discut ida em t odas 

as Unidades do  IBGE, inclusive as Regionais, para que seja imple­

men t ado  com chances de sucesso. Nesse sen t ido e t en d o  em vist a o 

que se colet ou como subsídios no decorrer desse est udo, impo1· t a  

deixar claro que aos Sistemas d e  Informaçio em geral cumpre disp 8r 

da informaçio que lhe d iz resp eit o, de acordo com os objetivos 

ins t it ucionais , e t orná-la acessível a seus usuários. l1'uta t i s  n,u-

tandi s, um Sist ema de Recuperação da  Memória Instit ucional, con­

ten d o  informaç5es de amplo espect ro em t ermos de d uraçio, d eve ser 

uma base de dados o mais abrangen t e  possível com informaç5es que 

ant ecedem a criaç lo do IBGE, acompanhan do os seus 56 anos de vida 

at iva e procuran do hoje garan t ir a Memória Instit ucional p ara os 

pesquisadores de t odos os t empos que, t endo  acesso as informaç5es 

con t idas no referido Sistema , t enham ferramen t as apropriadas para 

escrever a Hist ória a qualquer t empo. 

Para fins de constit uiçio do acervo da Hemdria Instit ucional, 

con sidera-se Hemdria t odo o t ipo de regist ro do conhecimen t o, in­

depen den t emen t e  do seu suport e, prod uzido no IBGE em suas ireas d e  

at uaçio a p artir de 1936 e/ou que seja considerado represen t at ivo 

e relevan t e  para const ru,lo de sua hist dria , assim como t odo  co­

nhecimen t o  gerado sobre a Inst it ui,lo fora dos seus limit es físi­

cos, por agen t es ext ernos a Instit ui,lo : a imprensa, a universida­

de, a socied ade, etc. Tal defini,io vem sen do utilizada desde 1986 

e ,  como pode ser observado, precisa ser re finada a part ir d e  dis­

cusw5es no imbit o de uma comissio de seleiio mult idisciplinar. 
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O acervo levantado por ocasiio do Cin qUenten irio do IBGE 

( 1 986) vem sendo ac rescido de iten s incorporados ao lon go do tem­

po: foi con stituído a partir de doa,5es e requisi,5es origin irias 

das diver sas ireas do IBGE, e dos fun cion irios e ex-funcion irios 

da In stituiçio . Hoje o Setor de Memdria Institucional ji identifi­

cou acervos diferen ciados (bibliog r ifico, ar quiví stico, museológi­

co, ambiental e computacional), existentes nas diversas unidades 

do In stituto, nem sempre administrados diretamente pela equipe do 

Setor (Anexo I). 

No entanto para que se possa identificar o pat rim8nio histd­

rico in stitucional, em termos mais abrangentes e sistemiticos, 

cumpre sejam envolvidas todas as unidades do IBGE e seus respecti­

vos fun c ion irios - agentes con strutores da Hemdria In stitucional. 

Tal projeto seria con cebido em t ermos con ceituais de forma a mape­

ar em todo o paí s  os tra,os desta Hemdria que con stituem os mate­

riais indispen sáveis à an ilise e interpreta,lo da Histdria do Ins­

tituto. 

é necessirio estabelecer-se uma política de sele,io para as­

segurar a preserva,io da unidade histórica da Memória In stitucio­

nal, definindo-se c ritirios de sele,io do acervo a ser con stituí­

do, baseados em experiincias acumuladas pelos tdc nicos que in t e­

g raria a Comissio de Sele,io a ser con stituída, com representantes 

de todas as ireas de atua,io do IBGE . 
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Segundo HAINE:S, apud LIMA & FIGUEIREDO < 4), "F'o 1 ít ica de Se­

leçio J um con junto de diretrizes e normas que visa estabelecer 

a�5es, delinear estratigias gerais, determinar in strumentos e de­

limitar critirios para facilitar a tomada de decisão na composi,lo 

e n o  desenvolvimento de coleções em con sonincia com os objetivos 

da in stitui,ão e os usuários cio sistema. " 

De ac ordo com esta definição e tendo em vista que o acervo da 

Memdria Institucional está em fase de formação, cumpre estabelecer 

uma política de seleção c om base nas peculiaridades desse tipo de 

coleção i cuj a principal característica deve ser a representa,ão da 

memória histórica do IBGE. A política a ser formulada pela Comis­

são de Seleção a ser criada servirá de subsídio para a formação do 

acervo histórico da In stituição. 

Fontes de informação para a sele,io : 

a) arquivo administrativo do IBGE; 

b) arquivos pJblicos e privados; 

e)  depoimentos de personalidades integrantes da pes quisa de 

história O \  .. al ; 

d) publica,ões internas de caráter histórico e de memória 

que façam alusão a pessoas, fatos, acontecimentos, legis­

lação, etc . 

A Comissão de Sele,ão ser deverá formada por dois represen­

t antes de cada área de atuação do IBGE, desde que tenham rec onhe-
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cida experilncia ao longo do tempo, para assegurar a representati­

vidade de todas as ,reas cuj a memdria deveri ser levantada. Al�m 

da  referida cornposiçio sugere-se a incluslo de representante do 

Arquivo Nacional, Instituiçio que tem sob sua responsabilidade a 

gestio de documentos p�blicos e que poderia fornecer assistincia 

ticnica a essa Comissio . 

Cada membro da Comissio deveri definir aquilo que considera 

relevante para a Hemdria Institucional (com base na definiçlo de 

memória, que venha a ser previamente def inida ) ,  fornecendo j usti­

ficativas que serio apreciadas e aprovadas pelos demais membros da 

Comissio. 

Em princ ípio, as �reas a serem representadas sio as que cons­

tam das finalidades b,sicas do IBGE descritas em seu Estatuto 

Estatí stica, Demografia, Geografia, Geod�sia, Cartografia, Recur­

sos Naturais, Meio Ambiente e Economia , al�m de outras que possam 

surgir com o desenvolvimento dos trabalhos . 

A Comissio de Sele�io deveri ter atribuiç5es especificas, en­

tre as quais : 

a) Estabelecer a política de sele�io da Memdria Instituc io-

nal ; 
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b) Elaborar tabela de  temporalidade referente aos itens  que 

deverio ou nio ser incorp orados ao acervo da Memória  I n s­

t ituci onal 1  

c )  Def i n ir a forma p ela qual a sele,io dever, ser feita, in­

clus ive n o  que diz  res p e ito à p ermanincia ou nio dos acer­

vos nos  seus locais  de origem quando coletados nas dep en­

dincias do IBGE. Sugere-se que as un idades sejam ori enta­

das e tre inadas para manterem organ i zados os acervos gera­

dos em sua �rea ou legalmente sob sua guarda. O Setor de 

Memória I n stitucional seria, na verdade o Centro Referen­

cial da Memória I n stitucional ;  

d) Fazer contatos nas un idades do IBGE, inclui ndo as Regio­

nais, ou em outros locais  e i n stitui�5es (arquivos p dbli­

cos, privados, etc . )  para identificar material relevante ; 

e) Coletar sugestões j unto à comun idade ibegeana n o  sentido 

de identificar fontes de informa,ão para o levantamento da 

Memória I n stituci onal ;  

f) Opi nar sobre a ace ita,io ou não de doa,5es que venham a 

ser fs itas 1 
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g)  Determinar o descarte e/ou retirada de material indevida­

mente incorporado ao acervo ou em estado de conservaçio 

precário cuja restauraçlo nio seja viivel ou aconsel hiv�l J 

h )  Estabelecer condi,5es . de armazenamento e utili�a�io do 

�cervo, de acordo com normas de conserva,io consagradas 

pelos especialistas e/ou preconizadas na literatura, que 

se apli quem �s caracter ísticas prdprias de cada componente 

do acervo da Hemdria Institucional, e 

i >  Proceder à avalia,io da cole,io periodicamente, no sentido 

de detectar poss íveis incorre,5es decorrentes de falhas da 

sele,ão. 

Os membros da Comissio de Sele,io deveria ser indicados pelas 

áreas que representam, podendo ser substituídos em casos de impe­

dimentos pessoais ou ao t�rmino de duraçio do mandato que, em 

princ ipio, deveri ser de 1 ano. A Comissio de Sele,io deveri ser 

nomeada por ato administrativo adequado �s fun,aes que deverá de­

sempenhar. Os membros da Comissão poderio ser reeleitos por mdtuo 

entendimento . 

Para que o acervo da Memdria Institucional sej a  construído de 

forma efetiva e eficaz, atendendo aos obj etivos a que se prop5e e 
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às n ecessidades dos usuários, é preciso estabelecer também algun s 

critérios que, aliados à política de sele,io, garantam o recebi­

mento apenas de material re levante, evitando-se : 

a >  O crescimento desorden ado e incon sistente do acervo ; 

b) A tran s forma,io do acervo em depósito de material in serví­

vel, e 

e >  Aceita,io de material inade quado ao escopo do acervo. 

No que se re fere à a quisi,lo, a Comissio de Sele,lo poderá 

re quisitar todo e qualquer material do IBGE, independentemente do 

seu suporte, para integrar o acervo da Hemciria In stitucion al, seja 

temporariamente para fin s de exposi,io, seja de finitivamente para 

fin s  de tombamento. Para tanto, serio estabelecidos os entendimen­

tos entre as  partes interessadas. O re ferido Setor receberí em do­

a,io apen as o material con siderado relevante , de acordo com os 

critérios a serem estabelecidos pela Polí t ica de Sele,io . O mate­

rial in ade quadamente inc orporado ao acervo deveri ser descartado, 

segundo critérios permitidos pela Legisla,io em vigor, ou seja, 

tran s ferincia para reserva técnica em irea a ser de finida, ou de­

volu�io ao órgio de origem ou ao doador. 

Tendo em vista que o acervo da Memória In stitucional esti em 

fase de forma,io e, portanto, nio est, totalmente aberto a con sul­

tas, nio se tem perfeitamente delineado o perfil do usuirio do 

sistema. O usu,rio potencial intern o i o pes quisador das diversas 
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,reas de atua,io do I BGE, os alunos da Escola Nacional de Ciincias 

Estatísticas-ENCE (níveis de gradua,io e especializaçio > que é do 

IBGE . O usuirio externo certamente é o pesquisador das ireas de 

atua,io do IBGE, da histdria da administração ptlblica, história 

política e do ensino ptlblico do país, além de alunos de graduaçio, 

especializaçio e pós-gradua,lo em geral, entre outros. 

Esses parimetros funcionaria como ponto de apoio a política 

de seleção e permitiria o descarte de material indevidamente in­

corporado ao acervo. O estabelecimento de critirios para a forma­

,io do acervo da Memória Institucional é tarefa a ser desenvolvida 

pela Comissão de Seleção que teri a sua disposiçlo os resultados 

desta pesquisa que ora se conclui . 

, importante ressaltar que tais resultados tim car iter preli­

minar e estio abertos para futuras dicuss5es . Entende-se que estu­

dos exploratórios sio, por definiçio, uma primeira abordagem do 

tema investigado . O capítulo seguinte trata das conclusões e su­

gestões desta pesquisa. 



1 Indicadores Caniunturais, também conhec i dos C <Jmo i nd i cadores 
econ 8mi c os, con stituem um conjunto de dados estatísti cos, pas­
sívei s  de mudan ça e osc ilações, capazes de dar uma idi ia do 
estado, de uma economia em deter m inado per íodo ou data . Em 
1979 o IBGE implantou o S i stema Nac ional de fndices de Preços 
ao Con sum idor ( SNIPC), cuj o objetivo é a produção contí nua e 
s i stemiti ca dos í nd i ces de Preços ao Con sumidor (IPCs) para 
determi nadas Regi5es Metroplol itanas e Bras ília, bem como o 
INPC < í nd i ce Nac ional de Preços ao Con sumidor), por agregação 
dos If'Cs . 

2 Uma i n stitu i ção total, segundo Erv i n g  Goffman *, "pode ser de­
f i n ida como um local de res idênc ia e trabalho onde um gran ­
de n�mero de i nd ivíduos com s ituação semelhante, separados 
da soc iedade ma i s  ampla por c on s ider ivel per íodo de tempo, 
l evam uma vida fechada e fonnalmente adm i n i sti·ada. " 

* GOFFHAN, E,·ving. lfanic:ô111ios, pri sot:.·s e con v"mtos·. São Paulo 
: Per spect iva, 1987. 3 12p. p . 11. 

3 GOFFMAN, W .  Infor mation sc ience : d i sc ipline  or di sappearan ce. 
As 1 ib. f'rac:, 22 < 1 2.) : 589-96. Dec. i 970. 

4 L I MA, Reg ina Celia Montenegro de, FIGUE IREDO, N i ce Menezes de. 
Seleção e Aqu i s i ção ; da vi são cl,ss ica � moder na apli cação 
de téc n i cas b i b  1 iomét r i cas. Ci�r:nc: ia da In farma,·.!ío, Bras ília, 
v . 13, n.2, p . 137-50, j ul. /dez . 1984. 



O que o menino fez no adulto? 

Veio das sombras. Da memdria de todos os tempos. 
Do menino nascendo, veio. Veio das novenas, 
das lajes, dos terços e de sinos tangendo  em 
monj olos e moinhos. Do menino crescendo, veio. 
Veio do orvalho, das irvores, das raí zes e de 
relógios sem ponteiros e miquinas Singer. 
Do menino caminhando, veio. 
Veio de estrelas ji extintas e tão distantes 
e de chuvas tão intlteis e de  terras sem sementes. 
Do menino falando, veio. 
Veio do  suor nas enxadas e das lágrimas 
nas peneiras e da injusti,a feita Homem-Deus-Colono. 
Do menino observando, veio. 
Veia de perfumes, leques, retratas e de mulheres 
com camafeu e de cortinas de fili. 
Do menino sonhando, veio . 
Veio de balatlstres, demandas, heran,as, lustres e 
do sangue feito canga ou coroa de espinhos. 
Do menino amando, veio. 
Veio de rastelos cantando can�5es estrangeiras e 
de todos os sangues que nio correm em mim. 
Do menino sofrendo, veio . 
Veio de tiboas largas, melindrosas, telha-vã e 
do  menino ouvindo os Vissi D ' arte e os Visse 
D ' amore entre latidos de cies, p is na enxurrada 
e mangas no chio. Do menino humilhado, veio. 
Veio de livros roubados e de pedras procuradas. 
Veio dos momentos vividos e sonhados. 
Veio das sombras, da  memoria de todos os tempos. 
Do menino libertado, veio. 
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Hemdria Institucional i um conceito em constru,io e deve 

permanecer aberto para que seja capaz de crescer juntamente 

com a dinimica do conhecimento. 

Apesar de ser um conceito que se forma numa sociedade em 

constante mudança, Hem6ria Instit ucioanal em geral e nio ape­

nas a do IBGE toca em outros conceitos que nio devem ser es­

quecidos por aqueles que direta ou indiretamente lidam com o 

tema, expostos no decorrer desta pesquisa e resumidos nos ca­

p ÍtuloH 3 e 5 .  

Tendo em vista que a vida do cidadio se desenvolve em 

sociedade e que todo o grupo social tem suas normas, usos, 

costumes e tradi,5es, onde o conflito, as visões e as opi­

niões sofrem os embates de todo o tipo importa saber conviver 

com as di feren,as, onde os sujeitos das at5es sociais desem­

penham diferentes papéis. Atentos, portanto, para os riscos 

que se corre no cotidiano da memória que i seletiva e mítica, 

os profissionais de informa,io devem estar alertas para evi­

tar os silincios e as distor,ões que tendem a ocorrer nos 

trabalhos da Memória. 

Desde o início das civiliza,5es os grandes líderes sobe­

ranos lutam pelo domínio da memdria erguendo arcos de triun­

fos, painiis de grandes feitos e vitdrias, estabelecendo os 



monumentos que os an8nimos constroem. Conhecedores dos mitos 

dos grandes homens e das armadilhas que se interp5em entre os 

homens cumpre estar preparados para recuperar as outras ver­

s5es escondidas nos escaninhos da memdria. Os an8nimos devem 

ter seus rostos contornados e suas vozes ouvidas pela Histci­

ria . 

Para que isso seja possível i preciso salvaguardar os 

traços da  memdria. E todos são mais ou menos responsiveis por 

esta preservação que é bastante abrangente: dos acervos às 

idiias . Na luta pela perpetuação da Memória esti implícito o 

compromisso de todos, que podem colaborar inclusive indicando 

os desacertos e corrigindo falhas de percurso. 

Para se avançar nos trabalhos de resgate e preservação 

da Memdria Institucional do IBGE é imprescind ível e urgente a 

formação e nomeação de uma comissão de seleção, que inclua 

necessariamente um representante do  Arquivo Nacional, confor-

me anteriormente explicado. A política de seleção p1·oduto 

final dos trabalhos da referida comissão - deveri ter o cari­

ter o ficial e ser amplamente discutida nas unidades da insti­

tuição, sem o que de  nada valeri . 

O patrim6nio histórico institucional deveri ser identi­

ficado e sist ematizado de modo a garantir a sua preservaçio 

para o amanhi, contando-se com o compromisso das unidades 

9 €&toras. 



O acervo da Memór ia Institucional deveri ser divulgado 

junto à soci edade a medida que esteja dev idamente identif ica­

do e organ i zado, d ispondo de mecanismos para o necessirio 

atendi mento a seus usuirios . 

� preciso empreender-se um estudo de usuirios do acervo 

da Memór ia Institucional para que se possa conh ecer me lhor as 

suas necessidades de informaçio. 

O CDD I (Centro de Documentaçio e Di ssem inaçio de Infor­

maç5es) precisa promover programa de tre inamento para formar 

mio-de-obra especiali zada em g estio de documentos, 

neste programa as Un idades Reg ionais. 

inclu indo 

Uma cr ono log ia do IBGE precisa ser estab e lecida a partir 

da documentaçio ex istente. Tal cronolog ia deve ser exaust iva, 

sem o cariter comemorat ivo que a deformaria. A partir da e la­

boração deste documento, teremos o f io de v ida da Institu i ­

�io ,  ponto de apoio para a pesqu i sa em g eral. 

A experiincia das Inst itu i ,5es que desenvolvem projetos 

de resgate de memdr ia, ouvidas nesta pesqui sa, mostra que os 

prob lemas com os quais se debatem co inc idem entre si : carin­

c ia de recursos h umanos, t écn icos e f inance iros . A falta de 

espaço, aliada ao cresci mento desorganizado da documentação 

adm ini strat iva e técnica , i mpeci lho para a preservaçio da 

sua memória. Como s e lecionar documentos re levantes sem com-
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prometer a organicidade dos conjuntos documentais? Como esta­

belecer c ritirios de qualidade que preservem as fontes de in­

formaçio para a Histdria? Cada qual vem trabalhando com os 

recur sos de que dispõe, procurando soluç ões passiveis para 

suas questões internas. A nio existência de literatura conso­

lidada na irea de memdria impede maior interc imbia entre ins­

tituiç ões. 

Importa salientar que, antes de iniciar-se esta pesqui­

sa, ji se tinha alguns par imetros delineados, relativos ao 

Sistema de Recuperaçio da Memdria Institucional, baseados na 

literatura consultada ao longo de cinco anos de exper iincia 

na cotidiano da memdria do IBGE . Tal processa iniciou-se em 

1926, ocasiio em que a autora foi alocada ao entio Projeto 

Memdria. No ano seguinte fez um Cur so de Especializaçio em 

Documentaçio e Informaçio (CDC > ,  onde desenhou o Projeto de 

Histdria Oral, bem como uma Política de Seleçio de Acervos 

para a Hemciria Institucional, ambos trabalhos finais de dis­

ciplinas da referido CDC. Sem falar em outros tantas exercí­

cioH e discussões sobre Recuperaçio da Informaçio, avaliaçio 

de Histema de informaçio e informaçio no contexto das moder­

nas sociedades ocidentais, o que levou ao enriquecimento de 

idiias e conceitos, numa dinimica teoria/pritica. 

O Cur so de Mestrado em Ciincia da Informaçio foi o forum 

de verticalizaçio desses estudos, culminando agora com a pre­

sente dissertaçio . A vivincia no decor rer desses cinco anos 
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indicou a necessidade de se ouvir a comunidade ibegean a ,  em 

t odos os níveis de esco l aridade , em dep oiment os que t r azem a 

subjet ividade dos p ont os de vist a; assim como instit ui,5es 

com p r ojet os semel hant es , a t �  por que a reuniio deste t ip o  de 

acervo - bibl iog rifico , ar quivíst ico e museol dgico dent r· o  

de um Sistema de Recuper a,io de Memória � .  de cer t a  forma  sui 

generi s ,  nio havendo ainda conheciment o sediment ado na irea. 

A p ar tir dest a pesquisa exp l or at dria , � p oss ível  vis l um­

brar-se/car act erizar-se p ont os rel evant es como os que foram 

ap on t ados nos resul t ados da investiga,io , mesmo que em t er mos 

p re l iminares. 

Est a foi uma experiincia das mais g r atificant es ,  apesar 

das vicissit udes que per meiam t odo p r ocesso de pesquisa . O 

cont at o com a comunidade ibegeana acrescent ou inúmeras ref l e­

x5es e novos quest ionament os ao conjunt o de informa�Ses l e­

vant adas. Uma das mais cont undent es observa,5es � a de que , 

mais do que int eressados na Memória Inst ituciona l ,  os perso­

nagens/dep oentes est ão p reocup ados com a sobrevivincia da 

p róp ria Instit ui,io - o IBGE , sent iment o ext eriorizados em 

o ff inc lusive por  rep resent ant es de out r as instituiç5es ouvi­

das na p es quisa. 

O con t ext o da pesquisa - o ambient e inst ituc i ona l e na-

ciona l - infl uiu , sem dúvida a l guma , nas resp ost as , o que 

apenas vem confirmar a va l idade e a necessidade cada vez 
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maior de se envolver pessoas nos processos de pesquisa, em 

estudos rotulados de qua lita t i vos. 

Importa frisar que memdria - individual ou coletiva, fa­

miliar ou institucional - se constrói em determinados contex­

tos : em familia, em bairros, em comunidades, em instituiç5es, 

por ser uma experilncia desenvolvida coletivamente. Sem inte­

raçio de objetivos e metas e a necessária aceitaçio/compreen­

sio de certos pressupostos, alguns dos quais sugeridos nos 

capítulos 3 e 5, teríamos uma memória distorcida e, possivel­

mente apenas a h i std1·ia a licia /. 

Sistemas de Informaçio de qualquer natureza - e o de me­

mória nio i exceçio - detim parcela considerivel de responsa­

bilidade perante a sociedade com a qual convivem. E informa­

çio, já se sabe, i poder . Sair do pedestal i um desafio ins­

titucional que dever, prevalecer na medida em que o profis­

tiional de informaçio perceber e conscientizar-se do seu papel 

perante a sociedade. Deve entio 1·efleti1· sob1"e o�is impor-

ta : abrir mio do poder e aproximar-se das comunidades usuá-

rias, ou permanecer na solidio do poder ati o final. 

questão. 

Fica a 
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Anexo 1 1 5 6 

IDENTIFICAÇÃO DOS COMPONENTES DA MEMÓRIA INSTITUCIONAL DO IBGE 
(continua) 

" li ACERVO AQUISIÇÃO DESCRIÇÃO E ARMAZENAM EN- DISSEMINAÇÃO LOCALIZAÇÃO 
I• l . f ,  (Tipo e Conteúdo) REPRESENTA- TO/SEGURANÇA 

ÇÃO 

' ) t J,.1,J , 
J 

BIBLIOGRÁFICO 

·· • í  ., , 1 Livros e Folhetos I Totalidade da BIBLIODATN Estantes Catálogo 1 Acervo Geral 
Produção CALCO 

Ílf,'1 1 Periódicos Totalidade da KARDEX Estantes Catálogo Acervo Geral 
Produção 

Relatórios Totalidade da BIBLIODATN Arquivos 1 Acesso on-line 1 Acervo Geral 
Técnicos Produção CALCO/SABER 

Documentação Totalidade da SABER Mapotecas Catálogo/acesso 1 Acervo Geral 
Cartográfica ,Produção on-line 

Documentação Totalidade da Indexação Arquivos/Estantes Catálogo Setor de 
Territorial Documentação Documentação 

1 Reunida Territorial ., 
1 Obras Preciosas Sujeita aos Referências Armários Catálogo já existente Acervo de Obras 

critérios de Bibliográficas/Re- Fechados em fase de Preciosas, no Setor de 
seleção em sumo redefinição; expo- Referência e Circulação 
fase de sições temporárias, 

1 
redefinição reedições, etc. 

t ·\ . 
1 ARQUIVÍSTICO 

1 1 1 ,/ 

Filmes J Sujeita à Seleção I Catalogação em 1 Sob condições Telecinadas em Os filmes na 
andamento Climática e de Vídeo Microfilmagem e as fitas 

Segurança na Memória Institucional 
- 1  

1 Suporte Próprio u ·  Diafilmes Sujeita à Seleção Catalogação em Catálogo (a ser feito) Memória Institucional 
1 andamento -., 

Discos Sujeita à Seleção Catalogação em 
andamento 

1 Armário Fechado I Catálogo (a ser feito) J Memória Institucional 

1 

1 1 Fotografias de Sujeita à Seleção Classificação Arquivos Catálogo (desde que 1 Memória Institucional 
1/!J 1 eventos, Cronológica sejam gerados 
';,,j personagens indexação (em negativos para pre-

andamento) servação dos origi-
nais) 

Arquivo Totalidade da Indexação Em fichas Catálogo (os negativos Memória Institucional 
Fotográfico Produção (projeto em cartonadas encontram-se 
ilustrativo dos andamento) contendo acondicionados e sob a 
trabalhos os respectivos guarda da 
geográficos de contatos, microfilmagem) a ser 
campo arquivados em feito 
(20 000 contatos) 40 fichários 

! 1 geminados 
l 

J Fitas de Vídeo ! 1 Sujeita à Seleção Catalogação (em Armário Fechado I Catálogo (a ser feito) 1 Memória Institucional 
andamento) 

-, , Fitas Cassete Totalidade da Resumos 
1 

Arquivo de Catálogo (a ser feito) Memória Institucional, 
,a) . (entrevistas de Produção Segurança e de acordo com as 
1d j história oral) Arquivo de uso restrições estabelecidas 

Corrente (cada pelos entrevistados 
entrevista é 

-·' , copiada) 
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IDENTIFICAÇÃO DOS COMPONENTES DA MEMÓRIA INSTITUCIONAL DO IBGE 1 5 7  
(continuo) 

ACERVO AQUISIÇÃO DESCRIÇÃO E ARMAZENAM EN- DISSEMINAÇÃO LOCALIZAÇÃO 
(Tipo e Conteúdo) REPRESENTAÇÃO TO/SEGURANÇA 

ARQUIVÍSTICO 
(cont.) 
Arquivo Histórico- Totalidade do Classificação Armários Folheto explicativo, com Memória Institucional. A 
Administrativo do que foi recebido Cronológica fechados com restrições de uso de documentação de 1 970 
IBGE (dos 1 ll!i portas de vidro acordo com a a 1 985, já microfilmada, 
atos constitutivos legislação em vigor (a encontra-se no Setor de 
até 1970; de ser feito) Microfilmagem, 
1970 a 1 985 em aguardando aquisição 
fase de absorção) de arquivos ou armários 

para armazenamento 
adequado no Setor de 
Memória Institucional 

Arquivo de Totalidade do Classificação Aguardando Catálogo (em Memória Institucional 
formulários e que foi recolhido Cronológica (em aquisição de andamento) 
Instruções de ao longo do processamento) arquivos 
coleta dos tempo 
levantamentos 
estatísticos 
Arquivo do Totalidade do Classificação por Arquivos Folheto explicativo, com Memória Institucional 
ENDEF que foi recebido regiões (VIII), rest�es de uso de 

Estados e acor o com a 
Municípios legislação em vigor (a 

ser feito) 
Arquivo de Rede Totalidade do Sem Tratamento Aguardando Folheto explicativo (a Memória Institucional 
de Coleta (ex- que foi recebido Especial aquisição de ser feito) 
NUCAR) arquivos para 

iniciar tratamento 
técnico 

Arquivo histórico Sujeita à Seleção Ordenação Caixas de Fichas dos processos Divisão de 
dos processos Numérica papelão num localizadas na Geociências/DF, na 
administrativos galpão Subgerência de "Reserva Ecológica do 

Comunicação (RJ) IBGE" 
Arquivo . .. . . . 
particular de 

. .. . .. Arquivo Nacional 

Teixeira de 
Freitas 
MUSEOLÓGICO 

Obras de Arte Sujeita à Seleção Sem Tratamento Nas A depender das A ser definida, podendo 
(estatuetas, Especial dependências do características do ficar expostas em 
telas, gravuras, IBGE em geral, processo de exposições 
etc.) por serem tombamento a ser feito permanentes e/ou 

identificadas e temporárias, em 
posteriormente ambiente de época 
tratadas devidamente 

reconstituído com 
móveis e objetos 

Instrumentos de Sujeita à Seleção Sem Tratamento Nas A depender das A ser definida, podendo 
Trabalho Especial dependências do características do ficar expostas em 
(bússolas, níveis, IBGE em geral, processo de exposições 
lunetas) e por serem tombamento a ser feito permanentes e/ou 
móveis de época identificadas e temporárias, em 

posteriormente ambiente de época 
tratadas devidamente 

reconstituído com 
móveis e objetos 
existentes no IBGE 

Selos, medalhas Sujeita à Seleção Sem Tratamento Nas A depender das A ser definida, podendo 
e troféus Especial dependências do características do ficar expostas em 
comemorativos IBGE em geral, processo de exposições 
de eventos por serem tombamento a ser feito permanentes e/ou 

identificadas e temporárias, em 
posteriormente ambiente de época 
tratadas devidamente 

reconstituído com 
móveis e objetos 
existentes no IBGE 
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IDENTIFICAÇÃO DOS COMPONENTES DA MEMÓRIA INSTITUCIONAL DO IBGE 
1 5 8 

(ex>nclusãaj 

ACERVO AQUISIÇÃO DESCRIÇÃO E ARMAZENAMENTO DISSEMINAÇÃO LOCALIZAÇÃO 
(Tipo e Conteúdo) REPRESENTAÇÃO /SEGURANÇA 

MUSEOLÓGICO 
(cont.) 
Museu de Sujeita à Sem Tratamento Estantes, Catálogo (a ser feito) Divisão de 
Geociências Definição de Especial Vitrinas, etc. Geociências/DF, na 

Escopo "Reserva Ecológica do 
IBGE" 

casa de Teixeira Doações feitas Organização Exposição Catálogo Oá existente) São Francisco do 
de Freitas(1 ) pela família e museográfica permanente Conde (BA), onde 

pela antiga funciona a respectiva 
BICEN agência de coleta 
(hoie DEDOC\ 

AMBIENTAL 
Laboratório de . . . .. . .. . . . . Roncador (DF) 
Ecoloaia Animal 
Coleção de Totalidade do Classificação Ambiente Publicações e Divisão de 
peixes dos Acervo Específica Controlado informações que Geociências/DF, na 
córregos da área alimentam a base de "Reserva Ecológica do 

dados de Geociências IBGE" 
Coleção de peles Totalidade do Classificação Ambiente Publicações e Divisão de 
de aves taxidermi- Acervo Específica Controlado informações que Geociências/DF, na 
zadas alimentam a base de "Reserva Ecológica do 

dados de Geociências IBGE" 
Coleção de Totalidade do Classificação Ambiente Publicações e Divisão de 
rnam1feros em Acervo Específica Controlado informações que Geociências/DF, na 
peles e alimentam a base de "Reserva Ecológica do 
esaueletos dados de Geociências IBGE' 
Coleção de Totalidade do Classificação Ambiente Publicações e Divisão de 
Insetos Acervo Específica Controlado Informações que Geociências/DF, na 

alimentam a base de "Reserva Ecológica do 
dados de Geociências IBGE" 

Laboratório de . .. . .. . .. . .  . 
Ecoloaia Veaetal 

.. . 

Herbário Totalidade do Classificação Ambiente Publicações e Divisão de 
especializado em Acervo Específica Controlado informações que Geociências/DF, na 
Cerrado alimentam a base de "Reserva Ecológica do 

dados de Geociências IBGE" 
Carpoteca (frutos) Totalidade do Classificação Ambiente Publicações e Divisão de 

Acervo Específica Controlado informações que Geociências/DF, na 
alimentam a base de "Reserva Ecológica do 
dados de Geociências IBGE" 

Micoteca (fungos) Totalidade do Classificação Ambiente Publicações e Divisão de 
Acervo Específica Controlado informações que Geociências/DF, na 

alimentam a base de "Reserva Ecológica do 
dados de Geociências IBGE" 

Xiloteca Totalidade do Classificação Ambiente Publicações e Divisão de 
(madeiras) Acervo Específica Controlado informações que Geociências/DF, na 

alimentam a base de "Reserva Ecológica do 
dados de Geociências IBGE" 

COMPUTACIONAL 

Base de Dados Totalidade da Banco de CPD SIMBAD (Sistema de OI 
do IBGE Produção metadados (em Informações da Base de 

desenvolvimento\ Dados\ 

NOTA - Vale registrar que este quadro é produto de identificação assistemática do patrimônio histórico institucional, via de regra não administrado pelo 
CDDVSetor de Memória Institucional. O "Projeto de Identificação e Tombamento do Patrimônio Histórico do IBGE", a ser implementado tem como 
um de seus objetivos Integrar o Sistema de Administração de Bens Patrimoniais já existente na Instituição, tornando a operacionalização do Projeto 
mais eficaz. Vale ressaltar que o item "Arquivo particular de Teixeira de Freitas· foi incluído neste quadro, apesar de pertencer ao Arquivo Nacional, 
como referência para usuários interessados em consultá-lo. 

(1) Integra o (,entro Histórico de São Francisco do Conde (BA), constando do Inventário de Proteção do Acervo Cultural. Em 31-03-1962 foi inaugurada 
com a dupla função de mL•seu e agência de coleta, reunindo livros, fotografias, objetos de uso pessoal, além de honrarias recebidas de instituições 
técnicas e culturais nacionais e internacionais. 
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ANEXO II 

Rio de Janeiro, 26 de març:o de 1991 

Prezado Colega : 

Gostaria de contar com a sua colaboração no projeto de 
dissertação que estou desenvolvendo, intitulado Hemdria Im;titu­
c:ianal da IBGE : um e'Eil"uda ex1-1loratdrio - m!i:.�todoldgic:a . Uma das 
preocupaç: 5es iniciais foi a de como contactar os representantes 
das Unidades Regionais, sem uma aproximaç:lo pessoal que permitisse 
maior interaç:io informante - pesquisador . A oportunidade desse 
evento - Reuniio dos Chefes de Departamento e Escritórios Regio­
nais - suscitou a possibilidade de obter tio prestimosa colabora­
ção das Unidades Regionais do IBGE, com um estudo que i por defi­
niç:lo precipuamente institucional e que diz respeito a todos nós 
ibegeanos, interessados em recuperar, preservar e disseminar a 
nossa memória. 

Para tanto, basta que responda �s perguntas objeto do 
roteiro anexo e envie sua resposta , o mais breve poss ível, ao 
CDDI/Setor de Memória Institucional , sito à Rua General Canabarro, 
n9 666 - Har acani - R i o  de Janeiro, CEP 20271. 

Agradeço antecipadamente a colaboraç:io que dispensar a 
este estudo que, em �ltima análise, será revertido em prol da nos­
sa InstituiÇ. ão. 

Atenciosamente, 

ICLEIA THIESEN HAGAL�ES COSTA 

Setor de Ke1ória Inst itucional 

( cont . )  
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func ionár ios e ex-func ionár ios) 
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( cont .  de) 

Ent rev i s t a  P nQ 
Local e dat a 

1 DADOS PESSOA I S  

Nome : 
Dat a de ing resso no IBGE : 
Lot açio : 
Função : 
For maçio : 

( Desej a per manecer an6ni mo?) 

L i gar o g ravador 

2 O t rabalho que estou desenvolvendo t em como obj et ivo explorar o 
conce i t o de memdr ia, espec ifi cament e em relaçio à memdr ia de 
uma inst i t u içio como o IBGE, de imb i t o  nac ional, com 54/55 anos 
de at iv idades em t odo o pai s. Pret endo colher infor maç5es con­
t idas na l i t erat ura espec iali zada, j unt o a func ionár ios e ex­
func ionir ios, t an t o  a nível hor i zont al quanto ver t i cal, alim  de 
ouv i r  ins t i t u iç5es ou pessoas que desenvolvam t ambim as at ivi­
dades de rec uperaçio de memdr ia. A par t i r  daí, espero t er ele­
ment os para a const r ução de um modelo de s i s t ema volt ado para a 
recuperaçio da memór ia inst i t uc ional, baseado ainda num quadro 
t eór ico a ser const r uído. Ou sej a, l i t erat ura espec ializada, 
func ion,r ios e ex-func ionir ios, ins t i t u iç5es com proj et os seme­
lhant es vio j unt os, cada qual a seu modo, fornecer os pressu­
post os e os element os des t e  s i st ema. Cer t o? Alg um ponto a es­
clarecer ? O proj et o es t i  di sponível para maiores infor maç5es. 

3 Para voe i, o que i memór ia? 

4 A par t i r  de sua vivinc ia no IBGE, 
preservar ? Por que? Para que? 

o que cons idera relevant e  

5 O que cons idera nio deva ser preservado? Por que? 

6 Poder· ia  definir  N°ê'l11Ória In st i l·w:iona l ?  

7 Qua l ser ia, no seu ent ender, a ident idade do IBGE? 

8 Que cr i t � r ios de seleção suger i r ia para o resgat e da Memór ia do 
IBGE? Por que? 



1 6 1  

(cont . de) 

9 Tem conhec imento de outras i nstitui ç 5es preocupadas com a recu­
peraçio de sua memdria? Quais? 

10 Quem i n d icar ia para fal ar sobre a Memória do IBGE? 

de  n íve l méd io 

Func ionários 

de n íve l superi or 

de n íve l méd io 

E><-Func: ionários 

de nível superior 

Inst itu i ç 5es com projetos seme l hantes 

Pessoas que desenvo l vem trabal hos seme l hantes i n d ividua l mente 

1 1  Gostaria de apontar/sugerir al guma mod ificaçio que viesse a 
enr i quecer este estudo? Quais?  Por que? 
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ANEXO III 

R i o  de Janeiro, em 17 de abril de 199 1  

Prezad o Colega, 

Em ad itamento à carta de 26. 3. 9 1, onde encaminhei o ro­
teiro de entrevi sta para meu projeto de pes qu i sa-tese, devo escla­
recer o que segue : 

Durante a Reuniio d os Che fes de Departamentos e Escritó­
rios  Reg i onai s  o Setor de Memdria Inst ituci onal do CDDI deu início  
a 2 (d o i s )  Projetos. O primeiro , anunc iado pelo Dr. Nelson Senra, 
refere-se à Memória d o  Trabalho de Campo, objeto da Resolu,io 
PR-08/9 1. O material referente à coleta dessas informaç ões seri 
oportunamente enviado a todas as Uni dades Regi onai s. 

O segund o Projeto, que i tamb�m meu projeto de tese de 
mestrad o da Univers i dade Federal do R i o  de Janeiro, pretende ex­
plorar R estabelecer alguns conceitos relativos à Memória  Institu­
c i onal . � a respe ito desse segund o projeto que faç o os seguintes 
esclarecimentos : 

o roteiro de entrevi sta a ser apl icad o aos técnicos d o  
R i o  d e  Jane iro passa a valer como questi oniri o, a ser 
respond i d o  pai· escrita, salvo se voe i d i spuser de gra­
vad or e f ita e esteja a g ravar suas respostas ; 

o item 1 pretende identi f icar o informante que, no ca­
so, é você ; 

o ítem 2 expl ica o que pretend o  e como vou desenvolver 
a tese ; 

(cont. ) 
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(cont. de) 

os demais ítens (do 3 ao 1 1) contêm as quest6es que 
você deve responder por escrito, de acordo com a sua 
prdpria visio do que sej a  memdria, identidade, etc. 
Nesse sentido, devo esclarecer que nio existem respos­
tas certas ou er radas - ex istem respostas que refletem 
a sua opinião, o seu entendimento que sio bastante re­
levantes para  esse estudo. Lembre-se que você tem, se 
assim o desejar, a garantia do anonimato . 

por tlltimo, gostaria de pedir a sua colabora�io no 
sentido de enviar -me as respostas at� o dia 15 de maio 
prdximo, tendo em vista os prazos estabelecidos pela 
UFRJ. 

Desde j J  agradecida, subscrevo-me 

Atenciosamente, 

ICLEIA THIESEH HAGALHXES COSTA 
Setor de He1ória Inst itucional 



ANEXO IV 

ROTEIRO NQ 2 

<Instituiç 5e:s com projetos semelhantes ou pessoas ) 

1 DADOS INSTITUCIONAIS OU PESSOAIS 

Instituição : 

Nome : 

Cargo/funçio : 

Entrevista nQ 
Local e data. 

Missão institucional ou objetivos do projeto : 

Deseja permanecer an8nimo? 

Ligar o gravador 
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e Tem conhecimnto da existincia do projeto Mem6ria do IBGE? Se 
p ositivo, como soube? 

3 O trabalho que estou desenvolvendo tem como objetivo explorar o 
conceito de memciria, especi ficamente: em relaçio � memória de 
uma instituiçio como o IBGE, de imbito nacional, com 54/55 anos 
de: atividades em todo o país . Pretendo colher informa, 5es con­
tidas na literatura esp ecializa.da, junto a funcionirios e ex­
funcionirios, tanto a nível horizontal quanto vertical, além de 
ouvir instituiç 5es ou pessoas que desenvolvam tambim as ativi­
dades de recuperaçio de memciria. A partir da í,  espero ter ele­
mentos para a construção de um modelo de sistema voltado para a 
recuperaçio da memciria institucional, baseado ainda num quadro 
teórico a ser construído. Ou seja, literatura esp ecializada , 
funcionários e ex- funcionários, instituiç ões com projetos seme­
lhantes via juntos, cada qual a seu modo, fornecer os pressu­
p ostos e os elementos deste sistema. Certo? Algum ponto a es­
clarecer? O projeto está disponível p ara maiores informaç ões. 

<cont . )  
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(cont . ele )  

4 Para voei, o que J memciria? 

5 Poderia de finir memciria institucional ?  

6 Com que definiç:io d e  memciria esta instituiçio traba l ha? 

7 O que considera fténuiria Técn ica nesta inst ituiç:ão? 

8 O que se con�idera rel evante preservar em sua instituiç:io? Por 
que? 

9 O que se considera nio deva ser preservado? Por que? 

10 Nest a  instituiç:io 
oral ? Se positivo, 
t es/atores? 

são desenvo l vidas atividades 
quais os critirios de sel eç:ão 

de história 
dos depoen-

1 1  Em que etapa se encontra o proj eto de recuperaç:io da memória 
inst ituciona l ?  

12 Que tipo d e  di ficul dades metodo l ógicas esta instituiç:ão en fren­
ta no resgate de sua memória? 

13 Quais OH impasses ticn icos e metodo l ógicos j� superados? 

14 Tem conhecimento de outras institu ições que desenvo l vem traba­
l hos semel hantes? Quais? 

15 Quais os critirios de sel eção que uti l izam para a i d entificaç:io 
e tratamento dos acervos de memória ou acervos históricos? 

16 Gostaria de apontar/sugerir al guma modi ficação que viesse a en­
riquecer este estudo? Quais? Por que? 



ANEXO V 

Entrevista p i l oto com Ju l iana e Pedro 

R i o  de Janeiro , 19 de mar,o de 199 1  

Sobre Memdri a  Inst ituci ona l .  O que seria? 

J: Voei tem al guma i d i ia ,  nio tem? 
P: Quais os mecan i smos para descobrir? 
J: O que He l o í sa acha d o  tema? 
P: Voei vai entrevistar o Jorgi nho? 
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J :  O IBGE tod o  esti na memdria inst itucional i esti interessad o  
em saber o que i? 

J :  Qual o objetivo d o  IBGE? 

Sobre Memdria? 

J :  Poder pensar, dar i d é ias. 
P :  Pensamento . 

Sobre o que é rel evante preservar? 

J :  O IBGE j i  tem mu ita co isa; prec isa fal ar em j ornais, d ivu l gar 
o que tem . 

P :  Nio se i . 

Sobre o que nio deve ser preservad o? 

J :  Nada, p orque tudo deve ser preservado . 
P: Não sei. 

O que i memdria instituc i ona l ?  

J :  Poder pensar os 55 anos que e l e  tem. Trabal ho e desenvo l vi-
mento . 

P :  Nio sei . 

Sobre i dent i dade d o  IBGE? 

J :  Sio virias . Estatíst ica, Geogra f ia, Me i o  Ambiente . Voei pre­
tende entrev istar quantas pessoas? 

P : -
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